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EDITORI..A...L 

DO LITICA MILITAR 

Ainda uma vez nes te momento mundia·l se 
constata aos olhos da humanidade, estarrecida 
ou irritada, que o flagelo da guerra exis te ao 
par da fra.gilidade da moral intemac ional. 

A evolução para o estado de paz p e1·ene, so­
nho das correntes filosofi~as adiantadas e das 
almas de el iLe, é falo inconstestave.l e que do­
mina nos anais da humanidade . Mas esse es­
tado é apenas uma situação de equilíbr io para 
o qual tend e a c ivilização, sem que os povos 
tenham achado o meio de atingi-lo. 

Os .preceitos até agora aconselhados são pro­
dutos de puro empirismo pOil itico. Tratados 
de l{)az eterna, acô rdos de desar'll:namento, são 
~penas chi{{ons de papier, que se tornam do­
cumentos sem v ida com a ins inceridade dos 
que os firmam·. 

Neles exis te, ao par do desejo s incero de 
:JJigurns agentes de bôa f é, os qu e, fazendo-se 
de cordeiros, ficam prestes a atirar conforme 
suas almas de lobo. 

Tal fenomeno, persistindo a guerra, é facil 
de ser compreendido: Lodos os povos não atin­
giram o mesmo gráu de culLura e civilização. 

A paz não res u ltará, j ámais, de combinações 
políticas entre as nações, nem mesmo da s i­
tuação economica, que podem apenas asse­
gurar períodos pa-cíficos, treguas de guerra 
mais ou menos prolongadas . 

Uma fase anterior e preparator ia da paz 
un iversa l p recisa antes ser ai ingida, a fase 

de pa:: nacional int e1·na em todos os povos, 
isto é, uma forma de poder temporal u nani­
memente aceita; um poder espiri tual prepon­
derante de fato, pelo menos quanto ao obje­
LiYo dos dogmas fundamenta is . 

* * * 
Porque não se atingia ainda a era ela pa;;, 

quando parece eY idente que os povos ociden­
tais, pelo m enos seus tipos de vanguarda, a 
compt'eendem e desejam? 

A responsabilidade cabe loda á Europa dos 
secul:os XYIII e XIX, que fez má aplicação do 
principio da nação armada, l ransfoi'mando-o 
de al'ma e r ecm so defensivos legiLimos em 
arma ofensiYa, de conquista dos chamados 
povos atrasados, sob o fal o pt'etexto de pro­
cesso civilizador. 

Em consequencia, todo mundo aprendeu 
com e la, valendo-se de seus at'gum cnlos e 
exemplos, a armar-se para de.fendet·- se e, por 
fim , para agredir. pelas mesmas razões reais 
e sob os mesmos fa lsos pretextos que a h ipo­
crisi a da polilica européa instit.uiu. 

E' o feiti ço contra o fe iticeiro ! 

E esse fenomeno s im'p•les, que o homem coru:­
pt·eende sem duvidas nem hesi Lac,ões em sua 
Yida individual e mesmo fam iliar, escapa-lhe 
quando pa a a um degeá.u mais e loYado, quor 
na Yida política interna dos povos, quer na 
sua vida inlernacional . 
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E' fragi l a inteligcncia das massas humanas, 
mesmo daquelas qu e, se supondo superdota­
das de qualidade~. se l'eunero em assembléas 
e partidos para governar os outros . 

* * * 
Para atingir a viela pacifica. que os Yerda­

deiros homens de genio anunciam·, desejam e 
preparam para a humanidade, preci so é, pois, 
esperar que grande número de o.uLros ho­
mens, com Yalor suficiente para dom inar, com­
preenda as Yanlagens e sin ta que seu in­
teresse real ma is fort e é viver em paz e daí 
queira Yiver em paz. 

:\Ias, para Já chegar é necessario esperar 
que o nível civi'lizaclo dos povos atinja, por 
toda parte, méla conveniente e qu e os poYos 
fortes, europeu, asia t..ico e americano, com­
preendam e a-ceilem a noção de qu e sua força 
é efemera e ilusoria, e que os meloclos por­
que a formam c a aplicação qu e lhe dão con­
tem em .-;i o gcr'U'l~n da pl'opria des lruiçã:>. 

Essa lição evidente da historia moderna, 
batida e repeLida por tantos homens de elite, 
tem sido admitida? 

:'-lão parece. Mas, h a s intomas de qu e o será 
em breve, pois ao perigo mi litar amarelo 
acresce agora o verm e;lho russo e laiYez ou­
tros Slll'jam. A Europa egoísta começa a sen­
tir·-:>e impdlente para dominar. Saberá ela 
afin al acha!' a fól'mu la da paz? 

Até lá com·em que ou tros paderes mi litares 
surjam no munrl o sob a idéa defens iva, mas 
que, como os europeus, o niponico, o russo e 
o amel'i cano do norte, sejam ca.pazes de ofen­
siva. 

* * * 
Esse poder precisa surgie na America do 

Sul . 

Devet·-se-.á formar, prec isa formar-se em 
torno do Brasil, da Argentina e do Ohil e, re­
unindo todas as Republkas . 

Para isso, 'POrém torna-se p reciso uma po­
~ilica nítida e firm~, primeiro nacional, depois 
mler·nacionul. 

* * * 
Sobrepuja, portanto, em irnportancia a 

nossa pol ili ca mi litar, n a qual o cslado de 
evolução a CJtH' al ingiram as elites de nossas 
c la s ~es armadas não mais perdôa ou descu l'Pa 

hesitações, experimentações ou 'Permanencia 
de cos tum es colon ia is, ou dos tempos do ca­
pitão do mato, is to é, faJ:la de objelivo n i­
Lido. 

No tempo em qu e aqui não se moeria de 
fome, as soluções dadas p elo chef e de fami - · 
li a ou pelos compadres satis faz iam· mais ou 
menos e não requeriam grand e cu ltura, nem 
m edilae,:.ão pro.fnnrla. ou calma. 

i\Ias, assim mesmo, esses hab iLos ele v iver au 
jour l e joU?·, de confiante n a nacional idade 
bras ile ira de Deus, custaram-nos entre ou ­
tras cou sas de somenos importancia os cinco 
anos de Guerra do Paraguai, tal como os 
sofremos para s iar rle!a vitoriosos . 

Si isso, porém, é ver<lade, lambem é v erda­
deira a necess idade de evitarmos os processos 
ryoostos uns solucões sofregas, Lumu!Luosns, 
improviza·das, precÍij)i Ladas e ametodicas, para 
adotarmos aquelas qu e res ultem de uma me­
ditação calma e seg1.1ra sõbre as ll13tessidades 
de uma guena . 

Ora, o primeiro fruto dessa meditação será 
eYiden Lemente faz er compreender e senlir 
que essa guerra, a guerra de hoj e, exige uma 
preparação severa, rigorosa, certa e f irme, a 
qua·l só póde ser exercida por meio de órgãos 
convenientemente ajus tados para esse f im; e 
qu e tais órgãos, órgãos mHiLares, terão su a 
at.ividadc absorvi da por esses m isLéres, mn.s 
que só a exercerão Erl'i.cazmenLe se agirem de 
modo coordenado, convergen te e se poderem 
exercer em plenitude s ua s funções , sem que 
outros se arroguem o direito de substituí-los 
ou abs orvê-los, ou se intrometam em seu fun­
cionamento, enfraquecendo-os . 

Em resumo, necessario é que dirija e não 
execuLe quem cwbe dirigir; e aqu e'le a quem 
cabe executar execute e não queira dirig ir, 
sem o que a maquina trabalha desprovida da 
conveniente engrenagem de sua s pecas. 

1\Ias, para compreender isso e para que 
cada qual saiba conter-se sem aflição no que 
Ih ~ compete fazer, não descurando seu dever 
p t·imucia•l e basico, sem o cumprimento do 
qual nen hum resu lta·do prático ef icaz póde ser 
alcancaclo, prcci~o é rnedbtar. 

Essa verdade acaciana esca'Pa na vida cor­
rente · á maioria dos hom ens, mesmo de m ui­
tos ele bôa vontade ! Na classe mil itar é v ic io. 
imperdoa v e!. 
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!\Ias é \'icio de educa~ão qu e póde ser fa­
ci lmente corrigido por um lraba:ho intenso 
ele ins lt·u~ão para a guerra exerc ida na carta 
e no terreno. Posto em face de uma si tu ação 
taLica ou cstratcgica, fren~e á realidade, o ml­
lit.ar é forcarlo a agi r ob.icLivamente e, assim. 
ao cabo de r epeLições constantes, progressi­
vas c inin terruptas, em ritmo conveniente, 
ele acaba por aclquirit· os reflexos convenien­
tes á a~ão práLica e correspondentes a essa 
verdade qu e o povo Lracluz em sua lingua­
gem ch ula : 

Cada macaco no sett aalho! 
:\las, note- se bem, não é a paten te que dá 

essa faculdade, esse sentimento, esses re­
fl exos : é a medi ta·~ão, é o exercício repetido, 
constan te, ininterrupto em seu s ri tmos! 

O primcil·o á.Lo. portan to, de uma sábin po­
lítica mi liLat' é fazer com qu e o milita!' lenha 
essa qualidade de saber r eflexo que a guerra 
exige. e is lr> 1111rn trJdos os militar('S ele qua • ~ 

quer gráus. 
)(essa política podem e elevem colaborar 

todos, notadamente os prQprios millilares qu e 
elevem se1· os nutis aptos 'a compreendê-la . 
quando sentem qu e o pr imeiro dever peálico 
ele um c idarJão numa l'cpúbliea é ser }Jrofi s­
sionallmentc capaz, is to é, o de cumpeit· o de­
ver a qu e se compt·ometeu, ou o ele estat· em 
e&Laclo de cumJ.}ri-q o sem h esit ação quando 
exigido. 

Isso obLiclo, é já um grande passo para o 
desenvolrvimento objetivo da politica militar, 
pois as divergencias de orientação tendem a 
desaparecer . 

* * * 
O Brasi l hesita evidentement e em sua po-

lítica militar, cujo rumo ainda não conseguiu 

definir, embot·a a situa~ão intemacional pa­
re~:a indicar-lhe o perigo que corre com tal 
procedimento. 
~ão lendo conseguido ot·ganizu-sc m ilitar­

mente como póde e lhe com·em, não tem pres­
tigio para firmar uma ot·ientacão conven iente 
ao conglomet·ado ~u i Americano e torna-se 
assim o maior r e pons~n·e: pela fraqueza do 
con tinente . E , além disso, cria perigos inter­
nos na Ame l'icn do Sul, pois faYot·ece com s ua 
fra queza a cli~lllet·são da polfti ca inlernac io­
nal ui-americana. E isso agmva sua regpon­
sabil idade em face do perigo que da parte elos 
povos {orl es pa ira sóbrc esta pnrLc da .\me­
t•ica, ao qu al ela só poderá fazer face pl'epa­
t'ada e uniformemente ot•ienlada contra ele . 

* * * 
t:rge, pois, a todos que sabem, a lodos que 

sen tem, a todos que têm r esponsab ilidades, 
prestarem um momento ele reflexão interna, 
isen ta de influências inferiores. á grandiosi­
clade do problema; meditarem sobre ele e de­
pois qu e cada qual bouvet· feito o que deve 
antes ele mais nada, aquilo o que é Pt'ima­
cialment e obrigaldo, sem se preocupar s i os ou­
tt·os cum}Jt' iram, cumprem ou nã o seus cle­
vel·es, será lícito cogitar do resto. 

Então, o progresso mat·chará fil'lne, e as 
solu ções verdadeiras dos problemas surgit·ão 
espontaneamente. 

* * * 
l\la · o difícil não é cum,prit· o dever e saber 

qual C' I e seja. Que superioridade, que · ince­
riclade. que dósc de bóa vontade, que esfor­
~os não ão precisos ao homem para chegar 
lá ? 

O MILITAR E A POLITICA 

Assinalemos de passagem que a si­
tuação do oficial não lh e p ermite emis­
cuir-se nas l utas da pol itica, na paz como 
na guerra, tomando parte em suas que­
relas. Seu valor profissional só se evi­
dencia no terreno da ação, d eante de 
seus colegas de farda, pares ou supe­
riores, e não p ó de ser julgado pelos 
homens políticos. Quando estes se vêm 
cercados de clientes militares, geral­
m ente não encon tr arão, com) um pouco 
d e discernimento e sinceridade, senão 
desafortunados dos campos de m anobra, 

simples ador adores do poder, que invo­
cam ao preço d e sua retidão, isto é, ao 
preço de um caracter desde en tão enfra­
q uecido, as chamadas ideias filosoficas 
ou pretensas opiniões políticas p ara ori­
ginar uma ambição mil itar que não cn­
contra_ria outra justificativa. Por isso a 
politica, na promoção do oficial, provoca 
somente o erro e a injustiça, duas causas 
do enfraquecimento do quadro de ofi­
ciais. 
•• o • • ••• o . o o •• o. o •••••••• • • • •••••••• • • 

(.llémoires do 1\Iarech al Foeh 
Tomo 1°, pag. 14) 
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O PROBLEMA DO DESARMAMENTO NA SOCIEDADE DAS NA~ÕES 
Conferência fe ita na Esco la de Estado-Maior do Exercito, em Junho de 1927, pelo então Major Estevão Leitão 

de Carvalho, ex-Assessor Tecnico da Delegação Brasileira na Conferência 
de Santiago e na Sociedade das Nações 

:\feus senhores : 
De lodos os grandes problemas políticos 

agitados nos ultimos tempos no cenario inter­
nacional, nenhum despertou ma ior interêsse, 
nem Leve mais funda repercussão na opinião 
pública de Lodos os países que a redução dos 
armamentos . Qu'estão complexa, de graves 
consequencias políticas, economicas e sociais, 
ela foi i~os ta á consideração dos homens de 
Estado por um impulso sentimental nascido 
da grande éonflagração, cujos tremendos sa­
crificios exasperaram o genero humano con­
tra os thorrores da guerra. 

l\Iergulhadas na obscuridade das chancela­
rias as causas verdadeiras do conflito em que 
degenerou a competição formidavel de inte­
rêsse que trouxera sobressaltada a Europa 
durante tantos anos, foram os a rmamentos, 
fatores visíveis da luta, tornados os respon­
saveis pelo desencadeamento da guerra, subs­
tituindo-se, por essa forma, os atos de vontade 
que a ditaram pelo instrumento que 1]1es deu 
execução. 

Esse artifício engenhoso cons tituiu no mo­
men to um derivativo oportuno para o espí­
rito apreensivo das massas populares, traba­
lhadas pela convicoão de oue se havia encer­
rado a der radeira guer ra -e propensas a in­
fluírem na or ientação dos governos belige­
rantes, após o licenciamento dos hom ens mo­
bilizados, de forma a impedir novos confli­
tos c a assegurar á humanidade os frutos de 
uma paz duradoura, com o desenvolvimento 
de melhor civilização. 

O conceito erroneo que atribue aos arma­
mentos a causa das guerras gan hou a opinião 
pública mundial , fi rmando-se como verdade 
inconcussa por toda a parte onde o exame pro­
fundo do problema cedeu lugar a juizos su­
perficiais . Creou-se, a.ss 1m, a dou tr ina rla paz 
pelo desar mamento, propagada durante a. con­
flagracão, com o auxílio das as~ociações p~ui ­
fi stas, e consagrada pelos beliger antes VIto­
r iosos, que a incluíram no ar t. so do Pacto 
da Sociedade das Nações, aplicando-a desde 
logo aos povos vencidos, como um passo de­
cisivo á gener alização do desarmamento a Lodos 
os povos . Dado êste primeiro passo, no sen­
tido da aplicação da dou trina, que permitiu 
suprimir o poder m ilitar do gr up_o germano­
turco, não como um ato de fôrça, 1mposto pe­
las armas vitoriosas, mas sob a alegação de 
constituir medida preliminar necessar ia á exe­
cução do plano geral de r ed ução dos arma­
mentos, fo i reservado ao Conselho da Socie­
dade das Nações elaboear os p rojetos dos dife­
rentes governos, levando em conta na elabo­
raç~o. a situação geografica e as condições es­
pectaJs de cada Estado. 

O lema que nos propomos desenvolver não 
comporta o exame r etrospectivo do problema 

do desai' mamento. Deixamos, pot· isso, de la­
do as memora,·e is negociações realizadas nos 
salões hisloricos do Hotel Gr illon, durante a 
qua is as grandes polenc ias v itoriosas t ra ta­
ram de harmonizar os se us interesses parti­
cu lares com os fam osos quatorze princípios do 
Presidente Wi lson, erigidos em carta magna 
da futura civilização, no quadro da qual se 
lançariam as bases do novo r egimem político 
da Europa. Não obstante, convé m recoedar de 
passagem que as ai a:; dessas cel<'bt·cs rP <t­
niões, mais ou menos co nhec idas hoje, apesa r 
de seu carater secr eto, mos tram-nos que os 
teatados ele paz não foram elaborados numa 
alf!lOSf~ra de ~oôrd_os faceis, a que presidisse 
o 1deahsmo wtlsomano, senão através de ru­
des embates de opinião, em que a mentali­
da_de prát ica dos povos europeus, curtidos por 
~tl en2os de guerras, levou de vencida as as­
Pirac~es generosas do Pres idente norte­
amerJCano. 

Só. a genese do tratado de Yersa lhes e o co­
nh ecJmeD:to _das r esoluções conciliatorias a que 
as !-l~goc1açoes de paz deram lugar explicam 
sufiCientemen te certas disposições relativas ao 
de~arm~mento, aparentemente contraditarias. 
e_ mclllldas no Pacto da Sociedade das Na­
coes, .qu e, como s abeis, constitue o corpo de 
doulrma a que es tá subordinada a execução 
dos tratados de paz . 

Deixando, pois, de lado a fase embrionar ia 
da questão que es tu damos, t•ecordemos que é 
o ·art. ~o do Pacto a origem de todos os em­
pre~ndunentos tentados com o fi m de dar so­
luçao ao magno problema. 

Nesse arLigo, "os Membros da Sociedade re­
conhe~em que a manutenção da paz exige a 
redu cao dos. ar mamentos nacionais ao m mi ­
mo compat 1v~l com a segurança nacional c 
?Om a execuçao das obr igações .internacionais 
1mpostas por uma ação comum" e confiam 
ao Conselho da Sociedade a incumbencia de 
preparar os _pl~nos dessa r edução. 

Ora, o ObJetivo da Sociedade das Nar.ões é 
como se sabe, "desenvolver a cooperaáo c n ~ 
tre os ~ovos, garantindo-l hes a paz e a se ­
gu~al_lca . Mas, segundo o art. 8° c itado. •!•ara 
ex1sL!r a paz é imperioso reduzir o.:; 'arma­
mentos ao_ mínimo compa tível com a segl!­
ranca .nacJOnal . Devemos, por consegui nlt>, 
conclmr, em ·bôa logica, que a redução uos ar­
maJ:!lentos constitue o objetivo p r incipal da 
Soc1e~ade, f alhando ela a seus fins se n'lo der 
so luçao a esse problema . 

1- O TRATADO DE GARA NTI.\ MUTUA, P RIM EIRA 
SOLUÇÃO OFERECIDA AO PROBLEMA 

. F·oi com a re uni ão da J• A scmbléa da So­
cwdade das Nações, realizada em Selemb!'O 
de 1920, que a tese da 1imitação dos arma-

I 
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mentos entt·ou verdadeiramenLe na sua fase 
de racional clucidacão, examinando as comis­
sões e o plenario as possibilidades de lhe da­
rem execução prütica, de forma a conciliar os 
interesses dos Estados com a manutençJv da 
paz, num momento em que nem todas é!S na­
ções 1haviam já sa ti sfeito os desígnios de sua 
pol itica militar. 

P osto o problema em discussão no cenario 
das nações, os falos se encanegaram ele mos­
trar que a reducão dos armamentos Leria de 
chocar-se contra a res islencia irredutível dos 
interesses nacionais, alerta sempre na con­
ciencia dos homen!'l de Eslaclo dignos dêsse 
nome, maxime quando se trata ele lim itar os 
me ios ele que se servem os povos para a se­
gurar o livt'e exercício ela propria soberania. 

Do exame gera l a que se submeteu a ques­
tão, concluiu a 1" A.ssemblea que .. a limita­
ção definitiva e universal elos armamentos 
esLava subordinada a uma condição prévia: 
a execucão cabal da redução imposta pelos 
tratados de paz ás nações vencidas". E a duas 
condições secundarias: o exercício -do direito 
de investigação, por parte do Conselh o. con­
form e dispos ição elo Pacto, pal'a fi scalizar a 
execução daqu elas reduções; e a colaboracão 
dos gTancles Es tados militares. ausentes da 
Sociedade de Genebra, na obra do desarma­
mento. 

Antes, porém, ele se reunir a P Asscmblea, 
e em vit'tude de prescrição elo Pacto, creou o 
Conselh o da Sociedade a Comissão Permanen­
te Consulli va para as questões mi litares, na­
va is e aet·eas, composta de delegações ele 
lecnicos p0rlenccntes ás nações membros elo 
Conse lho, na qual me coube a honra de repre­
sentar o B.rasil , e a que competia estud ar os 
aspectos mi litares da questão. Essa medida, 
CUjO acêrlo fiCOU eYidenciacJo depOiS, levan­
tOU na referida Assemblea uma forte oposi­
c;ão, entre os representante dos partidos de 
e querdn c os pacifistas â otllrance . que não 
podiat~ compt'ecnder - não se sabe com que 
sinceridade - como os tecnicos mil i tares po­
deriam contribuir para a climinuic;ão elas for­
cas armadas dos seus pa íses . ... 

E ssa conente de opinião impel iu a 1" As­
se mblea a crcar outro organismo, destinado 
ao mesmo fim, que r ec0be u o nom e de "Co­
missão 'l'empoearia Mixla pal'n a redução dos 
armamentos", composta ele pet·sona liel aeles ci­
vis de reconhec ida compctencia em assuntos 
ele ordem polí tica, soci a l c economica · ele al­
guns mi I i La t·es de 'terra 0 mar; de n'1embro.• 
ela Comissão cconomica c fina nceira da So­
ciedade; de economistas, fi nane is tas. rcpl'e­
sentantes elo operariado C' das classes conser­
vadoras - Comissão a que foi dado o encargo 
de csLuclar as propostas concernentes á redu­
ção elos armamentos, levando em conln as con­
rlições a que a AssemblC'n uhorclinara n so­
lução definitiva do problema, e a que acima 
nos r efer imos. 

Do seio dessa Comissão foi que saiu a pri­
meira solucão pt·oposta ao problema elo des­
a:·mamenlo: o projeto de tratado de OM'antia 
mntua, elaborado em cumprimento da reso­
lução tomada pela Assemblea de 1922, com o 
flm de hal'monizat· duas tenclencias opo.:; las, 
qu e se defrontaram desde o primeiro mo-

m••nlo em que a questão elo desarmamento foi 
poc;ta em discussão na Conferência da paz. 
Cma dessas correntes con.:;ideraYa insufientes 
as garant.ias de segurança oferecidas pelo 
Pacto a certas nações particularmente expos­
tas a um ataque por pal'l.e de ac!Yersario tra­
dicional, como acontecia com a Franca, e 
exigiam por isso medidas de proteção e assis­
lencia mais eficazes, antes de permitir a re­
dução dos seus meios de defesa. A outra cor­
rente. á qual se filia,·am certos paizes neu­
tros ela Europa, encaraYa o problema do ponto 
ele vi La diferente, julgando o clcsarma­
m enlo no limile compatiYcl com a segurança 
nacior{al caminho apropl'iado para se chegar 
ao re"'i:nem jw·idico-paci{ico, instituído no 
Pacto. o que a seu YCI' proporc ionaYa garantias 
suficientes. 

Con\'ém lembrat· a es.:;e proposito que a le­
gítima preocupação da Ft·anc;a de cercar-~e 
de mais fortes garantias. antes de cons_enl~r 
na redução dos seus armamentos, havta Já 
s ido motivo de laboriosas negociacões na Con­
ferencia da paz, dando lugar aos tratados as­
sinados enLre a França e os Estados ~nid~s 
e entre a França e a Inglaterra, os quats nao 
entral'am em vigor pot· ler sido o primeiro 
desses tratados rejeitado pelo s-enado de 
\Y as h i ngLon. 

A preocupação ele · cone i I ia r 0ssas duas CO_!'­
rentes opostas, cuja ação dificultaYa a soluçao 
do problema do desarmamento. deu caus!l a 
qu e no seio da Comissão Tcmporaria ~Itxta 
sm·gisse a idéa ele um t.eat;Ido em que. o ~es­
armamcnlo cstiYesse assoc iado á garant w, tdéa 
que a clila comissão adotou c submeteu de­
pois ao exame da Assemhlea ele 1922. 

A discussão a que nessa .\~ c2nblea foi su~­
mclida a proposta da C~mtssa.o Temp_Ol'al'la 
:\[ixta acentuou ainda mats a dtYcrgenCta que 
separava já em dois campos opostos as de­
IC'gações reunidas em Genebra. De um lado, 
os países neutros elo :\orle ela Europa leYan­
laYam objeções á tcnla~iYa de crear-se qual­
quet· clependencia enlre o tratado de garan tia 
e a li milacão dos armamentos: de outro, a de­
legação dn França, npoiatla sohrcludo pela 
... ~elgica e a Polonia, insi s t ia em que, para 
cet·Los Estados a redução · tios armamentos ele­
v ia C'"-tat· l igada ao rr,f(Jrcanwnt_o da garanti'l. 
_\ l ng'alct'ra não se cCHl1JH'omctta a ru,ndo em 
nenhum elos dois sentidos, 0mboen sa lientasse 
a imporlanc ia que ler ia um ll'ntaclo de ga­
rant ia geral. 

A cli sc us iio encerrou-se com a adoção pela 
Asscmblca de 1922 ela famosa rcsolu<:ão XIV, 
pt·oclamadn como "a carta magna do desarma­
mento" em seus arl'oubos entusiasticos, pelos 
pacifis tas de Genebra. Essa resolução indic:wa 
a rcducão dos armamentos como o fim que 
ct·n preciso não perder ele vista, mas afir­
mava no mesmo tempo que "nenhum plano de 
redução ·elos armamentos. de acOrdo com o 
art. s• , elo Pacto, poderia vingar complela­
mcnt e sa não fosse gera l"; C' qn{' "no l';:tacio 
atual do mundo, ~m granc~c número de go­
vernos não poderta assUJmr a rcspon abili­
daelc ele uma séria redução elos armamentos, 
sem que recebesse em troca uma garanl in sa­
lisfatoria para a segurança do país". 
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O meio indicado na dita resolução, para 
lornãr operan te essa garantia, s intetizava-se 
'·nu m acôrdo defensiYo, accessivel a todos os 
países, que obrigasse as partes contratantes 
a se pfestã rem assistencia efetiva e imediata, 
segundo um plano estabelecido préviamente, 
no caso em que qualqueL' delas fõsse atacada ... 

A resolução da 3" A:;semblea deixava á Co­
missão Tem·poraria l\Ux:ta o encargo de esco­
lher o caminho mais conveniente paea se al­
cancar o duplo objet ivo, da segurança e do 
desarmamento, is to é, "se um tratado geral, 
que acarretasse a redução dos armamentos; 
ou se tratados 2)articttlares, mais accessive is 
a todos os países, que conduz issem a uma re­
dução dos armamentos proporcionada á se­
gurança fornecida pelo tratado de garantia ... 

Era todo um vasto .plano de organização 
pol ítica e mililar do mundo, destinado a pro­
mover a cooperação dos países contratantes 
para a def esa do que fõsse atacado. 

Tomando por base essa decisão, a ComissãC' 
'Iemporaria :\l ixta poz mãos á obra, e pr epa­
rou o "Tratado de garantia ou de assistencia 
mutua", a que já nos referimos, destillado a 
permilir a reducão dos armamentos na~ ionais, 
como consequencia do apôio qu e os E::.tados 
se pres tariam r eciprocamr.nle . Era a gene­
ralização do si's terna das alianças, do qual se 
eliminavam as rivalidades dos grupos l~os tis. 

rio seio da A.ssemblea de 1923, na qual me 
coube a honra de tomar parte como tecnico 
militar da delegação do Bras il, não logr ou 
grande exito o projeto de tratado da Comis­
são Temperaria Mixta. Profundas di,·ergen­
cias vi era m á luz durante o debate a que foi 
submetido, refer entes tanto aos principias 
fundamentai s que lhe serviam de base, quanto 
a pontos padiculares do s istema, ress u!·gindo 
mais fort es e mais ex:teemaclas as duas corren­
tes de opinião a que já aludimos, uma con­
trária. outra f•w oravel á reunião da segueant:a 
ao rlesarmamcnlo. 

O tratado não instituía propriamente um 
s istema de desaemamcnto; confiava, sim, ao 
Conselh o a incumbencia de ouvie sõbee a ma­
leria as paetes contratantes, afim de elaborar, 
de acàrdo com elas, o plano a que se eefere 
o art. s• do Pacto. 

Segundo o tra tado de ass istencia mu lua, as 
partes contratantes comprometiam-se a. não 
se empe nharem em guerra de agressão e a se 
prestarem apóio r eciproco, desde qu0 o Con­
!"elbo da Sociedade das ~ações declat·asse ler 
sido qualquer delas objeto de uma agt·c:;são, 
cle\·endo esse apôio ser dado na forma q Lw o 
Conselho indicasse . Além d isso, concedia ás 
partes contratantes a faculdade de concluie. 
lanto rlua , a duas, quanto em maior núm eeo. 
··acOrdos co mplementares", em que se r egu­
lasse prév iamente a assis tencia que elas sr. 
preslat·iam no caso de uma agressão deter­
minada. 

Conlea essas duas dispos ições fu ndamenta is 
rlo lt·atarlo - a c! I' c i ~ão do Conselho sôbee a 
exislencia da ageessão e a faculdade de con­
cluie tratados particulares - desencadeou-se 
a crfl ica veemente dos oposic ionistas á subor­
d inacão rio desarma mento ás medidas de se­
gurança. Os ll·atrulos complementa1·es, sobre­
tudo, susci taearn uma gt·ande opos icão, sendo 

considerados an t,es como ·· proprios a fa,·ore­
cer um s istema de alia ncas, que só poderia 
acentuae a r iva lidade política e ntre os Es­
lados", do qu e como meio eficaz de evi tar n 
guena. 

Os representantes da outea corrente de 
idéas continuaYam, em compensação, a af ir ­
mar .. que as medidas previstas no Pacto pa­
ra a seg uranca d'Os membros da Socied1de 
:1ão er am bastante efeti,·as, de forma a per­
H1itit· uma redução geral dos armamen tos, 
tol'nando- se necessal'io não só u m tratado de 
assistencia nwllla, mas ainda acó1·dos pa?·t i­
cula~·es, cleslina L.~Os a clar· áquele ma ior pee­
ci são". 

Em fa.ce dessa d iYergencia fundamental, úe­
cid iu a Assemblea ele 1923 entr egar o projeto 
ao exame dieelo dos Go,·ernos, para que estes 
n1an ifesLassem sua opi nião a respeito . Des­
locavam-se. assim, as dificuldades, sem se re­
move t·em as clivergencias, uma \·ez que n 
questão passava, elos debates da Asembleu, 
pat·a campo onde as opiniões não são menos 
cxleemada s : as chancelarias dos Es tados . 

Resumindo : o t ra tado de garanli a mutua 
funda,·a -se num s istema de acàrclos r egiona is. 
por meio dos qua is as nacões de uma m esm!l 
parte elo globo, l igadas po t· inter esses afins, 
se compt·ometiam a pees tar- se apóio reciproco 
no caso de agressão a qualquer delas . DêsS'· 
compromisso decorri a a poss ibil idade de t•edu­
zil'em individua lme nte os seus armamentos . 

I!- SEGü:'\DA SOLür;: . .i.O: O PROTOCO LO DE GE:.-;EBR.\ 

Ao abt·ie- se a 5' Assemblea, em Setembro 
de 19-24 . e a ntes que fossem exa m inadas de 
público as opin iões em itidas pelos governo~ 
arceca do proje to ele tratado ele gar antia mu­
lua. p t·opuzera m so lenemente no plenari o ela 
Assc mblea os prime it·os m inistros da Ingla­
terra e ela F rança as hases para u m oulro s is­
tema, de muito maio1· a mplitude, destin ado n 
dar sol ução pacífica a todos os litigios inter­
naciona is, s is tema que, uma vez pos to em pni ­
Lica, recluzir·ia con ~ i deravel menle a necessi ­
clacle de recorl'erein os povos ao empt'cgo da 
fÕl'ça como meio de rei vind icar os se us di­
reitos. 

E ssa obra gr andiosa, que recebeu o nome de 
P1·otocolo de Genebi'Ct, constituiria como qu" 
a r egulam entação cio ad. 'l6 elo Pacto, tol'llan­
do inulil o lraLaclo de garantia mutua, desde 
!ogo abandonado. 

1'\o Protocolo de Gen ebm, classificava-se a 
guerra ele agressão co mo cr ime ; tornava-se 
ohriga torio o recmso ao arbitramento · defi­
nia-se o agressor como a nação qu e reéusassP 
uj eilal'-Se ao aebitrame nto ou não lhe res­

pcitas=-e a sentença · estabe leciam-se vá e ias 
inslancias ai'hilt•ais a' que os Es tados poderiam 
r ecol'ree; c impunha-se a cooperação de to­
dos os POYOS contra a nação agressoea. 

Semelhante solução, de uma grande perf,H­
cão jul'icl ica, cobeia todos os casos, abt~ang;~n ­
do num só s istema loclas as nações elo mundo. 
em r elação ás quais a j ust ica internaciona l não 
distinguiri~ nem racas, nem ciYilizações; gean­
des potencws, ou povos clesar·.maclos. 

O mecani::rno d::> sistema foi fi·acluzi do numa 
fó rmn'a s intctica, qu e se tomou celebee : arbi­
l1·agem. seow·nnt;a. redll('iJO dos 01'1/l(lnle'n t"OB . 
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Solucionada pe!a Asscmbléa a parLe jmidica 
da nova doutrina, passaYa a Sociedade das Xa­
gões a ocupar-se dos estudos Lecnicos neces­
sarios á sua execução prática. PreYia-se que 
os trabalhos concernentes á redução dos arma­
mentos iam entrar em outt·a fase, que exi­
giria a atenção direta do Conselho. A Assem­
bléa resolveu, por isso, deixar a cat·go dêsLe 
a Larefa de coordenar os r esultados a que che­
gassem os diferentes organismos da Soc i~dada 
acêrca da redução dos armamentos, ao mesmo 
lempo que dec idiu exlingu ie a Comi ssão Tem­
pararia Mixt.a, em vista de traduzirem as solu­
ções por e la ai)H'csenlaclas a t)enas a opinião 
pessoal de seus membros e não a dos go­
vernos, sendo •subs Liluicla pela Comisscío de 
Coordenação, creada pela di la Assembléa. 

A esse órgão noYo, rt que incu mbia indicar 
as medidas requeridas pela a.plicação prática 
do ProLoco!o, na parte r eferente á redução 
dos armamentos, foi dada uma organização 
sui-aene1·is, muiLo pouco faYora ,·el ao exilo 
dos seus ll'.a·balhos . Compunha-se, com efe ilc. 
a. Comissão de Coordenacão de dois órgãos dis­
LmLos, com funções difer entes, mas suje itos 
a trabalhar em conjunto, assumindo as mes­
mas reSl)Onsabil idades . Dela faziam parte, de 
um lado, o ó?·gão deliberat·ivo, consliLu ido de 
representantes dos dez países membros do 
Consel1ho; de outro, os Ó1'(Jáos consultivos. f ::>r­
mados pol' deleg-ações das diferentes comissões 
tecnicas da Soc ieçlade, e do Qonsel·ho de Admi­
nistração da Hcpartição Internac iona l elo •.rr&­
balh o. As dec isões eram Lomadas, :porém, só­
menLc p elos membeos do Conse!ho, o resto da 
comissão lendo apenas conhecimento de las. 

Nã,o chegou a Com issão de Coordenação a 
examinar o Protocolo, do ponto de vista de 
suas consequencias m i! i lares . E labor.ado em 
setembro de 192~ , naquela atmosfera de li­
rismo inLcrnacional a que se r efer iu o chefe 
do fascismo iL.a liano, devia o Protocolo consti­
tui!' maleria de est.udo do Conselho, na sessão 
de dcze~bro seguinte . A vedido, porém, do 
govêrno mglês, foi esse exame transferido par::. 
a sessão de mar~; o . AlegaYa, para isso, o chan­
celer do Imperio Brilanico, a necessidade de 
ouYiL' primeiro os Domínios ingleses, afim de 
poder assentar uma op inião política que tea­
duzi sse a vontade ela nação . As declarações 
fe itas por Sir Aus lin Chamber lan, na sessão 
de marco el e 1925, não deixaram ilusão sôbee 
a soeLe reservada ao Protocolo, que recebera 
j á varias ass inaturas, inclusive a do Beasil, 
c fô t•a mesmo r a ti ficado pela França. 

Fr.acassava, assim, essa Lent.ativa grandiosa, 
com quo se pretendeu imp lantar defi ni t iva­
mente a paz no mundo . Hcj eiL.ara-a, o govern .1 
conservador da I nglaterra, insurgido contea a 
obra de qu e fôra um rJos au tores o chefe do 
gabinete trabalh ista que o p r ecedera . 

Geandc foi a decepcão causada nos meios 
pacifistas ante a r ejeição, pêlo Imperio Bri­
lanico, do sistema de .ius t.iça internacional 
insti tuído no Protocolo, cuja r~percussão na 
vida dos povos pareceu em certo momento 
marcaria o in ício de uma noya em paea a 
civ ilização, encaminhada daí em diante parú 
a conci liação defi n itiva de todas as raças, sob 
a egide pr olelot·a do direilo . Desfazia-se 

aquela Yisão paradisíaca que pairou no esp;­
rilo dos pacifistas ideologos como uma -cena 
da ciYilização por Yir : a fÕL'ça armada, redu­
zida a gendarmeria internacional ao serYiço 
do juizado de paz do Conselho das :\ações, 
confundiria seus uniformes nas manifestações 
de uma camaradagem uniYersal, a que não se­
riam impecilbos nem línguas, nem leadicões. 
nem preconceitos nacionais . 

Só quando. a exemplo do arcanjo rebelado 
contra a Yontade do Senhor, a ambi~.:ão dos 
homens conduzisse os poYos á desohediencia 
e á r ebeldia Yeriamos ressurgir a atividade 
gueereira. confiada á polícia internacional. 
cujo g1adio vingador compeliria o t.r ansYiado 
ao regimen da lei. 

Esse quadro bíbli co, que nos lran~porla .. em 
seu ideali smo extra- terreno, á mansaQ da JU!;­
liça excelsa, desconhecida dos homens. desfez­
se como um sonho enganador. deixando per­
plexos. ante a dura realidade, os homens c os 
povos. Depois de seis anos de trabalhos inces­
santes, de estudos profundos, de esforços con­
jugados para encontrar uma fórmula. geral _e 
equila liYa. que permitisse assegurar a paz, eh­
minando os armamentos. jusLament.e quando 
parec ia descoberta a pedra filosofai, que darin 
Yida t\s palanas hieraticas do Pacto, era pre­
ciso r ecomeçar a j ornada, abandonar o ca­
minho percorrido daí em diante fechado peb 
fr ia mura!ha da ' resolução inglesa! 

A Inglaterra fo i em lodos os tempos o país 
das soluções particulares, a dapt.adas. ~s con­
dições do momento . Os sistemas polLLtcos Io­
gicos, as doutrinas ger ais, os pt•in9iPi<>s r igid<>.s. 
que obrigam a soluções determmadas. re.pu­
gnnt·am sempre ao povo inglês, cujo bom senso 
cla·sico prefer e as mãos !ines para impor aos 
acontecimenLos a orienL.acão mais eficaz á cie­
fe·a dos seus interesses . 

Achavam-se, pois, a Sociedade das ::\ações e 
o mundo, em fac e de um fato iniludiYel : a 
reje icão do ProLocolo pelo govêrno inglês . 

A .\ · sembléa de 1925 aproximava-se e era 
preciso salvar a inslituicão internacional de 
Genebra, a que as •Polencias vitoriosas na 
geande g uerra haviam confiado a missão de 
as·cgurar a paz en tre os po,·os por meio ela 
r edução elos armamentos . L"rgia, pot' isso, en­
contrar uma fórmu la habil que 11Ct'mitisse 
r etomar o problema. de ·cobrir-ll~e aspectos 
novos, que facil itassem a prepa~açao de qual­
quet· coisa, enfim, que s ubsLrlurssc os planos 
abandonados. Ou, então, drssolver a Soe 1edade. 

IJI - DEPOI S DE LOCAR::'\0 

A paz da Europa L C'~, dur~mto muiLos se­
cu Jos como ft•onleira o Rheno, que o Pres i­
denté W ilson, nas suas pastorais politicas, 
oh amou lindes da libetdacle . Era, pois, do 
Hheno que desta vez deYet• ia urgit• a chave 
maravilhosa com que se a~ririam as p9rtas 
da murnlh a erguida pelos mgJe·cs c::mtt·a .a 
mat·cha do Protocolo . 

A co nciliação franco-alemã firmara-se jt\ em 
Locarno em pactos solenes de arbilramenLo e 
não agressão, l impando o ceu da EUL·opa da­
quelas nuven plumbeas que :l cscut·eciam . 
Arrefecida a animos idade secular que separava 
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as duas nações rivais, em tõrno de cujo dis­
sídio formou o resto do mundo :para a fa­
randula tragica da guerra, sería a figura 
branGa da paz o guia protetor que levaria a 
todas as"" nações os frutos beneficos dos tra­
tados de L <>carno, como a ferrea mão de i\Iarte 
havia disseminado a lula ! 

Aberta a Assembléa de 1925 sob a impressão 
dêsse aconteci mento memoravel, foram os ira­
lados de Locarno considerados com alcance 
suficiente para autorizar, em seu quadro, um 
novo exame do oproblema dos armamentos. Em 
resolucão de 25 de setembro, decidiu, com 
efeito, a VI Assembléa "que esses Pactos não 
deviam ficar limitados a uma região r esLricta, 
convindo antes se aplicassem ao mundo in­
teiro" encarregando o Cansei h o de proceder 
aos es ludos preparalorios para a organização 
de uma conferencia que Lh·esse como pro­
grama efetuar a redução e a li miLacão dos 
armamentos, conferência cuja convocação sería 
feita desde que as condicões geJ;"ais de segu­
ranç:a permitissem levar a cabo o grande em­
preendimento. 

Entrava, assim o problema do desarmamento 
numa Ler<:eira fao::p rl e Pstudo,:. que, desta vez, 
se definiria por um ,profundo exame dos aspe­
ctos tecnicos que o problema apresenta, cor­
rigindo-se, por essa fórma, gr~n·e lacuna exis­
ten te nos Lrabalhos anteriores . 

Para se desobrigar do encargo que recel•era 
da Assembléa, ccmsLilu iu - se o Conse;lho em 
comité de estudos, reunido em Genebra de 3 a 
7 de dezem•bro de 1925, e formulou uma serie 
de quest.ões que seriam submetidas a demo­
rado exame, afim de permitir a escolha das 
bases pa1'a a futura cqnferência do desarma­
mento . 

Foi o Brasi l r eprcsenLado nesse conúté pêlo 
embaixador Afranio de :.\Iello Franco, ch9fe da 
delegação :permanente do Brasil junt0 á Socie­
dade das Nações. 

Tomou o comité do Conselho conhecimento 
dos dois questionario:; organizados pelos repre­
sentantes da Ft·anca e da Inglaterra, cujas ten­
dencias, muito diferen tes, era preciso acomodar 
com habi lidade. afim de salvaguardar os in­
teresses em jôgo. Esse arduo traballho de ajus­
tamento, nem sempr'e de resu!Lados flel izes, 
coube a uma comissão de Lecnicos militares, 
de que tive a honra de fazer parLe, a qual 
procurou harmonizar as duas propostas, fun­
dindo-as em um só texto, quando as opiniões 
se podiam conci liar mais ou menos perfeita­
mente, ou justapondo-as, rupenas, nos outros 
casos, para que se dir imissem as divergencias 
nos estudos posteriores . 

O questionaria ass im oht.ido, depois de con­
venientemente e. tuclado e respondido, deveria 
ser-vir de base ao programa da futura confe­
rência. Para elaborá- lo, creou o cornité do 
Conscl•ho, em sessão de 12 ele dezembro de 
1925, a Comissão P1·eparat o1'ia da Con{ e1·ência 
do Dcsarrnarnento. que se deveria compôr rl c 
represrntantes dos dez Estados, membros do 
Conselho, e de delegados de dez outros Estados, 
escolhido5 entre aqueles que se encontram em 
situacão especial em face do problema do des­
armamento. 

Conv.ocada pêlo Conse!·ho em marco do ano 
seguinte, reuniu-se a Comissão Prepara~oria 
em Genebra, de 18 a 26 de maio, nela estanda 
o Brasil representado pêlo embaixador Mello 
Franco, auxil iado pelos .assessores militares da 
Delegação Permanente do Bras il junt,o á So­
ciedade das Nacões, carpitão de fragata Annibal 
do Amaral Gama e o apagado coruferencistn 
que vos qirige a palavra. -
~o decurso dessa r eunião, a Comissão Pre­

paraLoria procedeu ao estudo do questAonario 
e!aborado pêlo comité do Conselho, separando 
as questões de carater po lítico, que reservou 
para se u proprio estudo, das de carater Le­
cnico, que decidiu su'bmeter ao exame de 
órgãos especiais competentes. Com esse fim, 
creou duas sub-<Xlmissões, denominadas A e B, 
'·compostas de pessoas diretamente ligadas ás 
delegações que a cons tituíam, e que, por essa 
razão, ex.primiriam a opinião de seus respe­
ctiYos governos" . 

A sub-comissão "A" recebeu o encargo de 
estudar o aspecto militar, naval e_ aereo da., 
questões indicadas pela Comissão Pre:paratoria. 
ca•bendo á ouLra sub-com issão o a_specto não 
mi lilar .das dit.as quesLões. 

Na sub-comissão "A" foi o Bra·s il represen­
tado pelos dois assessores militares da "nossa 
Delegacão Permanente á Sociedade das Nacõe.s; 
cabendo ao crup itão de fragata Annibal do Ama­
ral Gama exprimir a opinião do govêrno bra­
s ileiro acêrca das questões navais e a mim 
fazê-~o em rela cão ás ques t.ões mi liLares, fi ­
can_Qo os rproblemas de aeronautica na a!cada 
de ambos. 

Só no estud o de tres das nove questões te­
cn icas formu ladas .p_ela Comissão PreparaLoi.·ia 
tomou parte a delegação do Brasi l, que Leve 
de abandonar os t-rabalhos da sub-'Comissão 
"A", em virtude de ordem expressa do nosso 
goYêrno, ditada pela retirada do Bras il da So-
ciedade das Nações. -

A colaboracão Lecnica pres tada pela dele­
gayão bras il eira ao estudo do questionaria no 
se1o da . su~-comissão "A", cujos trabalhos, 
nessa pr1me1ra fase, duraram de 28 de maio 
a 6 de ju ~ ho de 1926, constituirá assunto de 
outra p~l esLra. 

IV- O FABRICO PRIVADO DO ;\.fA'l' ERIAL DE GUERn .. \ 

Meus senhores, vrocurei dar-vos, em traços 
rapidos, uma idéa sumaria mas exata dos 
obs taculos que emharaçaram a solução do pro­
blema do desarmamento no cenario da Socie­
dade das Nações, onde êle foi agitãdo em sete 
a.ssembléas sucessivas, de 1920 a 1926, sem 
se atingir a meta desejada, porém renascendo 
sempre das prO;prias cinzas, como a Pho:mix 
da mitologia. 

Para completar, nesse quadro apenas esbo­
çado, as linhas mestras ,que balisam a marcha 
acidentada do prob lema atravez da Sociedade 
das Nações, cumpre exaro in ar duas outra'> 
questões importantes, que guardam certa co­
nexão com êle, postas igualmente em fóco no 
Pacto e que foram objeto de longos esLudos 
nas comissões tecnicas: a fiscalizacão do fa­
brico privado de armas e munições e a regu-
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lamentação do comét•ci o intet·nacional do ma­
terial de guerr a . 

A primeira dessas questões, a da fabricação 
de armas e mun ições ele gu er ra por emprezas 
praticu lares, foi p osta em causa pe lo a rt. so 
do Pac(;o, oujo § 5" aâ irm a levan tar ela "gran­
des objeções", qu e os m embros da Soc iedade 
procuraram sanar, encan eganclo o Conselho de 
.. assentar as m edidas precisas para ev itar os 
seus p ern ic iosos efeitos", lendo, porém. em 
con ta "as necess idades elos m embros ·ela Socie­
dade, que não podem fabri car as m u n i\Ões e 
o mater ia l ele guerr a de qu e carecem para a 
sua segurança . " 

AJ im ele tornar e fetiYa essa. dispos ição ela 
car ta magna da Soc iedade das ~ações. decidiu 
a primeiea Assembléa (-1 920 ) . submeter a 
questão· ao es tudo das com iss ões Lecn ié:J s com­
petentes . 

_.~ Comis_são P eemanen te Cons ultiva, a pr i­
me n·a ouvtda a respe ito, deu seu parecer em 
fevereiro de 192 1, podend o-se r esumi - lo nas 
condições segu in tes : 

a ) á exceção das !~1 e cli clas já prevista~ 
nos tratados de paz, n enhu ma acão poderá 
ser empr eendida con tr·a os Es tados produ­
tores com o f im ele cercear o dir ei to de 
sua indústri a privada ele fabr icar mate­
r ia l de gu erra; 

b ) se forem tomadas medidas des L.inaclas 
a dimi nu ir no futu ro a pl'ocl ução, nen h uma 
ação poderá impedi r que os Es tados não 
produtores se transform em' em produtores, 
desde que o que iram e possuam os r e­
cursos para i!>so. 

Eis a solução negaLiYa dada ao prob~ema 
pelo _ó.r~ão lecn ico ela Sociedade elas Nações, 
consLJtu_!dO, C~ J?10 anteriormente dissemos, por 
clelegaçoes mll tlat' es elos paises r epresentados 
n? Conselh o . Sem dúv ida essa opinião, rece­
b tda. como ~~ mau p resagio vaticinado .pelos 
le~mcos mt l!lares par tidarios da fabricação 
p~ tYacl~ elos armam~n tos, não satisfez os ór­
gaos di re tores ela Socieclacl e, que decid iram 
,:; ubm eter a qu es tão ao exame ela Comissão 
rr emporaria i\lixt.a. For am en tão apreciadas, 
pelos homens ele Es tado q u e dela fazi'a.m 
patte, "as graYes obj eções" a que se refere 
o :ut. s• do Pacto, e sugerid as as m edidas 
c':lj~ ap licaç_ã o ~e r equer . par a "evi tar os per­
mcws~s efe ttos da fabri cação privada . Essas 
suges los, todas el e cara ter gera l. não au lori· 
zavam, contudo, a conclu i!' que fôssc po:;;s iY~ 
ou ~por~uno .Pt' oíbir, de mane ira abso ~ula, a 
fabr JCaçao p r tvada, delas r essa ltando a.penas as 
difi cul dades ele que se revestir ia a pro ibi ção. 
:\"o entend er da Com issão '' talvez fosse mais 
prático f iscalizar estr itamente a produção pri­
vada do mater ia l ele gu ena". sem L.entar o 
t·ecu rso :i sua pr oibi ção absoluta. P ropôz ela, 
ao mesmo temp o. a convocacã·o de u ma con­
fer ência inter nacional que r egu lariza sse a ma­
leria por m eio de u ma convenção, p rontifi ­
cando- se a ~ormu lar u m proj eto -que serYisse 
ele base á dt scussão. Como condição ele ex ilo 
do. tentam en, j ulgava a . Comissão TemJ?oraria 
l\I1xLa dever em se1' convtdaclos a participar da 
Conferência n~o só os Estados m embros, mas 
lambem os não membros da , 'ociedad e . 

A 2• Assemblea da Soc iedade das :\"ações 
(1 921 J a-dotou essas sugestões, Yotando uma 
resolu\ ão, de acôrdo com a qua l o Conselho 
f icava incumbido de conY ida r os E stados para 
a Conferencia. E ncerrada essa Assemblea, 
prosseguiu a Com issão T emporaria :\lixLa em 
seu s trabalhos, d ando in icio aos estudos pre ­
paraLorios pat' a a elabor ação do projé lo d e con­
Yenção. ~o r elaLorio que apresentou á 3• 
Assemblea (1922) , assim se expressou a Co­
missão: "qua isq uer que sej am as medidas que 
se possam tomar relativamente á proibição ou 
á f iscalização do fabrico pt' iYado do mate ~· i ~l 
de gu erra ; o estabelec imento de uma serta 
vi gilancia do t l'a(ico in te1·nac:onal das a_:ma.:: 
e a obrigação absolu ta de dar ás Lt·ansaçoes a 
maxima publi cidade con lt•ibuiriam, em larg:l. 
escala, para abolir (} e maneira efetiYa os pe_r­
n ic iosos efeitos resultantes da proclução ele m·l·­
teri al de guena por emprczas par liculares·' . 

De\·em ler s ido gl'andes os obstaculos com 
que defron tou a Comissão T empol'al' ia l\Iixla, 
ao elaborai' o seu proj éto d e conYenção, para 
qu e ela procurasse r esolver i ndiretam en te o 
prob lema, r ecorrendo á f iscal ização do comai'­
cio in temaciona l do ma terial de guet·ra, q11e 
põe em circu lação ind is tin tamente as armas ;; 
as muni\Ões oproduzidas ta nto p ela industr i 'l 
particu lar como pela do E stado, em Yez de 
restringir-se á questão :do fabrico priYado. a 
qu e o Pacto atribue os •pe rn iciosos efeitos que 
se tr a Lava de r emoYer. 

Assim p r ocedendo, quiz sem dúY ida a Co­
nnssão ti r ar partido da s ituac,:ão particu lar em 
que c encon tra o comerc io in ternacional de 
ma terial de guerra, cu ja r eper cussão sóbre os 
inlere.ses das Grandes Pote ncias t in ham mn­
liYado j á a Com ·en ção de ~ain t-G crmain, ela­
borada concomilantemenle com os tra tados -de 
paz. mas não ratificada pelos seus principa is 
s igna lari os . L igando os dois p r oblemas en tr e 
si , ser ia ta iYez possiYel u l ili zar o empenho 
qu e ,punham as Grandes P olencias na fi senli­
zacão do comér cio, pa ra exei'ICer indir e tamen te 
a fiscaliza ç:ão do fabric o . Quando m enos foss<', 
er a c sr um meio habi l de gan.har tempo. ~em 
cont e sa t' de público a fal r ncia dos esforços 
di pend i ~o- 1pela Comissão. o que pode•·ia p ê·• 
em chequ e a dotrina consagr ada nos tr a ta ­
dos ele paz . 

Apelou. por is o. a Comissão T empo!'ari::t 
:\l ixta para a t•a ti fica \ iiO da ConYCD\ãO de Da int­
Germain. 

Ot·a, é sabido que a t·ec usa t~os Estado_s Uni­
dos a J'at ific at·em essa Cotwcnc,:ao. em CUJ.a p i'c­
pa t·ação seus r epres_en t_an tes ~olabo_ra t·:•m, 
constitu iu a causa pnncr.p~l. enaç> un tca, d~ 
se tor nnt· ria ino.peran lr . pots os pa tses gl'and Js 
pl'odutor cs de armame ntos não qucr·criam ,;tt­
je itar- sc ás r e t t•ições impostas na ConYeil \:•-,0 
ao comPt·c io ele armas e mu nic,:ões . .cJc ixando 
Jiv r·e delas um dos ma iot·cs fabriocantes de: tnu­
tcrial bclico, que as im ele f1·utaria uri1a s i­
luacfto p r ivi legiada, em detrimento dos outros. 

Cer ta <l e que os Estados Un idos não volta­
r iam atr az· da dec i ão qu e haYi am t om ado su­
geriu a Com issão Temporari a i'\I b: la a rc~n i ão 
elos ·doi problemas em u m 6, afim rtc serem 
tratados '<!onjuntam en le na projetada ron fe­
r ênc ia Aconselhava ela que se 'tomasse como 
base da conYenção sôbt'e o fabl'ico p r i\'ado a 



74 A DEFESA NACIONAL 

{iscali=ação das em,p?'e=as pw·ticula1·es p1'0du­
t01·as de w·m.am entos, estabelece ndo assim a inda 
maiol' conexão enLl'.e os dois pl'oblemas, redu­
zidos á fiscali=ação da pl'odução e do comél'cio. 

X ão se Lendo estudado conveniente rneute o 
programa para a conferênc ia, decidiu a 3• As ­
&em bléa adia- la mais uma vez, ao me:;mu t~mpo 
que com·idaYa o Conselho a examinai' o assunto, 
af im de Yal'i fical' se seria opor~uno o momento 
para se conn;carem os Estados a se pór•}m cie 
acôrdo sobre a solução que pode l'i atn r ecebet· cs 
dois problemas . :--i essa ocasião. deciaro u igual­
mente a r eferida .\ ssembléa · sel' u:l mais all.a 
impol' tancia que o governo dos Estadt':; ün,iclos 
désse a c:onhecet· as objeções qu~ l'o;· mula r.:t 
conlea a Con ,·enção de ' aint-G el' n~ai n, r•e>n 
como a:; m ed idas que a lv itrava pal'a remo':·)J' 
os incom·enientes em que se ba.:;·~U\'ülll as r·efe­
ridas objeções . 

Tnopel'ante como eslaYa a ConYomção de 
Saiot- Gel'main, fo i a Colll issãJ T~mpol'aria 
l\Iixla incumbida pela dita .\.ssembléa de ela­
bol'ar um projéto de Com·enção sõbt•e o traf ico 
rnlernacional de a l'mas, pal'a sel' esl uclaoo pela 
conferencia quJi liYesse de ueupal' -se elo pro­
b lema da fabricação •Pt'i,·ada . 11:mquantJ (lgua t·­
dava os esc larecimenLos peditdos aos Es tados 
Unidos, a Comissão Temporarb Mixt:l preparou 
0 projéto de convenção sôbre ·J fabt•icJ privado, 
qu e a 4" .\ ssembléa ( 1923) s ubmeteu ao exame 
do comité economico da Socie-Jnch1, . nnt cs de se 
fol'mular o pl'oj élo defin it iYo . 

Durante os traba lh os da 4" Asse-mbléa, r e­
cebe u o Conselh o a resposta do goYôl'no dos 
Estados L'nidos ao pedido que I LH· foi':\ dit·igido 
para que i ndic asse os princípios get·ais, ele 
acordo com os quais esLal'ia .Jispo:;t,J a cola­
borar com os ou tros goYêrno;; al'irn ri ~ Lenta r 
uma solw:;ão. uni,·et·sal e de fin il iYa, do pro­
b lema ela fiscalização elo comérc io i ntema~ iona l 
das armas e munições. :\essa re3pc:;la . l'C' lle r·ou 
o GoYêrno dos Estados Unidos as objeções qu e 
a nlel' iormente h avia leYantado contl'a a Con­
venção ele .'aint-Grl'ma in, d•.! QU i! trotor·emos 
ao examinar· a questão do comét•cio elas armas . 

P ot' ago!'a lim iterno-nos ~ rrgisll'UL' a -decisão, 
que a 4" .\ sscmbl éa Lomou, de pedil' ao Con­
seiho que incumbb.se a Com is.;:l0 Tempol'aeia 
1\lixla de pl'epal'al' um ou vru·i,>.-; 1J i'ojr!tos de 
convenção, destinados a s ubst iluit• a Cr,~1 ,·e n ção 
de Saint-Ge rma in. ieYancio em conta a~ con­
d ições pal'ticulaees dos paísc:; fabrreantcs, afim 
de que estes pudessem su bsct·aver um do.:; ditos 
projéLos . ·Os Estados Uni dos fór<\111 convidados 
a colabora!' em sua pl'epal'ac;ão, rles ignando a 
chancelal' ia el e \\'aslrington o min i::; t ro norte­
amer ica no em Berna pal'a rept•e,;enLa -la nn 
sessão qu e a Com issão T empo t·r.ri.1 !\lixla ia 
r• cal izar em F evel'ci e o de 1 9~ 1. 

A colaboração prestada pe lo delegado norle­
amel'icano. ao Leahalhos da Comis5ão Tempo­
rada :\1 ixla, leYc excl usi Ya m '! 11 te por o bj é lo 
conll' ib uit· .pat•a a elabo t·açii.o (lo pr o.iéto de 
convenção des linaao a t•egulame ntar o comér­
c io inlrrnacional de arm as " rn un ições, decla­
rando ele não estat· a ulor·izado por SP. u governo 
a em iti r pat'"..('H acerca do pl'oblemn da fabr i­
c ação pri\·J da de material de guel'!'a . 

Essa declat·acão talvez Lcn lt•l :: ido a t·azão 
pot· que a Co111 is ·ão T em pÕL',H'!a Mixla deixou 
d e pt'Pparae o pt·ojélo de conv~nt:ão s,'iht·e o 

fabr ico pri,·ado, de que a incumbil'a o Conse­
lho, li mil.:m~lo-se a co ns ignar em S'3U relataria 
á 5' Assembléa (1924.) os princípios bas icos 
sõbl'e os quai s julgava pod·3t assen tar a con­
nmção . 

Os de is p roblemas I iga.do.:; por I a l forma, na 
op inião das duas comissões tecn icaa da Sacie­
dane :ia:: Xaçôes, que não s~r ra possiYel t ra­
La- los separadamcute, a n te;; con.\'inclo SH lhes 
dõsse solução conjunta, iam agora segu il' ca­
m inhos diferentes, por não conlat'em com igua l 
faYOL' do govel'Uo dos Es lad"•:; Uni dos . 

Por· ocas ião -de formular os pt• incipi os em 
que a seu ver devel'ia apoiar- se a eonvenção 
sobre o fabdco pt'ivado, ciCC' 1:1L'Ol1. a Comi::são 
T emporal' ia :lfi xta que, embor·a livessem os 
gover·nos diee il.o ciP. se clit'igiJ· :1 cmprezas par­
liculares ou a manufaturas de Es Lado para a 
aquis ição de armas e mun iç5es de guerra, a 
fi sca lização do fabri co d e,·~r !a ter especial­
mente por fi m : 

1". i mped ir a •p rodução cla ndes tina, comple­
tando nesse pai'Li cu lar a. convenção sôbre a fi s­
calização do comércio de armas ; 

2", evitar os processos irregulares e as ten­
tal.iYas de s ubol'Uo que podem ser pra ti cadas 
nas transações fe itas com os Es tados para a 
aqu isição de ma Leria! de guerra . 

O projélo da Comi ssão T empot':tl' ia i\Iixla 
depois de ouvido mais uma vez o conüté eco~ 
nom ico, continuou sua ma rcha acidentada ntra­
Ye~ das com issões da 5• Assemb léa, seguindo 
da r para a Comissão de Coordena ção reun ida 
em Fe\·ere iro de 1925, como enfermo incul'ave l 
de medico em medico, em busca do milagre sa l~ 
vadol' , espeeando ainda .hoje a convoc:11; ão da 
conferência inlernacional qu e ha de r euni r . 
num só esfor ço, as [)olencias produtoras de ar­
mamento, pal'a eliminarem de um a vez as "se­
r ias obj eções" levantadas pela fabricação TJri .. 
Yada das al'mas c das munições, na conce ituas :\ 
afirmação elos autores do Pacto. 

Es a fas Lidiosa ~numeração 'dos tt~amiLcs POl' 
qu ~ passou o PL'OJé to de !Convenção desti nado 
a l r~ erl~t· o_ mun~o dos malefí cios -decot•t·cntes 
da labrrcaçao ,pl'n·ada dos armamento~ E: l'a, a 
nosso ver, nccessaria, afim de mos Lrar-viJs os 
r ecursos 'PL'?telatorios a que foi pr~c iso r eccr­
L'el' pat·a evrtar que, ao se iniciarem os estudos 
a qu e foi submetido o probl-ema, s,~ t ivBsse de 
proclama i' a sua insolubi lidade, d>Jsautorc\ndo 
em forma os tens iva as solenes dee lnL"uçõe.~ do 
art. s• -do Pacto . 

Ycmos agora que as conclusões a que chog·ou 
a Comissão P-ermanente Consultiva. ant•~ri ot·­
menle ee_fe_eidas, segundo as qlw 1s, · .t f!Xcet;ã!> 
das ?'es tnçoes impostas ds naçõe.'J ';;enci.rltt.J, ?•ão 
se poderia cercea1· o cli1'e<ito que lJOSN1hfJ'?~ o s; 
empre;;as 1Jm·tictüa?·es de { abnica1·em 1nate1·ial 
d e gue7'1'a, traduzem o resultado de um ox:l:'le 
pt·ofundo ela ques tão. 

Ol!e esl.a não comporta uma so lução s imples, 
inspirada no paci,fismo idealis ta 'Cios filo .:;ofos 
sem r~sponsabilidad es govel'namentais, mos­
tra- nos o longo e difícil cami nho, cheio de in­
fl exõe.s e recúos, que teve de vencer o .prohlt~m'l 
no se ro da •Comissão Tempoearia Mixta. parn 
se deLe r finalmente . 

Com efc ilo, os membros dessa Com issão jul­
garam a pe inc ip io poder abordar o problema 
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da pr·oibiçõ.o, Lal como é proposto no Pacto ; 
chocaram-se conlra invenc íveis obstaculos e 
voltaram att·az, aconsel hando como suficienle 
a f iscalização do fabrico peiva<lo; v-endo que 
não chega,·am a resultados apreciaveis, liga­
ram o problema ao trafico de armas, m ad iaule 
aquela afiemação de que ~vma séria v igilauci'L 
exe1·cida sôb1·e esse t1·a(ico diminuiria P.m 
g1!ande par·te os penaiciosos ef eitos da [abl'i­
cação privada. Não concoeclando os Estados 
ün idos com essa união dos !dois problemas, 
foi mistér s epara- los de noYo, eYoluindo l'api­
damente o da fi sca lização elo comércio, regula­
mentado já em Conferenc ia inteenacional reu­
nida em Gen ebra na .pr imavera de 1925, em ­
quanto o <la fabri cação privada não encont:·& 
quem o impu ls ione. 

'.\ão me paeece, sen hores, tivesse baYido ja-
-mais o propos ilo de levar: á real ização prática 
as medidas coet·citivas contea a fabricação p t'i ­
vada pedidas ao Consel ho no art. 8° do Pacto . 
A cleclar·ação da Comissão P ermanente Consu!-
1 h·a é d isso um s intoma eloquen le. e cre!icc 
de Yaloe quando se atenla em que as delegações 
que a con stilu~m falam Lambem em nome dos 
governos que represen tam, sobreLu<lo estando 
em causa um graYe problema como esse, que 
em·ol\·.e inter esses form idaveis . 

De fá to, como esperar qu e os grandes país~.; . 
senhores ele metalu rgia, concordassem com .a 
peoíbição do fabr ico privado- do material de 
guerra, quando -essa in clusti·ia é da ma ioe im­
portancia para eles? Ela se desenvolve, nas 
us inas, paealelamente á geande indus leia mela­
lul'gica de paz, libel'Lando o E s tado -do onus 
foi·midavel qu-e ::tquela representa para a nação, 
quando oficial_izada e a serviço da fabricação 
de material bel i co . Além disso, ela per m ite 
apl icar aos armamentos nacionais os pro­
gl'essos incessantes da tecnica, s-em impor ao 
país o sacr ifíc io de mantei' um gi·ande stoclc 
de armas e munições, porque a indústr ia de 
paz sustenta a de guena e o fornecimento 
de material belico ao estrange iro é uma n::qJe­
riencia gratu ita que 3/proveita á nação fabri ­
cante . 

A so lução -pacífica dos li tigios internac ionais 
uão depende <la fabricação pl'ivada ou ofic ial 
dos armamentos, mas da ap licacão da jus tiça 
ús relações enti'e os povos . E o exemplo do 
Protocolo de Genebra, a·dotado por .u nanimi­
dade na 5" Asse mbléa, com o apoio ca loroso 
das grandes polencias e repud iado depo is pela 
ma is fort-e dela s, mostra- nos qu e essa época 
rte just iça inter naciona l es tá a inda muito longe! 

V. -A FlSCAIT~lZAÇÃIJ DO 00l\IEI1CIO INTERNACIO­

NAL DO l\fATEll lAL DE GUEllRA 

Meus senhores! Quando se declarou a guerra 
curopéa, o comércio do material 1de guerra 
linha como ·entrave somente o Ato tk B1'U:&elas 
de 2 de Ju lho de ·1890, 'que cons ignava o acor-do 
estabelecido entre as nações principais ,produ­
toras de arma-mentos acerca do ti·afico de es­
Cl'avos na Africa -e proíb ia o fornecimento de 
armas e m uni cõe aos indígenas dêsse conLí­
ncntc. 

Tel'minada a conflagração, ju lgaram as na­
ções ioter·essadas no Alo de Bruxellas q ue esLe 
já nã'o satisfazia as condições do momento e 
por isso reso lYeram mod ifica -lo, de fórma que 
a proibição de fornecer material be lico se es­
tendesse a outras regiões, em parLiculae a 
cedas pal'le da As ia não atingidas pelas dis­
posições <!aquele .\to. :'lasceu. assim, a Co!l­
Yenção sõbre a fiscalização do comércio de 
arrnas e munições. ass inada em Sa inL- Germain­
-en-Laye, a 1 O dê Sel€Jnbro ele 19 19 . 

E' ulil recordae aqui as considerações que 
pl'ecedem o texto dessa ConYenção, porque, em 
falta de documentação mais esc larecedora, 
dificil de obter. dado o segredo que presid iu á 
sua PI' e_2aracão. elas nos in cli ~am os provo­
s itos com que foi ci·eado esse m strumento de 
d ire ilo internacional. 

.\legam, com efeilo, as naç.ões partic ipes da 
CoU\·enção ele Sa int-G erma m, que a longa 
guerra que ac~ára ele fin0ar tiYci.'a como 
consequenc ia acumulae nas d iYersas partes do 
mundo quantidades consideraYeis ele armas e 
mu nições. cuja d ispersão ICODSLiluir ia _ um pe­
eigo para a (})az e a tJ·nnquilidade públicas; q'l:le 
em certas regiões do g le\bo. era neces~ae!o 
exercer vigila ncin especia l sóbre o comerc!o 
e a pos e IC! e aemas e munições; que as e~tl­
pu lações conYenc ionais em YJgOI' . espec ial­
mente o Alo de Bruxella- de :2 de Julho çle 
·1890 que r egu lavam o trafico das m·mas e das 
mtmicões em detcemina-das regiões. já não oor­
re <~pondiam ás circunf.>lancias do momento. 
as quais exigiam disposições mais desem·ql­
Yida- , abragendo tenilorios mais_ extensos na 
Africa e o eslabelecimenlo de regunen analogo 
em ceetos leeritorios ·d a Asia; que a Yigilancia 
pal'Licular da zona mal'itima Yizinha de al­
gumas eegiões especiais t~rnaYa-se ~ecessa­
l'ia para assegurai' a eficacJU das medidas to­
mada pelos goYernos, tanto no que concerne 
á inuporlacão d e arma e munições por essas 
r·egiõe . quanto em I'elação á exportação das 
dita ai'mas e mun ições dos seus lerritoriOS me­
tropolitanos . 

':'lo ad . 6° da ConYenção Yêm enumeradas 
as regiões a que se apl icaJ:ia o I'egimen espe­
cia l de Yigilanc ia e a cujos habitantes ei'a abso­
lutam ente proibido o foenccimenlo_ de armas e 
m uni ções . Essa regiões compr·cnJwm: a (ol~­
l idade do continente africano. com exclusao 

1dos leniloeios da Algei·ia, Lybia e União Sul­
Africana. mas incluídas as iLhas adjacentes ao 
continente e s ituadas a menos ele cen! milhas 
dele. bem como as il has do Príncipe, :'ão Tomé, 
Anobom e Socotl'a · a 'J'ranscaucasia, a Pei" ia, 
o uwadar. a Penin~ula .\ 1·abica e os t.:rritor ios 
conlinenta is da As ia que a 1 de .\ gosto de 1914 
dep endiam do I mpel'io otomano; finnlmcnle . 
a zona mai· it ima fOJ'!11arl:; pelo 1\la,· Y0t'n~ell1o, 
o Go lfo de· Adem, o Golfo Pcl" ico c o i\lae oc 
Oman, c lim itada por uma l inha del'in ida no 
mesmo aeligo . 

EmbOI'a fosse o seu obj,eLiYo pl'incipai a 
proibição da enti·ada de ai'mas e mum~uec; 
nas zonas aci ma eefel'idas, a ConYenção ele 
Saint- Geemn in creava igualmente r estriçõe:; 
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ao >Comércio intel'nacional do material de 
guena. Ela instituía, assim, dois regimen ·~i­
ferentes : o regim en particulm·, de proíb:;;1n 
absoluta, aJPlicavel ás r egiões acima c1Lati<~'> ; 
e o 1·egimen geral, destinado em principio · a 
todos os países, Lendo por base Lambem a pro'­
bi ção. mas comportando exceções nos casos 
especiais . 

Para o regim en gera l, que é o que nos in­
t.eressa. a Coll\·enção de Se.int- Germain c-las­
sificava as ar mas em tres categorias, subme­
tendo essas categorias a regras diferentes . A 
primeira categoi·ia compreendia armas pro­
pr iament,e de guerra ; a segunda, a rmas de 
fogo usadas com outros fins, mas que pódem 
servir na guerea; a terceira, as outras nrma_s . 

E m relação ás ar mas da primeira categoria 
o traf iüo internacional era absolutam ente proi­
bido, r eservando- se, porém, as partes contr a­
tantes o di reito de autorizar -lhes a exportação, 
quando o n1aterial se destinasse ao governo de 
uma delas . A autorização fi cava subordinada 
á condição de ser dada obrigatoriamente á 
publi ciJdade . Quanto ao material da segunda 
categoria, p odia ser exportado, desde que as 
par tes contratantes reconhecessem, pelao:; cir­
cumslancias qu e QJr esidiram á encomenda, qu e 
ela não se des tinava á guerra; as ex-portações 
assim au tor izadas estavam Lambem submetidas 
ao r egimen de pub licid ade . .o comércio das 
armas da terceira categor ia era livr e, para os 
países incluídos no ·r egimen geral . 

Assinalemos •desde j á alguns dos geand<::; in­
conveni en Les res u lla n tes dessas disposições 
par a os pa íses que são obrigados a adquirir 
no estr angeiro o material ele guerra par:1 a 
sua defesa. 

E m 'Pr imeit·o Jogar, é evi-dente a int.;r.ção das 
gr andes polencias - todas fabri cantes de ar­
mamentos - de manter em na sua d ependencia 
os demai s paí ·es. quando es tenderem a eles o 
r egimen de proibição ela exportação de ma­
terial belico, no pa;;so qu e se r eservaYam esse 
instrumento de compressão, que é a fac uldade 
ele abri rem exceção á regra no caso ele &e tr a­
tar de govemo .par licipe da Conven~ão, sem que 
essa faculdade p odesse ser invocada ou toma,.Ja 
como obrigação . 

Quanto ás na~ões não signalarias da Con­
venção proíbida como lhes foi a aquis ição de 
at·mam'entl\ só lhes r es tava ader irem ao r e­
gimen al i ins liluido. 

Ora, a co nduta elas grand es potencias, ao 
tratar essa maLet·ia, afi gura- se-nos tanto mais 
estranh a quanto o Pacto, que é anlet· ior de 
alguns meses á Convenção, esLab elece em seu 
art . 23 que os membros da Sociedade a esta 
encarregam de fiscalizar u comércio elas a,rmas 
e das munições mas só "com os países em re­
lação aos quais a fiscalização <lo dilo comércio 
é indispr nsa,·cl ao interesse comum " . 

Redigida a Convenção de Sa inl -Germain, re­
conheceram os r epresentantes das v otencias 
aliada<:, incumbidas de a preparar, qu e ,a exe­
cução completa das suas dispos ições exigia, em 
a lgun~ paf es. uma legislação nova, cuja ela­
boJ:açao poderia acarretar demora á ratificação 

e entrada em vigor do r egimen inst ituído para 
o trafico das armas, que eles julgava m de ap-li­
cação urgente . Lavraram, p or isso, um pro­
tocolo supl ementar, de acôrdo com o qual as 
partes contratantes se comprometiam a não 
pôr em prática nenhuma medida que contra­
riasse as disposições da Convenção. 

J á dissemos que a r ecusa, por parte dos 
Es tados Unid os, de r atificarem a Convenção 
tornou impossível a sua enl.raci.a em v igor, fi­
cando a materia r-egulada apenas •p elas d i-spo­
s ições al eatorias do Protocolo. As outras 
grandes polencias, r ece iosas de sacrifica.rem os 
in ter esses ele suas indústrias de guerra ado­
tand o o regimen r es trilivo do comércio das 
armas, ela qua l ficava isento um Leerivel con­
cor rente, ahandonaram igualmente a Convenção. 
I\o enta nto, como a fi scalização elo Lrafico de 
armas e munições com as zonas de proibição 
era considerada da maior importancia p elas 
po tencias interessadas, r esolveu a Conferen cia 
dos Emba ixadores, de Paris, em julho de 1920, 
considerar em vigor o arL. 6" da Convenção d':! 
Sa inl- Germain, firma ndo acôrdo nesse sentido 
os r epresentantes da França, Ilalia, Inglateera 
e Japão. 

Alguns países julgaram, nã o obs tante, p oder 
acleri 1· e rat ificar a Convenção, apesar da ali ­
t.ude assumida pelas grandes polenci1as, e entre 
eles está o Brasil , qu e a subscreveu em data 
de 22 el e dezembro de ·1919, a to ratificado p elo 
Congresso Nacional, a 28 de novembro de 1921. 

Referimo-n os anteri ormente á ins istencia 
com qu e a Sociedade das )!ações se dirigiu ao 
Gr;vêrno dos Estaclos Un idos, pedindo- lhes que 
desse a conh ecet os motivos qu e im.pedem o 
Congeesso ame ri cano de r a lificar a Convenção. 
Em nota de 12 de seLembt·o de 192 11, a Chance­
laeia el e \VashingLon expoz ao Secretariado da 
Sociedade as objeções levantadas con tra a Con­
venção nos Estados Un idos . Como essas obje­
ções são ela mai cr impor lancia c produziram 
grande impressão nos meios in tern acionai s de 
Gen ebea, a ta l ponto que os p roJétos de con­
Yenção estudados pela Comissão T emporaeia 
Mixta e o f inalmente adotado por ela foram 
pt·eparaúos Lendo em mira dar satisfa ção ás 
observações do goYêrn r. americano, julgam o.:: 
ulil enum era- las aqui. 

E ra m as seguin tes as principai s objeções 
formuladas : 

n 1 a Convenção de Sa in t- Germain não fôt"\ 
conce bida ele man eir a qu e produzisse uma limi­
tação e fi caz dos armame ntos ; não impunha ans 
s~ us s ignatari ' s nenhuma restr ição aos fo r ne. 
c1mentos de armas c munições que ·~ ntre s i 
d essem a fazer; 

b a Convenção pro ibia as partes conLJ'a­
LanLes ve nderem aemas c mun ições aos Es tados 
não s ignatat·ios, dispos ição qu e os Es tados 
"C nid os não p diam ace iLar, porqu e ass im fi­
car iam imped idos de forn ecer material de 
guerra aos países da America Latina não s igna­
la rios da Convencão mesmo quando o forn e­
cimenlo lhes parecesse conveniente ; 

CJ quanto ao mecanismo adm inis trativo pre­
visto na Convencão, er a prec iso levar em con-
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sideração o fráto dos Eslados Un idos não per­
tencerem á Sociedade das Nações, nem á C6rte 
Permanente de Justiça Internacional. 

Pot' ou tro lado, os Estados Unidos eram 
partidarios : 

1°), de med idas que restringissem seriamente 
o trafico das armas, afim de reduzir de fáto 
os armamen tos. 

2°) da publ ic idade universal, para as tran­
sações opera das com o material de guerra . 

Vimos precedentemente como fo i a Comissã:.J 
'femporaria Mixta investida p ela IV Assentbléa 
da incumbenc ia -de preparar u m ou ma!s pro­
Jétos de ~onvenção sõbre a fiscalização do 
trafico de armas e munições de guerra, redi­
gidos de ta l maneira •que as potencias pro­
dutoras <.te material belico, em particular os 
Estados Unidos. pudessem subscrever um 
deles . 'No seio da Comissão escolrheu- se como 
base para a elaboração do texto definitivo do 
projéto a Convenção de Saint- Germain na 
qual se introduziriam as emendas necessárias 
para facil itar a adesão dos Esta'Cios Unidos á 
Convenção e para ampliar e reforçar a parte da 
Convenção de Saint- Germain que vizava a fis­
calização do comércio de armas em geral . 

Para arfas tar a objeção levantada .pelo go­
vêrno norte- am ericano contra o fáto da Con­
venção de Saint-Germain não permitir o co­
mércio_ de ~rmas e munições com os países que 
nela nao sao parte, o projé to adotado na Co­
missão Temporaria Mixta fac ultava a expor­
tação de armas e munições par a ".qualquer 
govêrno reconh ec ido como tal pelo país ex­
portador". O projéto ia ao ponto de au torizar 
mesmo a expot·tacão 'Para b eJi o-erantes que não 
]Jodem ser considerados govêr

0
nos tudo com o 

fim de obte~ a adesão dos Est~dos Unidos . 
Essa concessao punha porém em fóco a neu­
t~a l idade d~ país exportador em caso de guerra 
v1~Lo o reg1m en das l icenças de exportação im­
p!Jcar, até certo ponto, a responsabilidade do 
gov~~no que a concede, motivo por que no 
projlato a r egu lamentação do comércio vigo­
raria som ente no tempo de paz. 

A' outra ~bjccão levantada pelo govêrno dos 
Es tados_ Umdos, . contra certas d isposições da 
Conven_yao de Samt- Germain <que exigiam mo­
di ficaçoes na legislação particu lar de a Jo-u ns 
Est~dos, que o d!to Govêrno não se compro­
metia a consegu ir do Congresso Americano 
deu o projéto satisfação introduzindo no ar~ 
Ligo 26 uma fórmu la elas Lica, que p er mitia a 
qualquer país aderir á Convenção parcial ou 
condicionalmente . 

Res tava apenas a obje~:ão erguida contra a 
dependencia qu e .se pretendia estabelecer entre 
o rcgimen in~tiluido n a Convenção e a Socie­
dade das Naçoes, a que os Estados Undos não 
pertenciam nem pretendiam per tencer. Rela­
cio~ava-s~ essa o~jeção com a. creação do or­
ganismo mt~rnac10nal que, sob o patrocínio 
daquela Sociedade ou como parte integrante 
dela, Ler ia de promover a ficalizacão do tra­
fico das aemas, dando publicidade ás licenças 

de expor tac;ão concedidas pelos países fabri­
cantes . l'\ão querendo tirar á Sociedade das 
Nações o direito de exercer essa f iscalizac;ão, o 
que redundaria em diminuir- lhe a autoridade 
moral, mas, por outro lado, desejando afas tar 
tõda solu~:ão que impedisse a ratificação da 
Con\'enção pelos Estados Unidos, procurou a 
Comissão Temporaria l\l i x ta contornar o 
obstaculo r edigindo o art. so do projélo, de 
acõrdo com o qual ficava ao Conelho a liber­
dade de organizar o serviço de conservação e 
publicação dos documentos relativos ao co­
mércio de armas e munições de guerra entre­
gues pelas partes contratantes. 

Durante a elaboração do projéto os repre­
sentantes do Brasil nas comissões tecnicas, no 
Conselho e n a Assembléa da Sociedade das 
Nações opuzeram-se a todas as medidas que 
empresla, ·am ao regimen em preq>aração o 
caraler de fi scalização das nações fracas por 
um conso1'lium de potencias produtoras de ma­
terial belico. 

De fáto, tanto a Convenção de Sainl-Germain, 
quanto o projéto organiza-do pela Comissão 
Tem;poraria l\fixta, <.lestinado a substitui-Ia, 
consul tavam apenas os interesses das grandes 
potencias colonizadoras e fabricantes de arma­
mentos . 

An tes da Conflagração E uropéa, as nações 
possu idoras de co lonias na Africa contenta­
vam-se com a proibição do traf ico de at·mas 
com essa pa r te do velho continente . Depois da 
grande guena, porém, os autores da Com·cnção 
de Saint- Germain, por moti\'OS que não estão 
bem explicados, julgaram necessario estender a 
Lodos os países o regimen que primili\'amente 
aplicavam nos lerritorios de suas colonias e 
protetorados . 

E' \'Crdade que no preambulo da Con\'Cnção 
de Sainl-Germain se encontra a alega~:ão, que 
regis.tramos anteriormente, de que a dispersão 
pelo mundo de considera\'eis quantidades de 
armas e muni~:.ões acumuladas durante a guer1·a 
conslilui ria um perigo para a paz e a tranqui­
li<dade públicas; mas esse argumento. que po­
deria set· inYocado em 1919, quando se prepa­
rava a dita Com·enção, não s ubs istia ma is Clll 
1024, pois os stock.s de material de guerra, 
remanescentes da gr ande lula, ha\' iam sido já 
destruidos ou es taYam n os depositas nas nações 
vi loriosns. 

Depois dessas considerações, é forçoso con­
cordai' em que o proj éto do con\'enção el&boradu 
pela Comissão T emporaria i\Iixta consultava 
tão sómente os interesses das grandes potencin.s 
colonizadoras . Aceito que fosse pelas outras 
nacões, teriam as grandes potencias alcançado 
o seu objeliYo: manter em sujeição a popu­
Iacões all'azadas ela Afl'ica e da Asi a e ler sob 
sua \'ig ilaÍ:JCia os países independentes que se 
não baslam a si mesmos em maleria de armas 
e municões. 

Não ha\'ia, portanto, yantagen~ para o Bra il 
em subscJ'eYct· um proJéto dessa natureza. 



73 A DEFE::iA NACIONAL 

\"11 - O BRASIL )IA CO:'\FERE='<CIJ\ 1:-ITER:.'IZAC IO.:-<AL 

DE 1925 

. Prep:wa<lo pela Comissão T emperaria :\Iixta 
o projélo de connnçãc, a V Assembléa decidiu, 
em 27 de setembro de 1924, conYocar a Confe­
rencia Internacional que deYeria discuti- lo, 
afim àe acordar sóbre o regimen a que ficaria 
sujeito o comércio das armas, munições e ma­
leria is de guerra . Aderiram á icl~a ela conYenção 
ela Conierencia, cuja sessão inaugural se reali­
zou em Genebra a 4 ele maio de 1925, H naçõe~. 
quatro das quais - os Estados Unidos. a Ale­
manha, a Turquia e o Egito - não pertenciam 
á Sociedade das ~ações; oito eram ela America 
Latina - Brasil, Chile, Colombia, Nicaragua, 
Panamá, Sa!Yador, t.:ruguai e Venezuela -
fazendo-se a Republica Argentina representar 
apenas por obse1·vacWres, sem se associar aos 
trabalhos ela Conferencia; vinte e cinco perten­
ciam á Europa, seis á Asia, duas á Africa . 
A' excecão da Ru ssia, todos os países grandes 
fabricantes de armamentos estiveram presentes 
á Conferencia. 

O Brasil foi nela representado pelo contra­
almirante Augusto Carlos de Souza e Silva e 
pe lo conferencista que vos dirige a palavra. 
ambos com o carater ele delegados plenipoten­
ciarios . 

Logo no início dos trabal hos da Conferencia, 
numa das primeiras sessões plenarias, renovou 
a nc ssa delegação as r eservas que os represen­
tantes do Brasil haYiam formulado perante o 
Consel ho, a Asse mbléa e os orgãos tecnicos ela 
Sociedade elas ~ações acerca do .projélo de 
convenção submetido ao exame da Conferência 
Teve, assim, a clelegacão do Bt'asil de levantar 
sérias objeções aos proprios princípios sôbre 
os quais repousaYam as disposições fundamen­
tais da convencão e de traçar a linha geral de 
sua conduta em face do problema que lhe era 
propos to, declarando-se disposta a colaborar 
para a ins tituição de um regim"en em qu e fôsse 
r espei tada a igualdade entre Estados produ­
tores e não produtores e que afastasse ela con­
venção toda clausula qu e estabelecesse dit·eta 
ou indieetamente a dependcncia dos segundos 
aos primeiros . 

A firmeza com que lançámos e sustentámos 
esta l'~ se grangeou-nos o apoi o e a colaboração 
doe; países não produtores, em grande maioria 
na Ccmferênc ia, conferindo á clelegacão bra­
sil eira em mais dP uma ocasião a honrosa po­
sição de leacler dos países não produtores . 
Contribuiu a nossa delegação, com desinteres­
sado ~'"fóJ·ço, para solu cíonat· alguns casos di ­
ficei:> de qu e se ocupou a Conferencia, advindo­
Ih<> da! a boa vontade e o r econ hec imento do 
outras del egaçõrs . Pot' eSSP mo ti v o suas téscs 

u..;tcnlaclas sern desfal ecimento mac; expen­
didas em lermos polidos c respeilador rs das 
ju,fas Sll!<cet ibilir!ades alhPias, alcançaram com­
pleto ganho dr causa, mrt·Pcendo integral sali s-

facão as objeções levan tadas por ela no se io da 
Conferência. 

.A.ss im, conseguiu a nossa delegação qu e o 
princíp io em que se baseava a convenção, de 
acõrclo com o .qual ficava proíbida a exportação 
do mateeia l de guerra, salvo ex ceções, fõsse 
mudado no da liberdade ele ex.portação, com 
res trições . 

Dev ido á intervencão da delegação do Bras il, 
a licença para aq u isição do mater ial belico, 
que as nações não produtoras teriam de obter 
elos países produtores, foi substituída por um· 
s imples ato el e administração interna dêstes 
países, ficando libertos, por essa fot·ma, os 
países impol'tadores da exigencia que o pro­
jéto d e convenção lhes impunha, de solici­
tarem elos países produtores permissão para 
adquirir armamentos . A\ I icença passou a se r 
pedida ao govêrno <lo país produtor pelo pt·o­
prio fabricante, autori~aclo pelo govêrn o do 
país compt'ador. Como a I icença cobre toda a 
encomenda e esta é suscetível de ser enviada 
ao cl es"Linatario· -em remessas pat'celadas a 
legitimidade da eR})edição terá de ser ates tada 
por u m certi ficado, do qual const-e o número 
e o pêso dos artigos exportados, seu va lor 
e o nome do pais importador. 

O comérc io dos armamentos, tanto de e:x,por­
Lação como de imporlacão, ficou sujeiL0, pela 
convenção aprovada. á publi-c idade obrigaloria, 
dada á luz por meio de eslali s licas trimes­
tr a is, divu lg~das dentro de dois meses após 
cada trimestre . 

Tendo s ido su·primido o organismo central 
destinado a fi scal izar o tráfico int-ernacional 
elas at·mas e municões, devido .ás objecões le­
vantadas pela delegação dos Estados Uni dos 
a publ icação dos dados sôbre esse tráfico fico~ 
ao cuidado de cada Estado, não havendo por 
conseguinte nenhuma ingerencia internac ional 
qu e se incumba d everificar a exatidão dêles. 

O sistema que acabámos de esboçar refe­
re- se ao material exclusivamente destinado :.'i. 
guerra, com exceção dos navios de guena. 
constru idos ou adquiridos no estrangeiro, que 
estão suboJ'dinados a regras de publicidade 
diferentes, reuni'das em artigo especial da 
Convenção. 

Muito concorreu a nossa delegação para a 
sol ução dada ao caso dos navios de guerra, 
cujo espinhoso exame ex igiu longo tempo da 
Conferência, devido á atitude intransigente as­
sum ida pelas clelegacões da Franca e da Ing-la­
LeJ·ra, colocadas em campos opostos no que 
conceJ'ne ao problema. 

As regeas do public i-dade a. que ia ficar· 
aclslrito o comércio elo material de guerra 
mereceram ela ele! egação do Brasil atencão 
toda especial . Acarretando para os países im ­
pOt'tador cs grandes desvantagens, comparati­
,·amente aos pafses fabricantes, porquanto as 
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aquisições ele material belico por parte dos 
primeiros passaram a ser feita s sob o olhar 
atento ele lodos os povos, ao passo que os at' ­
mamentos dos segundos · conlinuariam libertos 
de quaiquer fi scalização, não podia a nossa 
delegação aceitar esse regimen parcial de pu­
blicidade. Ela pt·ocurou, por isso, corrigir a 
desigualdade de condições em que ficariam 
os dois grupos de pa íses, propondo a extensão 
da publicicla'Cl e ás aquisições ele qualquer 
origem. ~esse sentido apresentá mos uma 
emenda, que logrou ser incluída no t,exto apro­
,·aclo da Convenção, segundo a qual o regimen 
de publicidade passou a constitu ir princípio 
g:era l, aplica,rel igualmente aos armamentos 
fabr·icados no proprio país . Graças á franqueza 
com que a delegação do Brasil analisou esse 
duplo aspecto da publicitdade, e á tenacidade 
q11e pôs na defesa de sua tése, fo i que lográmos 
insiri r no comêço do arl. 6• da Convenção 
a disposição qu e liga o p!'Oblema da fi sca lização 
do com'ér-cio internacional das armas ao fabrico 
dêsse material por empresas particu lares. 
Obrigados a tornar conh ecidos os armamen tos 
que adqu iríssemos no est,rangeiro, enquanto 
os países fabricantes gosariam da vant,agem 
de se ar.marem em segrêdo, não nos conten­
Lámos com· a disposição incluída no art. 6": 
ao assinar a Convenção, formu lou nossa 
delegação a reserva de .. que conclicioNtva a 
aceiLação dela ao estabel<ecimento do con­
venio em que se extenclesse a puolicidatde 
igualmente á fa·bricação do maierial de g-uerra. 

A Convenção para a fiscalização do comércio 
internacional de armas, munições e material 
de guerra, aptoYada pela Conf et'ência qu e se 
reuniu em Genebra, de 4 de maio a '17 
de junho de 1925, foi subscrita pelas delega­
ções de diversos países, ad 1'e{e1·endttm dos 
respectivos congressos, mas não entrou ainda 
em vigor , porque, para que isso 518 dê, é 
indispensavel que a ratifiquem quatorze países, 
um dos quais pertencente á America Latina, 
e essa condição não foi ainda preenchida. 

VIII - CONCLUSÃO 

Passámos em revis ta, embora sumatiamen le, 
as diferentes fases qu e c.aracier izam o est.udo 
da questão dos armamentos no ambilo da So­
ciedade elas ~ações . 

:\o seu aspecto fundamental. o da redução ou 
limitação dos recursos belicos dos povos ao 
mínimo compatiYel com a segurança nacional, 
YC!'ificá[l10s que pouco a,·ançou a tése consa­
grada no art. s• do Pacto no caminho da 
solução PJ'<Hica. achando-se por conseguinte 
muito longe a humanidade de usufruir os be­
neficios decorren les ela implantação da jus­
tiça organizada como processo dirimente dos 
conflitos internacionais. 

Das duas questões secundarias ligadas ao 
problema dos armamentos, a cujo estudo os 
órgãos lecnicos e as assembléas políticas do 
insti lu lo de Genebra se entregaYan1 com tanto 
mai s ardor quanto mais difíc il se t.ornaYa a 
solução do pt·oblema principal. a queslão do 
fabeico priYado pende. como demostrámos. de 
acôrdos talYez irreal izaYeis e, por isso mesmo, 
cumpr e o eu fado errante. de comissão em 
com issão, de assembléa em assembléa, sem 
esperança de encontrar a fórmula honrosa que 
dis~oiYa as "graYes objeções" e suspenda os 
"pernicioscs efeitos" qu e o art. s• do Pacto 
atribue á fabricação priYada das armas e mu­
nições . Só o aspecto comércial do problema 
logrou atingir um estado de suficiente ma­
turação aue permitisse a regulamentação in­
ternacional do tráfico do material ele guerra, 
sujeito hoje. pela Convenção ruprovada na Con­
fetência reunida nos meses de maio a junho 
de 1925, em Genebra, a um regimen parcial 
de publicidade, confiado á boa YOnlade dos 
poYOS inter essados . 

Grandes não são por conseguintes os resul­
tado pralicos coH1idos nestes sete anos de 
esforços continuados, dispendidos pelos esta­
distas e tecnicos das principais nações do 
mundo, em visla de executar as pt·escrições 
basicas elos tratados cem qu e foi posto fim 
á maior de todas as guerras, nem promissoras 
espe ranças iluminam o caminho da humanidade 
na sua marcha para melhores dias. 

Confiemos, port.an Lo, meus senhores, nos 
meics classicos empregados pelo homem, em 
todas as épocas, para. defender os interesses 
supremos dos países, porquanto c.st<í longe 
ainda a era em au e teremos de enLt·egar aos 
museus as nossas- armas de guet'I'a; com elas 
é que tenmos ele assegurar a defesa do solo 
sagl'a clo da Palria, sua liberdade e as tra­
dições que h erdámos dos nossos maiores . 
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OS PRINCIPLOS DA GUERRA 
-Comedia em um ato-

Pelo capitão de mar e guerra Raul Tavares 

A comédia desenrola-se em· um dos salões 
da Escola de Guerra Naval, transformado em 
t-eatro. No palco, uma mesa de trabalho sõ­
bre a qual se vêm, eSJ>alhados, alguns livros . 
Em tõrno do salão, estantes de livros arruma­
dos, desordenadamente, nas quais figuram 
obras notaveis. Eptre estas, notam-se : o 
"Livro dos Védas", os poemas e o "Codigo de 
l\lanú", a "l\Ieta\fisica", o "Da Alma", os '·Pri­
meiros princípios" e outras obras de Aristo­
teles, de Socrates, P latão, Cícero, Santo Agos­
tinho, São Thomaz, Santo Anselmo, São Ber ­
nardo, Pedro Lombart, Alexandre de Halés, 
Alberto o Grande, São Boaventura, as Epísto­
las de São Paulo, Düns Scot,, Gerson, as obras 
de Galileu. Bacon, Descartes, Sp inosa, Pascal, 
Leibnitz, Vico, Galuppi. Rosmini. Gioberti, 
Mamian i, :\Iachiaveli, Jacó Bõhme, Te lesio, 
Bruno Capanela, Da Vinci. Newton, Keoler , 
Hobbes, Hume, Vo!taire, i\Iontesquieu, Con­
dil lac, Diderot, Rousseau, Augusto Comte, 
Kant, Fich te, 'Scbopenhauer, Hegel. Schelli~g, 
Schleiermac'her, Herbart, Benekc, Stuart l\hll, 
Spencer, i\Iayer, Lotze, Dühring, Hõffdin~, 
Keyscr ling, - obras que representam <?s ma1s 
anLigos. modernos e contemporaneos s 1s temas 
fi losoficos. 

CENA UN ICA 

Cm fi lósofo está senta.do, tendo os colo,·e­
los sôbre a mesa, as mãos apoiando a cabeça, 
profundamen te mergulh ado no es tudo da Re­
lati\·idade de Einstein. 

Tocam a campainha. Abs trato pela medita­
ção sôbre o grande problema, o fil ósofo não 
ou ve a c~mpainba. 

Tocam mais fo rté e demoradamente. O fi­
lósofo, como ·que dispertando de um sono atot~­
menLado, ergue os olhos para o aiLü e J?aqul­
nalmente vai em direção á porta, abrmdo- a. 
Entra um oficial de Marinha, grande estudi oso 
das coisas polí t ico-m ili tares. Aper tando a 
mão do filósofo : 

- Bom dia, 1\IPs tre ! 
-Bom dia, ca ro Comandante, respondeu o 

fi lósofo sorridente. E ambos en~ram no -
Templo da Ciencia - o vasto gabmeLe de es­
tudo do fil ósofo. Sentam-se a mbos em tôrno 
á mesa. 

Filósofo - Caro amigo, fique i contenti s-
s imo em vê-lo bem dispos to. . 

O sangue col're nas veias dos vel:hos ma1 s 
rapidamente ao con tato cou1 a mo~;1dade sa­
dia c forte e parece qu e os espír itos ainda 
cheios de v ida P de se iva ilU111inum os ve ll1os 
com luz intensa c vivificante. Como viu, es­
ta va todn submceso n a obt'a monumental de 
E instei n qur, com certeza, o bom am igo a inda 
não len. :\[aR, ao lado dela, aqui estão os ad­
m irnvr is- Demie?·es Pensées - de Poincar é. 
E rnel'gin.-me, ass iJn, no m istedo do universo 

inf inito e dos mundos finitos, m is terio impe­
n etra\·e l, porque a inda me não pôde conven­
cer da poss ib ilidade de basear o limite do 
mundo material sõbre a concepção geometrica 
do -espaço. Isto me levaria a desconh ecer os 
pl'incipios mais positivos de uma sã filoso ­
fia. Mas, não quero tomar o seu tempo. Ofe­
reço-lhe um copo dagua fresquissima, e de­
pois de saboreá-la, diga-me, caro Comandante, 
como vão as coisas dêsle Planeta inqu ieto ! 

Com.andante - Agra decido, Mestr e, se me 
pos~o p~rmilir chamá- lo ass im. As coisas po­
der iam tr bem melhor. e na realidade a minha 
saúde física é excelente, mas . . . 
. Filósofo (interrompendo ) - Poderá exis­

t~r esse ?lllas, desde que a saJúde e a felicidade 
sao pratiCamente sinonimos ? 

Comandante - Es tou todo dedicado a um 
esLudo da guena, que a i\Iissão Americana nos 
mandou fazer, mas com o qual não estou iden­
tificado, porque po uco interessará ao Brasil 
Bas ta dizer que a base de operações é em 
Cuba, onde predominam os in teresses ameri­
canos ! Que importa, pois, um estudo dêstes 
ao Brasi l ? Em todo caso. como se trata de 
- princi'P ios de guerra - de uma mane ir a 
gel'al e abstrata, se ·bem o ache inter essante, 
confesso que ás vezes me s in to perp lexo : julgo 
sofrei' de uma indigest.ão cerebral. 
_Filósofo .- Estudo de guerra ? Que ocupa­

c ao passad1sla ! Em todo caso, pergunto-lhe 
pot·que sofre de indigestão ? ' 

Corna!fCLante - O mal me vem por questões 
de teon a . O meu professo e, na Esco la de 
~uena NaYa!, en~rcgo u-me um fo lhe to, pes­
Simamente . tt·~d.uztdo para o português, inti­
tulado: P1·mctpws da Gue n ·a, e eu es tou tendo 
um lra~alho cluplo e exaus tivo. Em primeiro 
lugar tJve de passá- lo elo Cassange p ara o 
Português e depois estudar os tais ·princípios 
pat·a deduzir. deles uma norma com que possa 
r~gular _a 1111llha condu ta no campo es trate­
gJC?- . ~mda por cima, a in trodução aos -
P?'lnclptas - é um acervo de confusões la­
mentaveis, pol'que não se sabe bem quando 
se t•efere á Logística· á Tatica ou á Estrate­
gia ! A confusão ent're esses tres ramos em 
que, nitidamente, se d iv ide toda a Oiencia da 
gueP~a, é cons tante, e, sem dúv ida, a causa 
prec1pua 1pela qual cu julgo sofrer de indi­
gestão cerebral ! E n ão cons igo, dest'artc, en­
contrar a c'haye dir et iva por mim ardente­
m~nte procur·ada. Vice-Yersa, caro Mestr e, a 
mmha exper iencia leva-me a con cluir que. 
só depois que os acontec imentos me mostra­
rem que agi bem ou ma l, é que será poss ível 
citar· os princíp ios que eu segu i, quando as 
coisas anda1·em bem ou q11::tis os que \·iolt>J, 
qu ando elas andarem m al. 

Filósof o - Compreendo. A aurora il umina 
com segura nça a rota, somente depois que o 
navio encalha soln·e os escolhos . 
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Comandante - Perfeitamente: ou recor­
rendo a outra comparação, o barometro desce 
quando a tempestade já está iminente. 

Filósofo - Todas as suas dúvidas não se­
rão, talvez, a consequencia da s imples ver­
dade de que na vida é possível examinar- se o 
passado, mas muitíssimo difícil lancar -um 
olhar ao futuro? 

Comandante - E ' possível que seja. Pare­
ce-me, entretanto, que ha qualquer coisa além 
disso. A guerra é uma questão de habilidade 
e de fortuna. A fortuna ou mesmo qualquer 
conLingencia imprevis ta, ;podem intervir em 
sentido adverso, nulificando os planos por 
melhor arquiieLados que ·pareçam. 1\Ias, não 
é impossível, quero crêr, que o fator fortuna 
possa igualar-se, e, então, deve prevalecer 
aquele que opere em perfeita concordancia 
com os princípios exatos. 

Por esta razão, é que pretendo que os prin­
cipias, quando bem observados, possam tra­
çar-me a linha de conduta oportuna e bôa 
para todas as circunstancias. Bastará, por­
tanto, seguir o caminho justo, e consolar- me 
se a má sorte fizer falir as minhas ações. 

Filósof o - A sua pretensão parece-me bas­
lante logica, {)esde que a guerra possa ser 
subordinada a !princípios, no verdadeiro sen­
tido da palavra. Para citar um exemplo, 'hau­
r ido em outro ramo da ciencia, consideremos 
os princípios, os das leis de Newton para pre­
ver os movimentos dos corpos celestes ou os 
Mendelianos que prediz~m os resultados da 
fusão das racas. 

Comandante - E' verdade. Mas, na guerra 
as coisas não se 1passam como no mundo fí­
sico . Ha. qualque!" coisa além deles . Apesar 
dos principias darem, induoitavelmente, ex­
celentes c~:mselhos, ha exemplos na História 
de gener~us que os violentaram e, no entre­
tanto, sa1ram vencedores l Assim, Napoleão, 
assim Nelson. 

Filósofo - Parece-me que não se sente sa­
tisfeito com o folheto dos princípios l 

Comandante - Francamente, não. 
Ft1ósofo - Vejamos um pouco : um prin­

cípio pode ser uma lei imutavel ou uma re­
gulada norma de ação. Uma lei imutavel, 
quando se es tudam os resultados de causas 
que estão fóra da nossa observação dü·eta: 
uma re_gu lada norma de açã.o, quando se quer 
úetermmar o modo de operar por obter re~m!­
tados que .se desejam. 

Comandante - Não sei rqual seja a defini­
cão aplicavel ao caso que me interessa. Es­
tudamos o passado e acbamos que determi­
nadas causas produzem os mesmos r esultados. 
Generalizemos estas observações em leis. Des­
tas leis procuremos deduzir regras que esta­
belccam a linha de conduta qu e deve ser se­
guida para consegui!' o r esultado almejado. 

Filósof o. - Mas, prezado Comandante, per­
dôe-me d1zer-lhe •Que se es tá tornando irri­
tante. Diga-me, então : que coisas são esses 
principias ? São leis, são regras ou são nor­
mas ? Não lhe parece que fa z lamentavel 
confusão? 

Comandante - Pouco importa. Na Escola 
do Guerra ninguem desce a fazer essas dife­
renças. Tudo é a mesma coisa. Só sabemos 
que os princípios, regras ou normas, são 
oi to: persistencia no objetivo, ofensiva, sur-

preza, coucentracão, velocidade, . economia 
das ... 

Filósofo ( inlerrampendo) - Basta, basta ! 
Pensava que estivessemos falando de princí­
pios ou s~.ia de leis, entretanto, vejo leis, nor­
mas, regras e principias em promiscuidade 
lastimavel, citados simplesmente como idéas 
abstratas I . 

Conoandante (embaracado) - Queira, Mes­
tre, perdoar- me. Não os enunciarei mais. 
. . Filósof o (continuando) :- C~rta1pente, p~r­
que tanto a lei como o prmcí-pJO! sao _enu~cJa­
aos definidos isto é normas mvariaveis de 
acertada e bôa conduta na ação, como, por 
exemplo, a segunda lei de ~e~ton : "A toda 
acão corresponde uma reacao Igual_ e contr~­
ria". Vê, pois, o meu a~igo, que na? podena 
haver nada de mais prec1so, porque JUStamen­
te a sua clara '<iefinição e a ~ua verdade ge­
ral, constituem um princípio. E" em todas as 
coisas, assim é. Tambem no f oot- baU ha uma 
lei: "Não fazer jôgo pessoal", - ~ue _pode ~er 
Lambem definido como um prmcíp10 bas1co, 
porque se trata de uma norma de ação que de- · 
ve ser observada invariavelmente si se quer 
Ler sucesso . Mas, "persistencia no objetivo, 
surpreza, etc., são idéas abstratas que nada ex­
primem". 

Comandante - Compreendo. A:bre-se ao meu 
espírito novo horizonte; sinto nascer uma no­
va men talidade e não posso negar que o pre­
zado Mestre tem razão. Mas, por outro lad?• 
cada uma daquelas idéas abstratas faz ~urg~r 
á mente uma lei definitiva, mesmo se ta1s leis 
não sejam no momento formu ladas. 

Filósof o - As casas são construídas super­
pondo pedra sôbre pedra, e á sua . construção 
chega-se gradativamente. Entretanto, cada 
fase do raciocínio {)eve ser claramente enun­
ciado, como cada pedra deve ser posta no seu 
lugar antes de se colocar sôbre ela_ uma outr.a. 
Tudo, pois, depende da formulaçao das le1s, 
dos seus enunciados, que servem de funda­
mento aos seus chamados princípios, ou me­
lhor, aos princípios dos mestres da Missão N~­
val. Enquanto tais enunciados não forem fei­
tos, é inutil discutir o valor das leis. 

Comandante - Tentemos, então, enunciar 
essas leis. 

Filósofo - Perfeitamente. E' preciso, po­
rém, começar do princípio, ou seja, daclo ~ue 
estamos discutindo princípios de guerra, e;;­
vemos antes de mais nada saber o que voc'"' 
entende por guerra. 

Comandante - Bem sei, qu erido Mestre, 
que os filósofos costumam viver no_ mundo 
da lua, mas por certo eles sabem perfeiLamente 
que coisa é a guerra. 

Filósofo (sorrindo) - Olhe, meu ~mig.o : 
dois galos combatiam, ferozmente, no Jardlm 
des ta casa a noite passada. Tunney combateu 
Lambem ferozmente contra Dempsey. Esta­
riam, porventura, f~zen~o guerra ? Evidente­
mente, _não. Rogo-lhe, po1s, novamente dar-me 
a definição de guerra. 

Comandante- A guerra é conflito entre Na­
ções, conduzido por homens providos de a1'­
?nas, no qual cada um dos doi-s antagonistas 
procura infligir á naoão adversaria tais danos 
que levem esta a ·pedir a paz com mêdo de 
maiores e ulteriores <!anos. 
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Filósofo - Que definição longa. Preferia 
que a escrevesse. Lembre-se que a brevidade 
é a alma do saber. 

Comandante - Mas, não pode ser de outra 
forma. Dar- lhe-ei um doce por !Palavra que 
suprimir na definição. 

Filósofo (depois de refl"elir um pouco) -
Bem, parece-me que tenho. fome. Sabe Yocê 
que a f0me sempre foi uma característica dos 
filósofos. Espere, eliminarei, desde Jogo, as 
palavras : com rnêdo de, substituindo-as pela 
expressão: por evita1·, e assim ganharei logo 
um doce. 

Comandante (rindo) - Vá que seja, mas a 
palavra - rnêdo - deve ficar. O mêdo é a es­
sencia da guerra e empreguei êste vocabulo 
no seu verdadeiro significado. Se não houvesse 
o mêdo, seria necessario trucidar- se cada sol­
dado inimigo, um -por um, antes de poder im­
pôr a nossa vonta-de, ao vasso que o mêdo lhes 
poupa a vida. Quando uma parte foi morta, fe­
rida, prisioneirà ou já sente a fome, basta con­
vencer os sobrevi ventes que eles serão, Lam­
bem, !llOrtos, feri-dos, prisioneiros ou passarão 
a famintos, para que, através do mêdo, eles se 
submetam. 

Filósofo (indulgentemente) - Concedo-lhe 
a pala \Ta - 1nêdo. Aceito a sua definição, no­
tando, porém, que você excluiu os socos, os 
furtos a pirataria, o caudilhismo, o banditismo, 
as sedições, os motins, as guerras civis e as 
guerras de extermínio . 

Comandante - Sim, é exalo. Ma:s, o fiz bem 
de proposito porque quiz limitar a discussão, 
considerando apenas as guerras modernas en­
tre nações modernas. 

Filósofo - Aceito a expl icação. Julgo, além 
de tudo, que os princípios procurados por 
você, deverão, não só ajudar a fazer a guerra, 
como permitir fazê- la com sucesso. 

Comandante - Naturalmente. E les devem 
ensinar a maneira de vence1·. 

Filósofo - Então, bas tará aplicá-los reli­
giosa e invariavelmente? Não. Que suce-derá, 
neste caso, se o inimigo adotar os mesmos 
princípios ? Porventura, não indicarão eles, 
lambem, ao inimigo o modo de vencer? 

Comandante - Não havia pensado ainda 
nisto, nesta grande complicação I Procura, ca­
ro Mestre, desvendar esse misterio. 

Filósofo - Não ha misterio a lgum. Basta 
par tir da premissa de que não existem fórmu­
las algcbricas para vencer batalhas. 

Comandante - Então, os princípios são in­
uleis ! -

Filósofo - Não exageremos. Inuteis não 
são. Islo importar ia em afirmar qu e toda teo­
ria é inu t,il. Embora seja a teoria um puro 
exercício do pensamento abstrato, contudo, ela 
é o uni co meio que temos para fazer posiLivo 
o estudo da grande guerra. Por s i só, é evi­
dente, ela não é bas tante, não sendo mais que 
o peimeiro passo no caminho do fazer . 

Passados já vão os tempos em que basta­
riam a coragem e a prática. 1\las, nos nossos 
dias, mui lo mais do que .a prática material e 
o valor fí s ico surgem as Ciencias 1\lorais. O 
mundo moral vai gradativamente obedecendo 
a leis conhecidas, e a ignorancia destas leis 
só poderá redundar em consequencias fu­
nestas. 

Comandante (interrompendo) - Logo, den­
tro das leis morais, é que devemos ir buscar 
o segredo das vitorias. 

Filósofo - Evidentemente, meu caro. E 
você sabe mel'hor do que eu, que é por isso 
que no estudo estatístico que fazem os Es ta­
dos Maiores, avisados .e zelosos, larga parte dos 
seus trabalhos é dedicada ao carater e á 
mente dos genera is, ao espiriLo que anima as 
fôrças, á educação, ·á cultura física e moral do 
povo do país, cuja ·polencia militar se estuda 
e se quer conhecer. OuLrora, a preocupação 
de qu em fazia esse estudo era a de saber so­
mente o número de canhões, o número de na­
vios, sua especie, sua couraça, ra io de ação, 
velociéiade : a .palavra <fôrça fazia-se assim si­
nonimo de número. Entretanto, esses dados só 
por s i não bastam, porque sem os de ordem 
moral, psicologico, ficam faltando na grande 
equação da guerra dados mai s indispensaveis 
ainda ao cálQulo das prõbabil idades aplicado 
ás operações belicas. 

Comandante - Tem, caro l\Iest.re, toda ra­
zão. E agora ocorre- me á memória ·que o 
maior genio guerreiro da História, Napoleão 
Bonapal'le, nunca descurou clêsses dados nas 
suas priD;l~iras e admiraveis campanhas. Se na 
última ho.uvesse meditado sôbre o carater de 
Blücher, já revelado tão marcadamente em 
18-13 e 1811t, com certeza não hes itaria. um sú 
ins[ante na direção a dar a Grouchv depois da 
batalha de L ig-ny. · 

. Filósofo - Justamente. Entretanto, é pre­
CISO convir que os princípios que são o fun­
damento, o arcabouço da teoria, indicam o que 
se deve fazer para vencer. Mas, é possível que 
um dos beligerantes, embora conhecendo os 
pri~c i p!os, nãú disponlia dós meios para tra­
duzir em acão o qu e eles preceituam. 

Comandante - E' verdade e sem dúvida a 
cau.sa de muita~ d~~ota~. ~og~, é preciso con­
c-lUir que os pri!1CIPIOS wdi~arao .s imp•les mente 
como se podera vencer dispondo dos meios 
adequados e como se deve morrer dignamentC' 
quando deles se não dispõe . ' ' 

Filó~o{o - Melhor ainda: eles indicarão 
que nao •haverá esperancas de vitória e que, 
portanto, chegou o momento oportuno de pedir 
paz. 

Co.mandante - Já é alguma consolação ! 
Adm!lo, <pOis, que, se em 191 5, a Alemanha pu­
desse prever. que perderia a guerra, indubita­
vel~entc leria podido concluir uma paz muito 
mais. favoravel do que a que r·ealmente oon­
segu IU. Mas, meu caro amigo, para nós mili­
l~res, para a nossa mentalidade pouco filoso ­
flCa,. a derrota é inconcebível, não se poc!f:ndo 
admiLf- la nem em sonho. 

F'Uósofo - Então o bom senso está a in­
d~car, que se não déve entrar em guerra se­
nao quando se disponha de Lúdos os meios de 
vitória. 

C~marulante - Sim, essas leis parecem 
obvws, ~as lambem é 1 ici to perguntar se são 
verdaden·as. Era, talvez, a Inglaterra mais 
forte do que ~ Espatíha, quando a - Invencí­
vel Armada - de Felipe II foi batida? Era, 
lambem, Nelson mais forte do -que Vill eneuve 
e Grav ina, quando dcstruLu as fôrças fr anco­
espanholas em Trafa lgar, que lhe eram supe­
r iores ? E Tcgetoff, em Lissa, era mais forte 
do que Persano ? 
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Filóso(.o - Sem dúvida a lguma, nos tre? ca­
sos, eram mais fortes J Na guerra e na bata­
lha o adversario mais forte deve vencer. Para 
chegar- a es t.a conclusão, não 'ha mis tér senão 
admiLit' qu e a potencijl. militar não reside 
apenas no número, mas s im num complexo 
de fatores constituídos pela eficiencia das ar­
mas, pela habilidade, pela coragem, pela ca­
pacidade de r es is Lencia economica da nação, 
e somente por ú!Limo é que aparece o nú­
mero. 

Comanclg.nte - Então, PJ~.ra avaliar a fórça 
é preciso conhecer o valor relativo dêsses 
cinco elementos. 

Filósofo - Lembre-se de que estamos tra­
tando de fOrca relativa. Se dispomos de me­
lhores armas, 'Cle maior ·habi lidade, de grande 
soma de coragem moral, de grande capaci­
dade de resistencia economica e de superio­
ridade numerica, não será necessaria nenhu­
ma outra avaliação. Mas, se não temos a su­
premacia em todos esses fatores, então, como 
poz você de manifesto, é :preciso estudar o va­
lor comparativo dos elementos disponíveis, 
afim de chegar ao conhecimento exato da po­
tencia do complexo. 

Comancla·nte - Creio que não contestará, 
eminente Mestre, que possuir maior soma de 
coragem ou sej a - 1no1·al - mais elevado 
é o mais importante dos fatores referidos. ' 

Filósofo - Verdadeiramente, lamento ainda 
deyer con!:estar a . sua asserção, por isso que 
do1s homens coraJosos e . J1abeis, armados de 
bengalas de passe io, não estão em condições 
de igu~l da~e para enfrentar com vantagem 
um pus llam_me, armrudo, porém, com .uma pis­
tola. E, ass1m, a su~perioridade da coragem, da 
habi lidade e do número, dois contra um, é 
anu lada pela superioridade do armamento. 

Comandante - E ' evidente que um mo­
derno cruzador seria capaz de destruir, em 
pouco tempo, t.odas as -esquadras anglo- franco­
espanho las de Trafalgar, como um par de 
metral·~adoras teria impedido o desembarque 
de Guilherme o Conquis tador. 

Filó~ofo - Justamente. Donde poderemos 
concluir que a s uperioridade das armas, é, ha 
longos anos ou sempre foi, o mais importante 
dos elementos da vitória. 
Comandant~ - Refletindo, ~parece que lhe 

devo dar razao. Mas o elemento que se segue 
em Ol'dem de importancia não serã, porven­
tura, o mo1·al ? 

Filósofo - Ainda não .me parece·. Se se re­
flete, porém, ·em certas bata lhas navais 
e t~rrestres, nas quais não hav ia grande dfs­
parJdade na potencia das aemas, é incontes­
taYel que a habilidade foi o peimeiro dos fa­
Loees decis ivos. 

Comandante - Já que o querido Mestre 
assim pensa, devemos conclui·r que o seu juizo 
se aplica perfeitamenLe bem ao caso concreto 
de São Vicente, Nilo, Trafa>lgar, Lissa, etc. 
Em todas essas batalhas, a habilidade soube 
uti lizae a rfôrça numericamente inferior de 
modo a consegu_ir. mel!Jor concentra.ção' das 
armas, que permitm, afmal, a vitória. A mes­
ma coisa pode dizer-se de Hawke e Cabo Fi­
nis terra, de Rodney, nas Indias Ociden tais, !.le 
Crockrane, nas lutas .cta nossa Ind ep endencia. 
Em todo caso, naquelas batalhas e campanhas, 
o mo,·al inimigo era tambem bom. 

Filósofo - ,Coragem e número são inuteis 
sem habilidade, meu caro Comandante. A ha­
bilidade terá quasi sempre o sucesso contra 
fórças swperiores em número e em moral, 
enquanto pouco poderá conseguir contra a su­
perior idade das armas. 

Comandante - Então, suponho que o mo­
ral poderá seguir-se em importancia. 

Fifósofo - Certamente, dispondo-se de su­
perioridade de armas, de habilidade e de 
moral, quasi tudo se obtel'á contra fôrças nu­
mericamente superiores. A'Pooar de haYeL' 
dado o lugar preem inente á superioridade das 
at'mas, a ondem de importancia dos outros 
fatores não terá grande peso. Queeendo re­
peesentar; matematicamente, esta C<YD.c epção 
da potencia miliLar, -pode considerar-se que 
a potencial idade de um beligerante é deter ­
minada pelo producto de cinco fat.ores: armas, 
habilidade, capacidade economica, número e 
moral. Entre estes, as armas representam 
sempre o fatoe ma is decisivo, tendo, portanto, 
o maior pêso na entidade do produto. 

Mas, se um dos fatores é igual a zer9 ou 
proximo de zero, o produto será tambem 1gual 
a zero ou proxj mo dêsLe. 

Comandante - Compreendo perfeitamente 
o seu argumento e a ~ma comparação matema­
tica. 

Realmente, nas obras que tenho lido, não 
se ressalta a preeminente superioridade ga 
armas. Não posso negar, porém, a verdade tao 
cristalina·ment,e indiscuLivel de tudo que tem 
dito o meu querido i\Iestre. Efetivamente, que 
influência poderá ter o número de valorosos 
soldados e marinheiros sem habil idade no em­
prêgo das suas armas; e, o número dos sol­
dados e marinhe iros valorosos e ·babeis, se as 
armas são antiquadas em confronto com as 
que o inimigo empregar ? Assim, pois, peco ­
lhe uma última cois a; se ria capaz o meu bom 
Mestre de traduzir em princípios tudo que tem 
dito com tanto acerto e brilhantismo '! 

Filósofo - Procurarei fazê-lo . A J>Otencia 
é o produto da -eficiencia das armas, da habi­
lidad e no seu empt<êgo, da resistencia eco­
nomica, do moral e do número. 

Entee esses fatores, o da eficiencia das ar­
mas é o mais imporLante:-

Comand.ante - Parece- me estranho que ha­
Yendo beligerantes muitas vezes . se bati!_io 
com equiva lencia de armam ento, smta-se tao 
pouco falar da eficiencia dos meios J 

Pilósofo - 1a História, penso que os ca­
sos -de disparidade 'São tão frequentes quanto 
os de paridade. 

Entretanto, é possível. que um d9s ~om­
batenlcs não haja consegUido a super10r1dade 
nas armas, e neste caso, os outros fa tores apa­
r ecem influentes. 

Mas, se no Q.reparo dos meios, lranscurou­
so m elhoear os propeios meios enLre os limi­
tes concedidos pelos recursos, achae-se- â , in­
dubitaq>lmente, na. ~precaria s ituação de in­
ferioridade das at'mas. 

Comandante - E ntre nós o desenvolvimento 
experimen tal procede tão lentamen te, que pa­
reco assombroso como poderá alguem , ama­
nhã, defender a ' ação. 

Filósof o - Estou certo d isso, e lamento 
p r ofundamente, porque a verdade ó que o 
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princípio que saliento, não foi ainda assimi­
lado pelos nossos chamados estadistas. 

Comandante - Muito bem, caro Mestre. 
Agradeço- lhe de coração o quanto me t~m en­
s ipado, isto é, que se faz preciso ser mais forte 
e êrue esta fôrça é preciso saber em que con­
s iste. Agora, 'Pergunto: depois disso, que se 
segue? 

Filósofo - Segue-se que devemos saber a 
maneira pela qual utilizaremos a nossa poten­
cia. Mas, antes disto, quero voltar á definição 
de guerra. Vejamos. Nós d evemos danificar de 
tal sorte a nação inimiga que esta por mêdo 
de sofrer danos maiores a inda solicite e im­
plore a paz. Está ·bem assim ? 

Comandante ·- Perfeitamente. 
Filósofo - Mas, o inimigo não pensará em 

fazer a mesma coisa contra nós ? 
Comandante - Evidentemente. Mas, deve­

mos fixá-lo primeiro com a nossa defesa, en­
quanto 'lhe infligiremos danos com a nossa 
ofensiva. 

F ilósofo - Então, tudo dependerá da pro­
P.Orção das nossas fôrças empenhadas, resp ec­
tivamente, na d~fesa e no ataque. 

Comandante ~ E' is to mesmo, porque daí 
surge o meu princip io da -economia das fôr­
ças que ensina dever economizar- se na defe­
sa de maneira a dispôr da maxima soma de 
fôrças para o ataque. 

F i lósofo - Precisamente, de ~odo a obri­
gar o inimigo a empregar a maxima soma de 
suas fôrças para se defender. l\~-as, .suponha­
mos gue o adversario, em obed1encia a esse 
princfpio, ataca antes de nós. 

Neste caso, ser emos nós os que devemos 
empregar a maxima soma de fôrças na de­
fesa. 

Comandante - Perdão. Não concordo: O 
princípio estabelece que, qualquer <lU~ seJa .a 
escala -em que o inimigo ataque, serao dedi­
cadas á defesa fôrças estritamente necessa­
rias; nem mais nem menos. 

Filósofo -Bravos. Não poderia haver enun­
ciado melhor a sua idéa. Mas, quer me pare­
cer que ela implica o conceito de reforçar a 
defesa, como consequencia do ataque de quem 
tem a iniciativa. 

De falo , se ambos os beligerantes empregas­
sem maiores fôrças no ataque e apenas as es­
tritamente necessarias á defesa, ·a ofensiva 
daquele que tivesse a iniciativa obrigaria 
ao outro tirar fôrças desfri~adas ao ataque, 
que deveria desencadear, afim de reforçar a 
sua defesa. 

Comandante - Ainda perdão; se mais uma 
vez o desiludo. O caso que apresenta está ~re­
visto e codificado no principio da ofens1va. 

Filósofo - Mas, ofensiva, não será porve~­
tura, sinonimo de ataque ? Não será a açao 
coordenada com a ,qual inffigir emos danos se­
veros ao inimigo, consoante está expresso na 
sua propria definição de guerra ? 

Comandante - Sim, sem dúvida. 
Filósofo - Logo a ofensiva tem um duplo 

merito : antes de t~do inflige danos e depois 
reduz a entidade e o valor do a taque adver­
sario. 

Comandante - Certamente, é justíssimo. 
Filósofo - Esses dois pontos poderão ser 

postos em relêvo ao formular-se o princípio ? 

Co'TIW.ndante - Ass im parece, porqu-e sem­
pre ouvi dizer que a ofensiva é a precursora 
da v itór ia. 

Filósofo - Fraca a sua resposta, porém, 
nela se -esconde um .gr ande conceito, que e n­
sina que sem ofensiva é impossível infligir 
danos ao inimigo, mesmo que ela assuma a 
forma de contr a-ofensiva. O que é p reciso, em 
suma, é atacar. Este é, porém, um outro ponto 
a estudar. 

Comandante - Assim, pois, enuncia, caro 
l\f estre, o princípio. 

Filósofo - Para infligir danos ao inimigo 
é necessario tomar a ofensiva. Tal ação, s e 
inici ada antes do in imigo, dará lambem a van­
tagem de se não impedir, pelo menos enfra­
quecer o ataque posterior do inimigo, dei­
xando livres assim as fôrcas emp enhadas na 
defesa. 

Comandante - Não posso aventar exceções. 
O pensamento dogmatico é exato. E agor a ? 
Estar.á, porventura, cancado o querido Mes­
tre? 

Fi/.,ósofo - Muito ao contrário. Só agora 
estou começando a compreender a beleza em­
briagadora da batalha e a alegria da guerra. 

Estabelecemos que para vencer, deve ser o 
ini migo ·reduzido a tais condições de mêdo, 
que o obrigu-e a implorar a paz. Que, quer 
sa iba ou não o adversario, somos r ealmente 
mais fortes do que ele. Que começamos, logo, 
a lhe infligir danos tremendos sem perda de 
tempo, usando, imediatamente, o maximo dP. 
nossas fôrças, sem contar as estritamente De­
cessarias á defesa e suficientes a contrastar 
as s uas tentativas de nos infligir, frambem, 
danos. 

Mas, para bem argumentar, parece que 
agora devemos estudar a n atureza dos danos 
que queremos ind'ligi>r, referindo-os ao que 
realmente podemos fazer entre os limites das 
nossas possibilidades práticas, isto é, da nossa 
potenci alidade real. Creio que será impossível 
empunhar um p unhal e apontá- lo ao peito de 
cada um dos cidadãos da nação inimiga, gri­
tando-lhes a bons pulmões: - capitulai ou 
yos matar:emos a todos - desde que, se fõsse 
1sto poss1vel a guerra terminaria em cinco 
~inutos. Por tudo isso, peço dizer- me quais 
sao os danos que podem ser ioiligidos ? 

Comandante - Deve-se procurar destruir 
as suas fôrças armadas terrestres, porque são 
a~ qu~ .se antepõem entre nós e a sua popuJ.a­
çao CJVll. Deve-se, ainda, procurar d es truir as 
fôrças navais, porque são as que ·se antepõem 
entre nós e a comple ta 'Paralizia das comn­
nicações marítimas do inimigo. 

P elo ar, é m istér nos colocarmos na reta­
guarda das fôrças armaaas inimigas, destruin­
do as instalações indust·ria.is, desarticulando 
toda a organização interna, levando o terror 
ás populações civis, principalmente da capital. 
Por varios modos, procurando destruir o trá­
fico terrestre e marítimo, em síntese, redu­
zindo o crédito, espalhando por toda parte o 
pa.nico no seu coração e a fome no seu esto­
mngo. 

Filósofo - Pelo que acaba de dizer, che­
guei á conclusão de que os meios são varia­
vais e se mod ificam com o andar dos tempoõ. 

Portanto, eles não p oderão ser reduzidos a 
princípios, porqu e estes t!.êm carater perma-
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nente e imutavel. Assim, pois, poderá dizer­
me se é possível em uma só gigantesca ope­
ração abal:er o inimigo e obrigá- lo a pedir 
paz? 

Comandante - Tenho receio de responder 
negativamente, porque não conheço guerra 
algJuma em que uma só operação haja levado 
á decisão. 

Filósof o - Será preciso, então, operar gra­
dativamente, de sorte que cada operação des­
brave a .estrada para o sucesso da subse­
queote. 

Comandante - Julgo ·Que deve ser assim. 
Na prática ha, frequentem ente, várias opera­
ções, as quais se -desenvolvem contemporanea­
mente. Por exemplo : o exército ataca o exér­
cito inimigo, a marin'ha bloqueia as costas 
inimigas, uma expedição está em preparo pa­
ra levar a guerra ás colonia~- inimigas ou par.a 
ocupar de surpreza um ponto estrategico na­
val do inimigo e assim por deante. 

Filósof o - Certamente, contudo, todas es­
sas operações serão coordenadas. Deve admi­
tir, entretanto, que ninguem será tão louco 
em dispersar as suas fôrcas com uma expe­
dição secundaria contra uma coluna inimiga, 
c~mo voe~ fa~ me~ção, salvo se· tal i3xpedição, 
d1~et~m~nte, mflUJr a favor das oper ações 
prmcipais. 

G_om_a'f!dante - Não posso dar certeza dêsse 
raciocim_? que, p orém, parece-'me r acional. As 
fôrcas n~o devem ser 'dispersas em operações 
secundar1a.s ou excentrfcas, que não exercam 
nenhuma mfluência para o objetivo principal 
da decisão. 

Filós,_of o -:- Poderemos, en tão, dizer: "as 
operaçoes s1multaneas somente devem ser 
e~ecutadas em cooperação, 'de sorte a per mi­
t ir a lcancar um objetivo •definido". 

Com.andant.e - De acôrdo. Mas, não n os 
ocupamos ainda do alcance de uma operação 
ofensiva isolada. Quanto ·poderemos obl.er de 
uma só vez ? 

Filósof o - Ta-nto quanto a guerr a possa 
ser agradavel ao seu espírito sanguinario, por­
que penso que é do interêsse nacional levá-la 
a termo o mais depressa possível. 

Comandante - Indubitavelmente. 
Filósof o - L ogo, a resposta á su a pergunta 

é evidente, caro amigo. 
Comandante - Responda- me, pois, ilu~ t re 

Mes~re, com a sua habitual perspicacia. 
Ftlósofo - O objetivo a que se deve alme­

jar ~ o de infligir o maximo dano que seja 
poss1vel em u ma operacão isolada entre os li­
mi~es das possibilidrudes prátiças. ' ·Com tal ob­
jetivo deve-se pers istir tenazmente até se o 
conseguir, salvo o aparecimento de circuns­
Lancias novas que facam com que se torne · 
impossível ou inconveniente. 

Comandante - A sua enunciação asseme­
l ~1a-se ao princípio da persistencia no obje­
t rvo, o qual estabelece que o objetivo deve 
ser claramente determinado ou conservado 
sempre eom mente. 

Filóso.fo .- Sim, mas o '!'-OSso princípio não 
só nos mCJta a ter um ObJetivo e a mantô-lo, 
~o~o precisa tam!;>em qual deve ser este ob­
Jetivo e em que circ.unstancias se deve per­
.sistir nele ou abandoná-lo. 

Comandante - Mas, o meu querido Mestre, 
não se referiu entre os elementos que regn-

lam a escolha do objetivo, ao tempo que é ne­
cessario para conseguí- lo. 

Filósofo - l'\ão, porqwe uma operação 
atuavel deve ser escolhida dentre as que fi­
cam compreendidas nas nossas possibilidades 
práticas, as quais nos levam, tambem, a pre- . 
ver o tempo necessario. Não é uma questão 
de dias e de hoeas. 1'rata-se de chegar até ao 
ponto em que é licito prever os resultados da 
ação. Fiquei contente, entretanto, que haja 
YOcê se r eferido ao tempo, desde que a ra­
pidez deve ser um fator importantíssimo em 
todas as operações. 

Comandante - lDm tecnica militar , chama­
mos a isso - surpresa - condição eficaz e 
poderosissima !la guerra. 

Filósofo - E deve ser assim, porque uma 
operacão de suepresa ou de natureza impre­
vista, deve obrigar o inimigo a improvisar 
nova defesa. O adversario deve ficar perplexo, 
atonito e confuso. 

Comandante - Como o caro Mestre formu­
laria, então, êste princípio ? 
. Filósofo - Direi simplesmente: "No plano 
de cada operação deve realizar- se a sur­
presa". 

Comandante - Pareceria qu e, aplicando os 
seus princípios, o inimigo seria infalivelmente 
batido I Entretanto, na guerra surgem, ao. r~­
vez, os imprevistos, os contingentes. Onde Irao 
parar, então, as operações acuradamente pro­
jetadas ? 

Não existirão .princípios com os q1;1ais nos 
possamos guiar quando ~urpre~ndidos ou 
quando as coisas, embora Imprevistas, algu­
mas vezes, não se passem segundo a nossa es­
pectativa? 

Filósofo - Capacidade de enfrentar a nova 
situação, decisão rapida de agir em conse­
quencia, elasticidade de conformar- se á nova 
decisão. Todos esses dotes podem ser resu­
midos na palavra - mobilidade. Deve-se dizer 
que devemos sempre dispôr de mobilidade 
superior, acompanhada da maior habilidade e 
das mel•hores armas. E' êste um dos elemen­
tos de maior importancia . Parece, portanto .. 
conveniente considerar êste conceito em SI 
rhesmo e dizer : "DispOr de superior mobili­
dade em r elação ao inimigo, eq.uivale afron­
tar o imprevisto, fazendo dela amda uma ar­
ma üontra o adversario". 

Co<mandante - Bravos, você definiu ag?ra 
o princípio da mobilidade. Parec.e-~e, ass1m, 
prezado Mestre, que temos substitUJdos todos 
os .princi.pios classicos e acrescentados alguns 
novos I 

FV.lófp(o - Agora, pois, .resta simplesmente 
resumirmos as coisas já d itas para ver a que 
ponto chegamos. . 

Comandante - Muito bem, serei todo ou-
vidos. 

Filósofo - Poderemos comecar por dedu­
zir da sua definicão de guerra, o primeiro 
prinéípio: "A vitória na g~e.rra consegue-se 
inflingindo á Nacão adversaria tais danos mo­
rais e materiais que esta se veja forçada, por 
evitar outros maiores, a sqlicitar e implorar 
a paz imediata". Este prmcípio nos ensina 
como devemos fazer a guerra e conduz ao : 

2° P1·incípio - "Ser mais forte do que o 
inimigo. Em cada e~c~ntro a superioridade de 
fôrças no ponto deciSIVO e no momento opor-
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Luno, dará a vitória". Este .princípio implica 
a definição de potencia e nos leva ao: 

3• Pr·incípio - "A polencia é o produto da 
eficiencia das armas, da habilidade na dire­
ção, da capa_cidade economica, do moral e do 
número". 

De Lodos esses fatores enunciados, o mais 
importante é a eficiencia das armas. 

Estamos, agora, habilitados a examinar co­
mo devemos empregar a nossa superioridade 
de forças, chegando ao: 

4• Princípio - "A' defesa devem ser em­
pregadas as fôrças estritamenLe necessaf'ias 
para resistir ao ataque inimigo". Princípio 
este ilustrado, por sua vez, pelo 

5" Princípio - "Para infligir danos ao 
inimigo é necessario tomar a ofensiva. Tal 
ofensiva, se executada antes da do inimigo, 
prQduzirá o efeito de enfraquecer a ação ofen­
sivá adversaria, libert.-ando assim as nossac; 
fôrças deslinadas á defesa". 

Ao decidir-se a ação ofensiva, o beligerante 
avisado deverá ter em mente os seguintes dois 
princípios: 

6" Princípio - "O beligerante deve esco­
lher como objetivo maximo o que o levará a 
infligir ao inimigo o maximo dano em uma 
operação isolada, entre os limites das suas 
possibilidades práticas". A êste objclivo déve 
visar com tenaz persistencia aLé consegu i-lo. 
salvo se novas circunstancias não o faca im­
possível ou inconven iente, ou em poucas pa­
lavras: "Os meios propo1·cionais aos fins". 

7" P1·incípio - "As operações simultaneas 
podem ser executadas somente em cooperação 
para alcançar um objetivo definido". E assim 
se chega aos princípios que trat.am da ma­
neira de executar as operações. 

8" Principio - "No planejar cada operação 
deve-se ter em mente realizar a surpresa t.a­
tica ou estrategica". 

9• Princípio - "Dispôr de superior mobi­
lidade em relação ao inimigo, equivale a 
afrontar o imprevisto, fazendo dela uma arma 
a mais contra o adversario". 

Comandante - No seu formularia estará 
tudo que é necessario para vencer ? 

Filósofo - Sim, está tudo aqui. Quem apli­
car estes 'Principios não ·poderá perder a 
guerra. 

Comandante - Mas, não haverá lugar para 
o princfpio da concentração 7 

Filósofo - EsLá ele implicito no 2" Prin­
cípio. 

Comandante - E o da segtwança 7 
Filósofo -- O seu conceito encontra-se no 

4" Prinóípio. . 
Comandante - Parece-me que, então, es ta­

mos de posse dos meios para vencer a pro­
xima guerra. 

Jí'ilósofo - Ainda não. Estamos providos 
do um guia, que nos rnosLra apenas o nosso 
eqnipamento. 

Comandante - Corno assim ? 
Filósofo - Com o ser mais forte do que o 

nor-;so provavel inimigo. 
Comandante - De qu o maneira poderei sa­

ber se sou mais forte do que o adveJ'Sario ? 
Como poderei avaliar a complexa soma do va­
lor das armas o de todos os ouLros fatores ? 
Os princípios do meu prezado e ilustre Mes­
tre, são J_nagnif!cos, não ha dúvida. Mas, pa­
rece-me lmpossJvel aplicá-los I 

Filósofo - No cálculo de probabilidades da 
sua fôrça comparativa, uma só faculdade o 
ajudará: o c1'iterio. 

Comandante - Que coisa entende você por 
criterio 7 

Filósofo - A mesma coisa que entendo por 
inteligencia, isto é, ra capacidade de aprP.ciar 
exaLamente ou quasi assim fatores cujo va­
lor relativo não podem ser calculados mate­
maticamente, ou em poucas palavras: v senso 
das 1·ealiclades. 

Comandante - Não será, portanto, a capa­
cidade de avaliat· os dois adversarios, ,p redi­
zendo qual deles será o vencedor ? 

Filósofo - Sim, é isto mesmo. 
Comandante - Como, pois, poderei adqui­

rir essa preciosa qualidade ? 
Filósofo_ - Co lhendo informações, estu<lanào 

as esLaListicas, desenvolvendo o espírito de 
observações, (l'Purando o senso das situações 
relativas, 1}ultiv.ando a imaginação, esmeri­
lhando com larga visualidade a História de 
todos os tempos, inspirando-se na imagem dos 
grandes guerreiros, enfim, fazendo-se, pela 
medi fiação constante, um verdadeiro filós~fo. 
Assim, caro Comand-ante, conhecerá todos os 
elementos materiais, morais e psicologicos re­
lativos ás fôrças inimigas e ás proprias, e, em 
vez de peoo-er tempo no jôgo, preverá com 
muita exatidão os resultados dos possíveis 
encontros, sabendo como operar em cada caso. 

Comandante - E se, Lr.abalhando em bOa 
taboa, e dando provas de firmeza, conseguir 
aquelas qualidades, esta:rei, por fim, habili­
tado a vencer ? 

Filósofo - Não, não bastará. Fallar-Ihe-á 
ainda um dote, IJalvez o mais vital para um 
condutor de harnens á guerra 1 • • • 

Comandante - Santo Deus, não acabou ? 
Quo coisa ainda me faltará ? 

Filósofo - A 1·esol~ão. 
Comaru:tante - Sem nenhuma modesLia. du­

Yido de poS'suir êste dote. 
Fi:ósof o ---:- Não deve desanimar, porque 

Yocê o possua'á se chegar á convicção de pos­
suí-lo. R' uma questão de vont.ade, de fôrça 
do carat-er, que se consegue em face da res­
ponsabilidade do momento que ainda lhe não 
chegou. 

Conw.ndante - P·rocurarei convencer- me, o 
agora o trabalho (i evantando-se como para se 
despedir). ' 

Fil6ssof o (sorrindo) .- Felicidade na estrada 
sanguinosa a lém, ·em busca das estrelas dou­
radas I 

{)omandante - Agradecido. E Lambem você, 
quer ido Mestre, ficará muito bem na cont.em­
platiYa viagem para o infinito. 

Wái o pano) 

Na sala, os G1·os-Bonets sussurram, entre si, 
contra a .pretensão do paisano-filósofo ensi­
nando a ciencia e a arte da guerra a um lau­
reado da infalível Escola de Guerra :\'aval r 

l\Ias, lá no fundo, invisivelmente, uma voz 
se ergue e lhes diz: ".Sou .1 voz da História, 
quo não quereis ouvir. Até o seu estudo su­
primistes. Não tendes pois, d,, que vos admi­
rar, porque a guerra' é toda a Filosofia da 
História, traduzida em alo." 
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Missão franceza de Aviação 
Pelo cap. Joaquim Alves Bastos 

. Dadas as numerosas oportunidades que 
llvem~s de apreciar a r-apacidade técnica e 
or~ga~1zadom dos e lementos componentes da 
Missao J!'rancesa de Aviação, hoje extinta, e 
sempre mte1·essados no que vae pelo Campo 
d9s Afonsos, _registraremos a•lgumas observa­
coes a pr_OiposiLo do. ~el?resso defin itivo para a 
sua 1Patr_1a dos o-fiCiais da arma de aviação 
do exército francês, que aqu i se achavam con­
tratados. 

A su.a .obra af está e o exeeci to bt·as il eiru é. 
sem duvida, -credor ode eea is servi(:os aos nos ­
sos camaradas da França. 

O que a xis tia 

~n~es de . m~is J?ada, cump~·e recorda~· que 
a ~IL~ma l'v!Jssao vmda para m stru it· a no--;sa 
avia9ao, essa ~ue . agora se foi, encontrou-a 
pratiCamente mex1 stente. Medidas de defnza 
de um govêmo. qu~ a t inha como inimiga, ti ­
n ham sustPendido mLeil'amente os cursos da 
Escola .e todo o s~u materia;l, mal gual'dado, 
m~l. cuidado, e antiquado, não podia ma is ser 
utilizado. 
A~·é entã9, o ~u~ se havia feito em materia 

d~ mstrucao, lt m1tava-se á aprendizagem da 
p!lo(,agem e da fotografia aerea ao passo cue 
tudo quanto de mais perto se relacionava c~m 
o emp_!'êgo efetivo das unidades aerpas em 
operaçoes de guerra era esquecido ou mal -3S ­
boçado; m~?'IO porque essas questões não es ­
tav~m d~fm1das com precisão, nem nos pa izes 
maiS a<llantados. 
_De m3:ne ira que, ao chegar entre nós a i\ti:; ­

sao ohefiada pe_lo coronel Jeauneaud, em 1925. 
e~conlrava ma1s ou menos a seguinte s itua­
cao: 

!Jtt!lnto ao mate1·ial - nada ou quasi nada 
existia; 

quanto ao pessoal - havia um certo nú­
mero de eleJ!lenlos preparados em pi·lotagem 
e na ex;ecuçao de fotografias aereas, a1!guns 
~os ·quais de notoria maestria nessas especia­
l idades ; 
. quanto á o1·ganizaçk:ío - em todos os sen­

tidO~ era ela quasi inexis tente, o pessoal que 
havia ,passado vela Esca:a, p ertencente ás ou­
tra•s armas, era a qua•lquer momento ilvre de 
lhe negar os seus serviços. Dispondo da facul­
d~de de . se &brigar nas armas a que perten­
cia, ~od~a cada elem ento fugir ás exigencias 
da a.vwçao ·que lhe não foss~m agra•da.veis; mas 
a. qu.?'lq uer momento, mediante s imples soli­
Citaçao, a ela podia vol•tar quando lhe aprou­
vesse. 

Como é evid ente, isso Ltaduzia a ausencia 
de 9u_alqu er organização, mostra o quanto d~ 
preJUJ7;0 acarretava e caracteriza a fáse ele 
1nfancta deg;port iva, aventureira e heroica 
que então se atravessava. 

E' •preciso dizer ainda que, dada a s ituação 
do momento, m esmo esses e lementos haviam 
sido todos deliberadamente afastados ela avia-

cão e, espalhados pelos corpos de tropa. 
amargavam uma situação de desconforto mo­
r~!, onde, de par com o hábito do Yôo que per­
diam, lá se ia lambem o seu pl'oprio espírito 
militar. 

Essa, em rigot·, a Yerdadei ea s ituação en­
contrada: 

. ~ADA ha'\·ia a concertar, l\ADA ha.Yia a 
melhorar . - Tudo havia a crea1' . .. 

.-lté oucle {onws 

EYitemos perder- nos nas minucias que ab­
solutamente não poderão veeYalecer sobre as 
gt·andes linhas da questão . 

~retendo braços á tarefa que se lhe apre­
sent.ava, a l\lissão instrutora, passados alguns 
anos, nos a-presentava: 

Em relação ao material, ela obtinha para a 
Escola : 

- todo aque le que era necessario para al i­
menLar a mirifica atividade qu e vicejou no 
Campo dos Afonsos nesses ultimas anos e que 
enchia de jubilo o coração dos que a podiam 
apreciar; 

- todo aquele que era necessario para for­
mação de dezenas de aviadores tão capazes 
de •bem conduzir um a'vião, de !desempenhar 
uma missão de observação, como de coman­
dar uma patru lha de caça ou uma esquadri-
1 h a de bombardeio; 

- Lodo aque':e que era necessario para sol­
tar as azas que têm cruzado de norte a sul 
e de ésle a o és te o firmamento nacional; 

- todo aquele que podia dar força á meia 
centena de aviões que com os seus cem tri­
pulantes mostraram á povulação nesta Ca ­
pital. a 7 de Setembi'O de 1930, qu e o Brasil 
podia contar com a sua avia(.'ão: 

- todo aquele com que se deu a oficiais 
bras ileiros a eficiencia técnica necessat•ia para 
conduzir o Duque de Caxias até onde ele che­
gou , apesar das cleficiencias ele um aparelho 
em má hora e;;colrhido para tal prova; 

- todo aquele, fina.lmenle, qu~ _vermiLiu, :l 
fo;rmavão desses act•obatas vcrligmosos .que 
possuímos e que nada ficam a dever a eE<lran­
geiros e que, quando as circunsLancias o per­
mitirem, reed itarão sob os céos ele nossa fron­
te ira as façan has de um Gun r mryrt' r de um 
Fonck . ... 

E toda genle sabe que paea lan lo não has­
Lam s implesmente alguns aviões. .'ão neces­
sarios mi.Iitos aviões e elos mais Yar iados ti­
pos; é. indi spensavel. abundante apar rlhagem 
fdto.gl'afica. meios ele rC\))ar ação, e t.c., lu <lo 
de aqni!'lição ciispcndiosa. de us ura rruoida e 
pela qual ningnem póde ·ser responsabilizado. 

* * * 
Quanto ao pessoal. o qu e foi feito é ele tal 

monta que, apesar elas imperf!'içõ"" qn.; po~-
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LEI DE PROMOÇÕES 
Um exercito organizado pressupõe uma 

corporação profissional, formada por ele­
m cntós de aptidão para a profissão, cujo 
trabalho assegure a eficiencia da tropa 
e corresponda aos secrificios do pais. 

Num órgão como esse, o sistema de 
promoções é o unico m eio capaz de 
p ermitir o surto da confiança e a ex:is­
tencia real da au torida de do comando, 
r ealizando a disciplina nos quadros e 
instrução proveitosa . 

A A D efesa Nacional, d esd e o seu apa­
r ecimento ha dezenove anos, tem se 
ocupado ininterruptamente dêsse vital 
aspec to de organização militar, erigin­
do-o em questão fundam ental . 

.. * .. 

Circunstancias notarias e de conse­
quencias bem conhecidas deram ao exer­
cito brasileiro, n o periodo 1930-1931, 
uma inevitavel e passageira situação de 
a normalidade, obrigando-o a interrom­
per, momentaneamente, a march a de 
seu trabalho no sentido de sua finalidade 
profissional. 

sam ser assina ladas, concretiza por s i só a P l'O­
pria existencia da Aviação Militar entre nós . 

E tal vontade havia de fazel-o, com tal 
oportun idade foi o assunto tratado, que a Ma­
rinha mais ou menos nas mesmas condições 
só o resolveu muito tempo depois . Referimo­
nos á creação do Quadro de Aviação. 

Antes da sua exis tencia e da constitu ição da 
aviacão como arma combatente, ela vivia de 
maneira precaria e por assim dizer f iclicia . 

Alguns anos derpois da Missão ler entr ado 
no exer-cício de sua atividade, o pessoal, agora 
com seu destino definitivamente ligado á 
aviação, imensamente desenvolvido em quan­
tidade, elJlJPenhava-se obstinadamente em se 
desenvolver em qm.U:idade, procurando acom­
panhar o trabalho intenso que ia pelo que 
fora outróra o nascedouro modesto e que se 
havia tornado um dos maiores senão o maior 
estabelecimento mi litar do pa iz; anceava por 
se tornar a-pto ao exercício das funções de co­
mando na aviação, ás quais agora lhe esLava 
aberto o acesso. 

Que melhor prova do preparo e da capaci­
dade de nosso p essoal do que essas alvicaras 
com que quizeram tomar o leme para dirigir 
um conjunlo ocuja complexa rvastid-Jo tanto 
conhecem e para chamat' a si a resolução dos 
proble.mas qu e jus tamen te por sua d ificUJl­
dade 1anda restam? 
Qu~ mel•hor prova de sua puJança, de sua 

ct·eaçao bem· terminada do que seja essa vonta­
de de suceder sem tardança o creador ? 

* * * 

D ecorreu tambem dos acon tecimentos 
uma lei de promoções de em er gencia, 
visando amparar a situação d e ele­
mentos r eintegrados pela anistia. 

H ouve, pois, uma parada na evolução 
do exercito, na sua róta n ormal p ara 
atingir o esta do d e aperfeiçoamento 
h a pouco assinalado. 

* .. * 
O decreto n. 19 .610, d e 20 d e janeiro 

de 1931, qu e dispõe sobr e promoções 
de oficiais em 1931, dispensou o r equi­
sito do curso de aperfeiçoamento para 
a promoção por merecimento, r eduziu 
o interstício mínimo a um ano e creou, 
na promoção de 1 o t en ente a capitão, o 
principio de m er ecimento n a proporção 
de 1.\ID quinto d as vagas . 

Esse sistema tem um inegavel carater 
de em er gen cia, cabível estritamente na 
época anormal e no tempo n ecessario aos 
b en eficiados adquirirem os r equisitos d e 
que estiver am privados (oficiais sub­
m etidos a processo em consequen cia dos 
movimentos de 1922 e 1924 . 

QUANTO á organ ização, cumpre de in icio 
focalizar que, a Missão instrutora, só even­
tualmente e em carater consultivo de-veria 
lrazet' o seu concurso nesse particular. Sal>Vo 
o ca-so da Escola que, sob s ua direção técnica, 
dever ia ser por ela organizada e o foi · nos 
demais sua r eSQ)onsabilidade é mu ito exÍgua. 
Além d' isso, si não possu ímos uma organização 
já publicada dessa arma, talvez a tenhamos 
de ba muito elaborada; em todo caso, todos 
quan tos cursaram as Esco:as em que é oportuno 
o es!.udo da questão bem a conhecem e possuem 
os elementos a ·ela cot·respondentes. Dentro de 
nossa atua,l Doutt·ina ela está considerada re­
sd:vida e de nenhum modo deverá ser confun·· 
dida com a consLitui'Cão de unidades, sempre 
depende-nte da chegada do material, mas Lam­
bem de ha mui lo estudada e proposta a nossas 
autoridades. 

* * * 
Tais as grandes .tinhas para as quais se 

deverá voltar o nosso sentimento patriotico e 
a jusla gratidão pelos que vieram auxiliar-nos 
a bem servir á Patria. 

Enlre elas, inevitavel terá s ido que se hajam 
ins inuado desacet·Los, erros e perdas de tempo 
precioso; mas ninguem, deante das conside­
rações qu e af ficam, rpoderá deixar de reoo­
n llecor os serviços que nos prestaram os 
mestres estrangeiros . 
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Ninguem de bôa fé pode justificar a 
entrada em vigor da nova lei d e pro­
moções, cujo proj éto já se ach a elabo­
rado, num prazo que ultrapasse Janeiro 
de 1933. Retardar mais o seu apare­
cimento é promover o retrocesso do 
exercito, r econhecer nos quadros tUl1 

atrazo infeliz, ou julgar necessario con­
tinuarmos com os processos de promo­
ções ainda em uso nas fôrças policiais. 

Entre o sistema temporario, ainda em 
vigor, e o advento da nova lei deve haver 
um regime de transição, que talvez possa 
ser o que estava em vigor no ano de 1930. 
Parece ser isso uma medida merecedora 
da atenção dos responsaveis e cuja pro­
posta apresentamos ao conhecimento do 
govêrno. 

* * * 

Vejamos as razões para não mais 
existir a lei de emergencia de 20 de 
Janeiro de 1931. Discutimos a questão 
encarando o exercito em vias de franca 
normalização e na crença de que lodos 
colocam os interesses superiores dos 
quadros acima das conveniencias pes­
soaes. 

1°- No decorrer do ano de 1931 a 
grande maioria dos quadros espe­
rou que a pequena minoria anis­
tiada preenchesse os requisitos exi­
gidos pela lei em vigor em 1930. Não 
fez nada mais do que obedecer a 
uma consequencia imposta pelo 
decreto de anistia. 

Da referida minoria, alguns fo­
ram promovidos e pouquíssimos se 
matricularam na E. A. O. 

Parece, então, não mais preva­
lecer o motivo imperioso que ditou a 
lei de 1931. O todo, isto é, o interesse 
do aperfeiçoamento do Exercito e 
da seleção de seus quadros, não póde 
ficar subordinado ao carater indi­
vidual de alguns casos isolados. 

E' preciso, pois, haver um dispo­
sitivo no sistema de transição que 
ampare os oficiais que foram obri­
gados pela autoridade a adiar o 
preenchimento dos requisitos da lei 

antiga. E isso não será difícil por 
ser muito reduzido o número deles, 
existentes somente entre os anis­
tiados dos movimentos revolucio­
narios de 1922 e 1924. 

2<' - Porque o interstício ~nimo de 
um ano? Ele não permite o estagio 
necessario no posto para o exercício 
do comando. Mesmo para acelerar 
a carreira dos mais capazes, é incon­
veniente porque o período estipulado 
é insuficiente para o apuro das qua­
lidades de chefe nos escalões da 
hierarquia. 

3°- A promoção por merecimento de 
1 o tenente a capitão não consta do 
projéto em estudo, e ao que parece 
com bastante acerto pela inviabi­
lidade de se constatar o mereci­
mento entre muitos oficiais jovens e 
de curto tempo de serviço. Para que, 
então, conservar uma disposição de 
lei que não foi instituída para res­
tabelecer direitos postergados, nem 
para acelerar a promoção dos mais 
aptos profissionalmente? 

4°- Ha ainda um outro aspecto da 
questão que não deve ser olvidado. 
E' o conjunto de consequencias veri­
ficadas com a existencia ainda em 
1932 da lei de 20 de Janeiro de 1931. 
Elas já estão ai a amofinar a pro­
fissão das armas . São indícios ini­
ludiveis que levam o observador a 
essa dura e l amentavel conclusão. 

Não ha por aí o descredito dos 
cursos militares, tão custosos á nação 
e tão uteis ao exercito? 

Não se constata a desestimação do 
preparo profissional? 

E a ausencia de estímulo aos que 
produzem no exercito e para o 
exercito? 

* .. 

São considerações que fazemos, dentro 
do nosso programa e numa sequencia 
logica imposta pelo passado desta Re­
vista, e exclusivamente com espírito d e 
colaboração aos que dirigem e orientam 
o exercito. 



90 A DE.FESA NACIONAL 

COMP ARTIMENTAÇÃO DO TERRENO 
Pelo Cap. J. S ega das Vianna 

A compartimentacão do terreno é um dos 
termos que vieram á moda com a grande 
guerra, apesar de não conter em si nenhuma 
novidade tatica ou topografica. 

Áquele que pela primeira vez ouve falar em 
tal palavra, vêm-lhe logo á mente duas per­
guntas que tentaremos explicar nas linhas 
que se seguem. 

1°. Que é a .compartimentacão do terreno? 
2°. Qual a influência que a compartimenta­

cão exerce na tatica ? 
- De um modo geral, pode-se definir como 

compartimentacão a .porção de terreno com­
preendida entre as vertentes de dois morros 
mais ou menos paralelos. 

A compartimentação pode ser considerada 
quer paralelamente á direção de marcha, quer 
perpendicularmente a essa dir.ecão, ou ainda 
simultaneamente em relação aos dois senti­
dos . No primeiro caso o compartimento cor­
responde a um vale, no segundo a vales su­
cessivos e no terceiro a uma bacia, corres­
pondencias essas encaradas sob um aspeto 
geral. 

Si olharmos para o trecho de carta junto, 
Yeremos que a comparlimentação no sentido 
da marcha é limitada pelas linhas A e B que 
limitam lambem o vale do rio Negro; si con­
siderarm'os no sentido normal á mar-cha, os 
compartimentos são s eparados pelas linhas 
C, D e E que .Jimitam os vales sucessivos dos 
rios Pianha e Mirim, e ainda si tomarmos em 
relação aos dois sentidos, vemos p. ex . que 
as linhas A, B, D e EE' limitam nos quatro 
sentidos um compartimento que corresponde 
á bacia formada pelos rios Negro e Mirim. 

- Para um observador colocado no fundo 
de um compartimento, êste nada mais é d<? 
que o seu limite visual ; conforme o considere 
em r elação aos lados, á frente e retaguarda ou 
em todos os sentidos, terá a compartimenta­
ção em largura, em profundidade ou geral. 

Do que acima dissemos, e melhor ainda do 
que deixa vêr claramente o croquis n. i, con­
clue-se que os limites dos compartimentos são 
determinados pelas l inhas de cris ta. Toda 
linha de cri sta separa um compartimento; po­
r ém conforme a frente •que normalmente é 
atr ibuída a cada unidade (Cia . , Btl. ou R. I. ) , 
desprezam-se muitas vezes as pequenas ele­
vações para só se considerarem as grandes 
cristas que limitam uma determinada porção 
de terreno. 

- Diz-se que um terreno é muito compar­
timentado quando os compartimentos são es-

treitos, isto é , quando as linhas de crista são 
frequentes e pouco separadas. 

- Esclarecida a primeira pergunta, passe­
mos á demonstração das vantagens decorren­
tes da utilizacão da compartimentação, as 
quais se reduzem em vistas e fogos, tanto na 
compartimentação em largura como na em 
profundidade. 

Compartimentação em largu?·a - Si consi­
derarmos uma unidade cuja frente seja cor­
respondente a um compartimento dado de ter­
reno, isto é, que não tenha entre seus limites 
elevações maiores do ·que as que ·llhe servem 
de limites, veremos que seu comandante ou 
o r espectivo P. O., tem a facil idade de po­
der observar o desenrolar do combate da 
quasi totalidade dos pontos situados no com­
part.imento. Figuremos dois cortes de fl:litos 

: COMPARTIMI!NTO : 

f ig . 1 

I 
I 

ZONA DB AÇÃO 

paralelamente ás zonas de ação de duas uni­
dades . Na fig. 1 a unidade tem ,por zona de 
ação um compartimento limitado pelas cris­
tas A e B, e na f ig. 2 os l imites são os rios A' 
e B' . Facilmente consta t'aremos que na fig. 2 
o P . O. (posto de observação) do cmt. só pode 
ser colocado e só pode se deslocar na cri·sta C, 
ponto que certamente será batido pela arti­
lharia inimiga, enquanto que na fig. 1, entre 
os limites A e B, ha uma série de pontos donde 
se avi sta todo o compartimento. 

Na fi g. i a ligação pela vista é possível en­
tre todas as sub-unidades contidas na frente 
A B, enquanto que .na frente A' B' (um· Btl. , 
.por exemplo), uma companhia colocada em 
A' C' não pode ter nenhuma ligação pela vista 
com outra colocada na frente C B' . 

Da mesma for ma que em relação á vista, a 
ligação pelos fogos é muito mais faci l quando 
ha um só compartimento na frente da uni­
dade, evitando-se assim a constituição de 
des tacamentos de ligação entre as sub-unida­
des. 

No C1·oquis n. 1, suponhamos tropas in imi­
gas instaladas defensivamente na linha D, e 
um inimigo que ataca de Léste para Oéste. Si 
tivermos um Btl. na zona limitada pelas li­
nhas A e B (que é um compartimento ) vere-
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mos que suas quatro seções de metralhadoras 
(1, 2, 3 e 4) flanqueam completamente a 
frente da unidade e podem mediante mudan­
ças dé direção de tiro ~ de alça, sem mudar 
de posição, agir simultaneam·ente contra um ini­
migo que ataque procurando atravessar qual­
quer das passagens do r io Mirim, na zona 
do Btl. 

Si em Yez disso, o Btl. tivesse por limites 
ao N. o rio Negro e ao sul o rio Tinguá, isto 
é, um terreno que não constitue um com­
part,imento, suas quaLro sec. mtrs. (3, 4, 5 e 6) 
teriam suas zonas de ação separadas .pela 
crisia B, e um inimigo que progredisse pela 
margem sul do rio Negro só poderia ser batido 
pelas seções ns. 3 e 4, as quais por sua vez 
não poderão agir em nenhum ponto do vale do 
rio rringuá. 

Conclusão : a compartimentação em largu­
ra facilita o comando, as vistas, e permite ti­
rar o maximo proveito dos órgãos de fogo da 
unidade, evitando os auxílios das unidades vi­
zinhas. 

Vejamos agora as vantagens da comparti­
mentação em largura na ofensiva. São elas da 
mesma especie que na defensiva: bõ.as vistas, 
facilidade no deslocamento e concenfração dos 
fogos; lêste último ponto principalmente é ca­
pital, poi s si a tropa atacante encontra difi­
culdades de progressão em algum ponto, o 
cmt. da mesma pode rapidamente concentra1 
sõbre esse ,ponto o fogo da maioria de suas 
armas automaticas, sem gastar tempo em des­
locamentos sob as v istas e fogos do inimigo. 

Exemplo : (cro quis n. 1) um Btl. partindo 
da linha D onde tem estabelecidas suas based 
de partida e de fogos ataca um inimigo esta­
belecido na liruha E. As S . M. ns. 1 e 2 
apo iarão a 1• Cia. que atacará a cota 100 a L. 
do rio Mirim, e as S. M. ns. 3 e 4, a 2• Cia .. 
que progredirá pelo vale do rio Negro. A 1• 
Cia., ao chegar ao rio Mirim, encontra as pas­
sagens (váus) do mesmo bem batidas pelo 
inimigo e não pode mais progredir, enquado 
que a z· Cia. avança com faciliqade, sendo de­
tida muito mais na frente .por fogos de ou­
fiada partidos da cota 100. 

Resolução do cmt. do Btl.: desvijr as S. M. 
ns. 3 e 4 de suas missões primitivas, dirigir 
seus fogos contra a cota 100, que fica assim 
batida pelas quatro S. M., permitindo assim 
que a 1• Cia. retome a progressão, conquiste a 
cola 100 e em consequencia ,permita á 2• Cia. 
prossegu ir em seu avanço. 

- Si a compartimentacão em largura é 
tambem de grande vantagem na ofensiva, en­
tretanto, em numerosos casos ela não é util~­
zada porque em geral os objetivos de um ata­
qu e são as cristas e como a cada objetivo deve 

sempre que possível corresponder uma mesma 
unidade, segue-se que quando uma cris ta tem 
largura correspondente á zona de ataque du 
um Btl. é preferível que ela não s irva de li­
mite ás zonas de ação e sim que seja inteira­
mente contida na zona de ação do Btl. , des­
aparecendo, porLanLo, a compartimenLação Lo­
ta l ou .parei].!, conforme um ou ambos os li­
mites laterais sejam ou não vistos. 

Exemplo: Para um Btl . que, partindo da li­
nha D, ataca na zona limitada ao N. pela li­
nha A e ao S. pelo rio Negro, ha compartimen­
tação parcial, pois o limite Norte é o limite 
de um compartimento; o objeLivo que é a co­
ta 100, f ica inteiramente contido no compar­
timento. Já um Btl. que tenha por objetivo 
a conquista da cota 120, faz um a taque não 
compartimentado, poi s a crista B divide ao 
meio sua zona de ação. 

Compartimentação e11.1, p1·orundidade. No 
sentido da profundidade, os compartimentos 
são limitados pelas cristas sucessivas. Na de­
fensiva elas indicam: 

1 o, a profundidade da barragem de infan­
taria (limitada igualmente pelo a lcance util 
das armas); 

zo, as linhas sucessivas que devem ser 
ocupadas (salvo os casos de contra-vertentes). 

Na ofensiva indicam as linhas sucessivas a 
atingir e. as linhas para onde se des-locará su­
cessivamente a base de fogo. 

Em consequencia, concluímos: 
Um terreno onde os compartimentos sejam 

profundos (linhas de crista -muito dist-an tes) 
é vantajoso para -o defensor: 1 o, ,porque o ini­
migo é vis to a grande distancia; zo, porque o 
in imigo é submetido á ação dos fogos da de­
fesa desde o a.lcance m·aximo de s uas armas; 
consequentemente, ele é prejudicial ao ata­
cante não só por esses dois motivos como lam­
bem pela dificuldade -que encontra etn locali­
zar a distância eficiente das posições que ataca, 
as bases de fogo que apoiarão o ataque e os 
observatorios da artilharia. 

Quanto mais compartimentado fõr o terreno 
no sentido da profundidade, maiores serão as 
facilidades do atacante, salvo quanto as cris­
tas são tão íngremes que dificultam o apôio 
da artilharia (terreno montanhoso). 

Este raciocínio nos leva a concluir -que na 
repartição dos meios o comando deve, nos ter­
renos ·pouco compartimentados em profundi­
dade (cristas distantes), empregar meios re­
duzidos na defesa e fortes no ataque, e inver­
samente, quando os compartimentos são pou~o 
.profundos. 

Pensamos 'Que com a explicação acima, au­
x iliada pelo c1·oqttis junto, acham-se clara­
m ente respondidas as perguntas feitas no prin­
cípio dêste artigo. 
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FILMS ARTILHEIROS 
" FOGUETES A CONGREVE 

Pelo coronel Silio Portella 

Não ha muito, distinto -camarada, em 
palestra, referia-se aos foguetes a Con­
greve de maneira pouco lisonjeira aos 
fóros de arma de fogo eficiente, como 
eram tidos ao tempo da guerra do Pa­
raguai. 

Não lhe contestámos o conceito pejo­
rativo para não cortar o encanto da sua 
palavra fluente, pois que a referencia 
surgiu acidentalmente como argumento 
caricatico á tése comentada que, por si­
gnal, nada tinha de vêr com a campa­
nha de 65. 

Hoje, porém, procuraremos desagravar 
os artilheiros que, tão distantes dos com­
plexos materiais dos nossos dias, anda­
ram a acender rojões nos campos de 
batalha, para aterrorisar o adversario. 
E o ilustre camarada concluirá comnosco 
que, para a tatica do momento, os fo­
guetes de guerra eram uma arma ter­
rível. 

Si os processos taticos de hoje diferem 
tão notavelmente dos daquela época, é 
porque os foguetes e outras velharias 
então eficientes forçaram á busca de dis­
posições que minorassem os seus efeitos. 
Por outro lado, se o armamento evoluiu 
e o foguete de guerra desapareceu, é 
porque foi preciso procurar-se cousa 
melhor para a destruição dos que se 
esquivavam com essas alterações na 
maneira de combater . 

* * * 
Talvez a algum leitor cause extranhesa 

o colocarmos os foguetes de guerra em 
mãos dos nossos artilheiros, porque nem 
sempre se imagina que esses foguetes 
tinham por fim lançar projetis de ar­
tilharia contra o adversario. 

De feito, a sua constituição não di­
feria pr<?f~ndamente dos atuais foguetes 
de artefiCIO, a não ser na maior solidez 
dos seus orgãos e na existencia de um 
projetil em sua parte superior. Os mais 
usados toram as chamados de campanha, 
conduzmdo projetis de 54 e 68 milímetros 

(2 e 2 lf2 polegadas), correspondentes aos 
calibres 6 e 12 (pesos dos projetis, em 
libras) . Os foguetes de sitio, lançando 
projetis mais pesados, tiverapt pouca 
aceitação pelas maiores dificuldades de 
fabrico, grande número de acidentes no 
lançamento e muita irregularidade nas 
traj etorias. 

Uns e outros eram lançados por meio 
de eslativas, dispositivos em tripé com 
uma calha ou tubo para receber o fo­
guete na posição de fogo. Mas os fo­
guetes podiam ser lançados sem esta­
tivas; bastava colocá-lo sobre o sólo com 
a inclinação conveniente e pôr em com­
bustão o mixto fuzivel que provocava o 
movimento. 

- No principio da campanha contra 
o Paraguai usámos os foguetes de cauda 
lateral, assim chamados porque a haste 
de madeira que dá direção ao movi­
m ento no ar era prêsa lateralmente ao 
cartucho carregado de mixto fuzivel. 

A cabeça do cartucho era armada ~om 
um projetil esférico, mal prêso por fitas 
metalicas. Com o arranco inicial do fo­
guete, soltava-se o projetil que, então. 
comple tava sósinho a sua trajetoria; o 
cartucho, prêso á cauda, seguia-o depois. 
Esta independencia. do projetil propor­
cionava vantagens quanto á direção do 
tiro; o alcance, porém, era diminuto. 

- Aperfeiçoamentos ulteriores, intro­
duzidos pelo general Congreve, deram 
logar aos foguetes de cauda cent.ral •. que 
usá mos a partir de 1867. Como md1ca o 
nome, a cauda era atarrachada ao fundo 
do cartucho cilíndrico, no prolongamento 
do seu eixo. Eventos dispostos simetrica­
mente no disco do fundo do cartucho 
davam escapamento aos gases da com­
bustão. 

O projetil respectivo, fortem ente prêso 
á cabeça do cartucho, era já de forma 
cilindro-ogiva!, com espoleta no culote. 

Por êste modo, o foguete completo 
mantinha-se em movimento durante a 
queima do mixto fuzivel, o que tornava 
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possível maiores alcances que o de cauda 
lateral, se bem que a direção do projetil 
fosse prejudicada com a sua depen­
dencia ao cartucho. 

- Os foguetes sem cauda foram em­
pregados na campanha contra Rozas, 
bem como na do Paraguai. Compunham­
se simplesmente do cartucho com o 
projectil fixado á cabeça; eventos no 
disco do fundo propunham-se produzir 
a força propulsora e o movimento de 
rotação do conjunto. 

O seu pequeno alcance e os frequentes 
acidentes no lançamento fizeram com 
que os foguetes sem cauda tivessem 
sempre recebido menores favores que os 
das demais especies. 

* * * 
Desta apresentação sumária do ma-

terial já se póde concluir o partido a 
tirar de tal armamento. 

Antes do mais, a sua leveza transfor­
mava esta artilharia em arma portatil. 
Embora atirassem projetis de 12 libras, 
peso comparavel ao dos projetis da mo­
derna artilharia de campanha, um só 
homem poderia transportar varios tiros 
de artilharia completos: projetis e me­
canismos de arremêço. As estativas 
eram com frequencia dispensadas, prin­
cipalmente nos tiros rasantes ao sólo, 
para a produção do ricochete. 

Se nos lembrarmos da mobilidade 
da artilharia de então, concluiremos 
pela vantagem dos foguetes de guerra, 
que podiam ser levados através de qual­
quer terreno onde circulasse uma tropa. 

Artilharia que dispensava proteção, 
esses foguetes acompanhavam mesmo os 
pequenos agrupam entos de homens pelo 
pantanal a dentro ou pelas picadas das 
mattas e regiões montanhosas. 

Assim, tinha-se artilharia em qualquer 
parte, o que era muito importante para 
a mobilidade da artilharia de alma lisa, 
torcida ou raia da da época. 

Por outro lado, era notavel a veloci­
dade do tiro, em comparação com o 
tempo que se gastava entre dois dis­
paros das p eças de antecarga e mesmo 
de relrocarga que então usa vamos. Os 
foguetes só demandavam_ acender o esto­
pim c, ligados para o lançam ento em gi­
r andolas, permitiam a sucessão das ra­
jadas em curto praso, o que n ão era pos­
sível com o serviço das p eças la Hitte, 

Whitworth e outras que levámos ao 
campo da luta em teatros exteriores. 

O alcance não era grande; as p eças 
mandavam os seus proj e tis mais longe. 
Todavia, as distancias de combate eram 
diminutas, tal como permitiam as armas 
de fogo em uso e, por isto, sempre era.m 
encontrados objetivos ao alcance dos 
foguetes. 

Ademais, a sua ,mobilidade e liber­
dade de acionamento autorisavam en­
curtar as distancias ao inimigo, aventu­
rando-se para a frente com as tropas 
mais avancadas. 

A justesá, tambem, era estimada entre 
limites muito largas. Nota-se, entretan­
to, que as disposições taticas da época 
admitiam formações em massa, consti­
tuindo alvos contínuos de grandes di­
mensões, contra os quais os foguetes po­
diam ser lançados com acerto . 

Quanto aos efeitos, essa singular arti­
lharia alcançava resultados extraordi­
narios! E' sabido que as formações re­
gulares eram a regra nl>S dispositivos 
para o combate; os quadrados de infan­
taria, as ondas de assalto ás posições, as 
formações em batalha das cargas de ca­
valaria, as linhas de fogo de artilharia 
eram de r esultados tanto mais eficazes 
quanto mais pudessem as tropas durar 
em rigoroso dispositivo geometrico. 

Para o desorganisar, nada melhor do 
que o foguete de guerra. O ronco ater­
rador no meio da tropa e,xn massa, os 
volteios violentos, desde o primeiro ri­
cochete, os efeitos incendiarias por onde 
passasse a cauda de fogo, o funciona­
mento prolongado até a queima com­
pleta do mixto fuzivel, terminando com 
o arrebentamento fragoroso do projetil, 
tudo isto era excelente para provocar a 
desordem nas fileiras adversas. 

As massas de cavalaria, então, eran1 
as que mais sofriam, pelo panico pro­
vocado pelos animais. As grandes car­
gas r eclamavam terreno plano e desco­
berto: os foguetes não pediam outra 
coisa para serem lançados r entes ao sólo, 
quebrando logo a cauda e entrando e,xn 
ricoche te ... 
· Mas, os foguetes eram, tambem, sua 

m elhor arlilharia de apoio: preparada, 
por m eio dêles, a desorganisaçã o do qua­
ch·ado de infantaria, a carga que se 
seguia tinha successo garantido. -
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CUR\11\ DOS 1\LC.I\NC.ES MINIMOS 

Pelo 1 o ten. Oswaldo Daniel Mend~as 

Lendo e r efl etindo sôbre êsle assun to de 
que os nossos regulamentos tratam, laconica­
men te, vi que não cogitam encará-lo da forma 
por que o fiz chegando mesmo a afirmarem, 
como o faz a III P arte do I. G . T. A. em 
sua observação (31) de páginas 74. que não ha 
solução ou por ou tras palavras, de q ue "o pro­
cesso de aproximações sucessivas "E' F ALRO" 
quando, na proximidade do .ponto de chegada 
do projelil, o terreno se apresenta em ACLIVE, 
com inclinação superior ao valor do angulo 
de queda". E, não é só do nosso r egulamento 
esta af irma tiva, lambem o V ADE-ol\fECUM de 
l'O{fi ci er d'a1·tillerie, págs. 228, se exprime da 
mesma maneira. Dizem, então, esses regula­
mentos, que o supra-c itado caso "resolve-se" 
fazendo-se um cor te do terreno, etc. Ahi pa­
rei e, de lapis em punho, procurei solucionar 
o caso do terreno em aclive e o caso do ter­
reno em declive, por um processo fóra do 
comum. Fui feliz e a solução está neste tra­
balho, qu e lanço á luz enlendedora de nossos 
prezados .camaradas. A fi nalidade dêste tra­
balho é, po is, dupla, uma visando a solução 
do assunto que encabeça estas linhas por um 
novo processo e a outra v isando a crítica com 
os seus ensinamentos . Em que consiste, pois, 
êste novo processo ? Em traçar, imedia ta­
mente, NA PROPRIA CARTA, a curva dos al­
cances mínimos quer o terreno, onde caia o 
projel il, seja em declive quer em aclive, isso 
unicamente dependendo d~ um ligeiro cál­
culo á parte, o que é natural . Pelas demons-

A c.onlra-bateria er a igualm ente bem 
sucedida p elos foguetes, n ão só pela de­
bandada d a cavalha da sempre proxima 
a linha de fogo, em for mações rigidas á 
re taguarda das peças, como tambem 
pelo p oder incendiario nos carros e co­
fres d e munições, onde a polvor a negra 
n ão conhecia cartuchos m etalicos . 

* * * 
Este l igeiro quadro sôbre o empr êgo 

dos fogue tes a Congreve deve bas tar á 
justificação do bom conceito em que 
cralll tidos . 

A sua ép oca p assou, p orqu e as tropas 
não mais se emassam no campo de ba­
talha, porque as distancias de combate 

trações que adeanle darei, ficará provado que 
êste novo processo subslilue, de um modo 
perfeito e aceitavel, o laborioso processo "das 
aproximações sucess ivas" ·e com ele se iden­
tifica plenamente, quer dizer o que um resol­
ve teoricamente o outro Lambem o faz üa 
mesma forma e os resu!Lados são, relativa­
mente, idenlicos . Após estes prolegómenos, 
entremos no assunto. Façamos as f1guras 
anexas A e B, representando a primeira o 
1 o caso do projel il caindo na contra-encosta 
da massa cobridor a e a segunda o 2° caso de 
um lereno a c li vos o. 

lo Caso - D princípio em que se baseia a 
solução dês te caso é o seguinte : "A CORRE­
ÇÃO EM ALCANCE E' IGUAL A' DIFERENC.\. 
DE NfVEL " ENTRE A POSIÇÃO DA PEÇA E O 
PSEUDO-PONTO DE CHEGADA - a- DIVIDI­
DA PELO A.t~GULO DE CHEGADA " W" (óme­
ga) ". Este princípio r esume-se na seguinte fór-

m"ula: x = .!:Expliquemos se esta simples fór-
w 

mu la enunciada acima nos dará. o ponto aproxi­
mado de chegada do projétil no terreno da con­
tra-encosta. Encarando-se a figura acima, A, 
vemos qu e : o projétil cairia em o ponto 1 se o 
triangulo Q-a-ponto 1 fôsse retangulo em -
a - ; porém par a o considerarmos r etangulo em 
- a - , o cateto h, girando em Q como charnei­
ra, tomar ia a nova posição - Q - a - · c o 
tr iangulo r elangulo passari a a ser então - Q 
- a' - ponto 2 - , o q ue dari a o deslocamento 
do projéti l do ponto i para o ponto 2, por 

tornaram-se dez vezes m aior es, porque 
as formações r egulares assumem a tual-
m ente proporções de um crime. . 

Que se volte a algumas dessas dispo­
sições de outror a, e, estam os certos, os 
fogue tes vvltarão tambem , desta vez, 
com sucessos m ais fulmina ntes, dada as 
p ossibilida des industriais modernas . 

Não vimos n ós, na grande guerra, os 
m orteir os de trincheira, as granadas d e 
mão e o"utros engenhos obsoletos, colo­
cados em evidência, no m esmo gráo de 
importancia com que Sua Alteza, o Se­
nhor Conde d 'Eu, Marechal do E x ér cito 
e Com andan te Geral da Arma de Ar­
tilharia, preconisava o seu emp rego n o 
nosso Exército? 
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cau a do aumento AUTOMATICO, do s itio S 
de rn ais S'. Cons idcL'ando, em s uma, que o 
ponto 2 seria a pos ição de Clb~gada do pro­
jétil se o tr iangulo - Q -:-- a - ponto l -
fõsse rclans-ulo em - a -, não o é entretanto 
porque ao cons iderá-lo retangulo e igual ao 
tL·iangu lo rclangulo - Q - A - ·ponto 2 -­
existe, ainda, uma outra correção no a lcance 
a se far.er que tem para valor aproximado -
a- •2-, c que do 3 para 4, correspondeu ao au­
rmento, lambem, AUTOMA'l'ICO do sítio S mais 
S' de mais S". Tom-se, assim, que a considc-

h 
nll'ãl:l ua fór·mula x = - sondo X a correção •. w 

rw alcance M C a se fazer o h a çliferença de 
ní vel ontr·o a pos icão da peoa c o pseudo 
ponto de chegada - a - do projétil, acarreta 
a clir.er." que os sí tios S conhecido e S' mais S" 
rlcsconhacidos são FUNÇÃO da mesma fórmu ­
la c EJUil, e la, pol'Lanto, DA' AUTOMAT/CA­
.11 EN'f'E, a correção em alcance para tres ~i­
lios (sc nl!lo o maioL' dolos S~ , e poi· consequcn­
ciu, o ponto aprox imado de chegada do pro­
jóLil, pois, gcralrn cntc, .para achá-lo são neccs­
sa,·ias lrcs corrcõos do s íti os. Frjsemos osl.a. 
passas·cm: rea lmonLc, nos casos comuns, as 
C(.JJ'J,'c<;ões em alcan ce, dependem do dois ou 
ft·es s ítios, c, tem-se, ass im, os casos praticos, 
r·r la li vamcnlc, r eso lvidos c assimilados á too­
J'ia cxpos La. ac ir.na . Vejamos, por exemplo, o 
caso citado <i púg. 132 do Manttal do of icial 
m·ienlad01· rlc m ·lilharia. Aí o .processo das 
"aprox imações $Ucessivas t> dá uma correção 
em alcnnco ele 660 melros o para alça do pon-
10 ' lc chegada do projétil 2 .860 melros. Va­
lllos controlae êslc r esultado com o melodo 
exposto acima. 'l'oma-se a fórtnula (I ) . 

h 
X = ­

w 

.\ rlif'cr·cn~a '·l r.l ullitucle Ir é igual a 58 melros 
n o valol' elo angu·lo elo chegada w é igual a 
R::l,4 nrilcs imos . SubsLilui ndo-so estes valo­
t·cs em (I) vem : 

x = ~~ = O, k 690 tal o v a lo r da. corro cão no ai-

ea ucc pelo novo processo o QUQ controla com a 
achada polo processo das "aproximações suces­
si,'as ". Ha uma poqnona diforenca do 30 m·e­
II·M, porém, isto ai nda mais comprova que o 
rl'sultado achado é PERFEITA'l\1Jfu~TE acoi­
la,·cl. pois embora a diferença fôsse de 48 ou 
rnclhor de 50 melros, o ~ponto de chegada do 
pl'Ojótil ainda restaria dentro do retangulo de 
di~persão, conformo l'J.OS diz a. Tabela de Tiro; 
ademais, O§ dojs metodos controlados são teori-

cos c assim sendo os seus r esullados são Leo­
ricos e, perfeitamente, identificados. ~o expos­
to, se concl ue, pois, que o cálculo s 1mples do 
novo melodo é .preferível ao cálculo e traba­
lho laborioso do outro metodo senão dos ou­
LL'OS metodos. 

· 2• Caso - Da figura B Lira-se : 

h = xn·= y.w 

donde ..J_ =~ (1); X f- y = b (2) 
X W 

Onde, 

nestas fórm ulas n é a inclinação do terreno 
aclivoso, w (ómega) o angulo ~e _chega~a 
tirado da Tabela de Tiro e b a proJecao hon­
zonlal do acl ive do terreno, todas estas quan­
tidades nossas conhecidas. De (I) tira-'Se:: 

x = n . y que sendo substituído . em (~J 
dá o valor de y - correção a deduzL~ x:o al­
conce - e que dará o ponlo M proJecao du 
impacto do projétil no aclive do terreno. Por 
exemplo, suponhamos que, no f • Caso prece-

x n 62,4 1 d d dente, se Lenha:...:._ =- = 
24

.., = 2 on e se y w I .o 

tira: x= _!. y. Substituindo-se em x+y= 400 ms. 
2 

vem: 3. y = 800 metros, qne dá .Y = 266,6 
metros, tal a correção necess~na para se 
ter o ponto de chegada de projetrl na CARTA· 
Resumindo-se o que se tem de fazer em 
ambos os casos acima: a) com uma das 
pontas de compasso na posição da peça, ou 
melhor, da Bateria, como centro c uma aber­
tura igual a s t, traçar, na car~a, um arco 
de circunferencia de valor aproxLmado de .2/3 
de 300 metros, que é freRte normal ~axLma 
atribuída a uma bateria para ser batrda; b) 
traça-se um determinado numero de pla~os 
de tiros que formarão assim um fetxe 
C<mico · c) faz-se para cada alcance dês te 

, , . d ô d com feixe, a correção respectiva e e ac r o 

a fórmu' la x = ~em que h 6 uma quantida-
< \V 

do variavel; d) examina-se a top?g!"afia do 
terreno nos pontos de impactos corrigtdos o se 
o Lel'l'eno fôr em aclive entra-se com a corre­
cão do 2" Caso tratado acima e desta f~rma 
Lemos o problema resolvido. Para termmat·. 
convém observar que, com a prática e com o 
auxílio do uma régua graduada, chcga-so. a 
determinar, no 2• Caso citado, com relativa 
J'apidcz r fucilidadc a correção a menos a se 
razel' no alcance para se Ler os verdadeiros 
pontos relativos de chegada dos projétis no 
terreno aclivoso. Em tempo declaro que fiz 
um decenio de exemplos tirados da carta 
de 1/1 o. 000 da região de Anchieta o relativo~ 
ao 1• Caso que comprovaram pleno exilo deste 
processo de dctormjnacão dos a lcitucos mínimos. 
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GAZES DE COMBATE 
O PltOBLEMA DOS PROJE'l'IS COM CAltREGAMEN1'0 LIQUIDO 

Pelo 2° ten. art. Henrique Oscar Wiederspahn 

Embora j á existissem proj etís com car­
regamentos liquidos em p ecruena escala 
em 1914, os tecnicos sempre afirmaram 
que este problema era uma verdadeira 
audacia balística. 

As primeiras munições com cargas 
irritantes, como os projetís T, Ni, B e Br, 
empregaram substancias solidas. Os r e­
sultados pouco apreciaveis levaram os 
estudiosos na Alemanha a se dedicarem 
ao emprego de liquidos nos projetís. Os 
resultados sumarios obtidos com o 
Minenwerfer ou morteiros de trincheira 
os animaram. Contrariando avisos do 
comando de artilharia, r ealizaram d epoi: 
experiencias com granadas de obllzes. 

Inicialmente dominava a ideia de· que 
a carga de arrebentamento deveria ser 
bastante potente para a granada nunca 
perder sua ação explosiva p elos esti­
lhaços. O agressivo assim era pre­
judicado em sua quantidade. Havia 
lambem um leve escrupulo quanto ás 
convenções de Haya que v edavam o 
emprego de proj e tis que tivessem por 
fim principal a produção de gases asfi­
xiantes. Fôra traçada a fórmula se­
guinte : "Les effects produits par les 
éclats doivent toujours surpasser ceux 
causés par les gaz" . 

O verd adeiro impulso dado aos pro­
je tís com predominancia de carga liquida 
agressiva deve-se aos francêses com o 
emprego da gr anada n. 5 com fosgenio 
par a o seu 75 de campanha. Os tecnicos 
renderam-se á evidencia dos r esultados 
obtidos. 

Sôbrc este problema temos os tra­
balhos do comandante Nebout c do 
Lcncnle-coroncl Duchêne onde colhemos 
os dados para estas considerações. 

Sabemos que um a aranada com cara a 
solida, de calibre a~ l ançada de u;;a 
bo~a ~c fogo cuja inclinação final das. 
ratas c O, com velocidade inicial Vo, 
toma uma velocidade de rotação t~QI:i<;a 

que, expressa c1n numero n de vollas por 
segundo, é : 

Vo tgO 
n = ----==---

7ta 

Apezar do . turbilhão provoca d o u a 
secção da boca pelos gases de projeção 
fazer variar a velocidade d e rotação 
teorica, sempre se consider ou est a j.gual 
á v elocidade de rotação real. Tambem 
se tem admitido que esta velocidade se 
mantem constante durante todo o per­
curso q a traj etoria. Como as forças C:flll.~ 
influem nas variações d a velocidade de 
rotação são despr ezíveis, mesmo sendo 
inevitaveis, estas hipoteses têm sido ve­
rificadas pois não dispoem ainda os 
balísticos de meios p ara medir aque\a 
velocidade. 

E' evidente que, tendo o projetil uma 
car ga liquida em vez de solida, tudo não 
se passará da mesma fórma. O liquido 
t em liberdade de se deslocar d entro J e 
de seu continente, pois não faz sistema 
com a granada que nada mais é que um 
recipiente de transporte. 

Por m elhor e mais racional que 1;ej u 
a colocação do liquido d entro da geanaJa 
ha sempre uma força r etardatriz bastante 
consideravel desde o percurso do pro­
je tíl na alma da peça. R esulta daí uma 
aderencia r elativa que não dá ao liquido 
o tempo necessario para entrar imedia­
tam ente em rotação até o momento em 
que o projetíl abandona a boca de ·fogo. 
Dar-se-á então, durante um lapso de 
tempo desconhecido, o equilibrio de ve­
locidades entr e o liquido e seu continenlc. 
Este p erde o que aqu ele ganha. 

E'-sc então levado a julgar que um pro­
jetíl com carga liquida gira menos rapi­
dmncnte que mn com carga solid a . 

Entretanto as expericncias balislieal-i 
r ealizadas por diversas vezes em 1Hl6. 
1\.)17 e 1918 pelas comissões d e Boun!cl 
c Cal ais, de projetís com carga solid;· c 
com car ga liquida de peso total variando 
de 5 a 45 kg. e em alcances de 3.000 
a 18.000 metros, mostraram uma con­
~ordancia praticamente ::~bsoluta entre n~ 
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trajetorias de ambas as categorias de 
projetís . 

O que surgiu então foi uma duvida 
quanto á constancia da rotação dos pro­
jctís, seja qual for seu carregamento, 
durante o p ercurso da trajetoria . As 
cxperiencias de 6 de abril d e 1916 em 
Fontainebleau, com granadas traçadoras, 
demonstraram a fragilidade das teorias 
da balística racional baseadas na cons­
lancia daquela rotação. 

Esta experiencia veiu confirmar a ve-

racidade da leü = _::}__p a ra as trajetorias 
n 

dos projetís de diversos calibres, onde V 
é a velocidade de translação num instante 
dado, n a velocidade d e rotacão em 
voltas por segundo e i. o passo, no 
mesmo instante, da helice traçada pelo 
proj e til dado. 

As diferenças de alcance tambem são 
mínimas. Para um carregamento liquido 

da granada do material 45 modelo 1916 
de p eso 35kg470 com 2kg130 de vincenita 
para a granada explosiva comum ha 
apenas uma diferença de - 2 m etros em 
10.800 metros de alcance com angulo 
de tiro de 15°. Manuseando os quadros 
do "Bulletin de r eseiguements de l 'Ar­
tillerie" de janeiro de 1918, cnconh·amos 
aumentos de alcances até 121 metros c 
diminuições até 223 m etros para . as 
cargas liquidas da vincenita e colonglla. 

A pratica veiu pois demonstrar que os 
carregamentos com líquidos agressi~·~s 
nas granadas tox.icas poucas modifi­
cações vêm trazer quanto ao alcance e 
a curvatura da h·ajetoria. 

No caso das bombas de trincheiras, 
onde a ausencia de raiamento n ão 
produz a rotação do projetíl, o papel da 
carga liquida tamJJem faz variar pouco 
os resultados obtidos com as bombas 
explosivas comuns. 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

CIRCULO VICIOSO A EVI'f AR . 
O cxaine mais superficial de nossas 

coisas militares r evéla, de alguns anos 
paL"a cá, continua preocupação com a 
cficicncia dos quadros. 

A sistematisação da progressividade 
do ensino militar, razão essencial do 
texto da lei do ensino, já algumas veses 
refundido para Inelhor assegura-la, é a 
mais evidente comprovação de tal afir­
mativa. 

Desse modo é que a eficiencia dos 
quadros, como das nossas precípuas 
necessidades militares, se v em genera­
Iisando ao ponto de contar hoje, sem 
nenhuma duvida, com a totalidade da 
opinião militar v*lida. 

.. .. * 

Apezar desse progredir, lento mas 
seguro, a eficiencia dos quadros se vê 
ameaçada por serio p erigo. E' indisfar­
çavel o "trabalho" diante da futura va­
Jorisação dos cursos para o acesso por 
mer ecim ento. 

Esse p erigo já se revéla em fatos. O 
Jll·ojéto de lei de promoções desperta o 
inter esse da aquisição dos cursos. E' o 
estímulo á de dicação profissional e 
lam~em um m eio de seleção. Aparecem, 
porem, paralela mente, as tentativas dos 
atalhos sugeridos pelo m enor esforço. 

A tentativa de matrícula irregular n a 
Escola d e Estado Maior, cujas muralha~ 
taH,ês não resistam ao enxame de candi­
da tos d e todos os quilates e sem as cre­
denciais regulamentares, é um p erigoso 
m eio de ingresso no nosso nllais impor­
tante estabelecimento d e ensino militar 
e constituirá um precedente difícil de 
não ser invocado p elos que, no futuro, 
queiram r>enetrar da maneira h oje ple i­
teada. 

.... "' 

A constatação desses fatos, que s~o 
d e resto do conhecimento de nosso m eiO 
militar, é aqui feita apenas para ~ali­
entar a inocuidade de certas medidas 
que visam a eficiencia dos quadros se 
n ão se evitar os procedimentos capazes 
de neutraliza-las. 

Se a aquisição de cursos beneficiam 
o acesso e se as condições de matrícula 
e promoção nesses cursos são barate­
adas, é. evidente que o esforço, por 
m elhor intencionado, se anula. 

Focalisando esses aspéctos atuais do 
problema da eficiencia dos quadros, f a­
zemo-lo cct'Los de que seremos enten­
didos p elos chefes que detêm a respon­
sabilidade da defrsn militar do pnis. 
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SUGESTÕES 

I 

Processo de babiiUa~ão ao montepio militar 

Uma contribuição á comissão encarregada de estudar a sua simplificação 

Pelo 1 o ten. João Baptista de Matos 

Atualmente o processo de habilitação par~ 
peroopção d'o montepio, a~pesar da creação da 
habiJ'itação provJsoria, aind1a oferece dificul­
dades, todas decorrentes de duas exigencias, 
uma superflua e outra dispensavel. 

A surperTfl.ua refeTe-se á apr-esentação de 
certidões de haver o milHar contribuído som 
inLerru!{>ção, como se fosse ll)Ossivel interrup­
ção em cont1·ibuintes do montep~o obrigato7'ÜJ. 
Isso mesmo já fo1 objeto do art . 88 da lei 
n. 2.842, de 3 d e jane ir"o de 1914, que ~ter ­
minava : 

"Fica dispensado aos herdeiros d'os 
oontt•ilmintes dD montepio obrigatorio, 
cujas contribuições foram descontadas 
Pm folha, a exhibição da certitdão dêsse 
rpagamento, su'bsi.stind•o, porém, essa 
exigencia para os daqueles cujo paga­
mento fÕT feito por meio de guias." 

I nfelizmente, como essas pl'escl'ições oons­
lassem da le i OJ'çamen.Laria, foi apenas uma 
lr,i anua. 

E>ntrotanLo, a nooess idade de tornar a citada 
lei permanente foi reconhecida pel'OS funcio ­
n arias da fa;--..enda e 'lambem pela comissão 
nomeada, ICOm autot·izacão do Congresso, para 
pr'oj etar uma "Cons01lidação das Disposições 
ÜI'CamenLaL·ias", tendo sido a mesma le i in­
cJujda enf re as tdisp'os.içõcs consolidooas -
art. 542 da z· ddição. 

A Consoli dação não c hegou a ser apl'ovada 
pQIO Gongresoo, em vi s.La da s ua dissolução, c 
ass im não so tornou le i o at:l. 54 2, qu e viria 
Qvif.aJ· a per•man11ncia d111011n. exigonc.ia s up<w-

11! 

flua na habilita-ção cujo desUJpaeecime il lo se 
illllPÕe por ser o fa•lÓr que mais retart:la o oro­
oes.so. 

Qual o .oiicial que em 25 anos ~e &erv ico 
nã:o p ercebeu v encimen tos .por mats de de1. 
J'e.pat·Lições diferent-es ? . 

Pois na !Siluacã·o alua! a vjuva .le!-d de a 
essas .dez reJ?al'tições requ eree ~~rlt does P~'o­
banl,es da conL1~iLbuicão d~ mi·h,t.ar flalectdo 
para o montepio ob?·iuat~nio. 

Si o mi:tiLar sru-viu nas Esladoo ex:t.roemos 
e fa leceu num deles, além das despesas Im­
v erá. u:ma dernoea min.ima de lres m ellCs na 
obtenção das cerüdões. . . . 

A ouLea difi<mldad-e di:.:: reS'_PCJto á wd~nt-
7.açã.o iPaga nas h~jlitações f~~.tas. na~_nud '~?­
J:ias mi litares, quando o rnt.ltLaL .n:w de txa 
declaracão de bee'deiros. 

E' exal.o qul6 Wdos podem e dévem de ixa~· 
a dool ::~<ração, Jl'!UB nã.o é .m~nos exalo que a 
viuva não cabe a resP'onsabi!Jdàde dO ~ai falla. 
acrescendo qu e enquanto a imporLanCia a . pa­
gar faz semJ)re grande fa! La aos herdo tros, 
pouco adiantará ao aud~loe, peomoLot• e es­
cJ•ivão, pola .pequena parcela que oompete a 
cada um e consf.ibui r uma r enda eve ntual. 

A s utpressã() das presceições a J?Ot:.La.das . pódt• 
so-l' PL'oposla, dlesde já, pela comiBsao, po ts em 
nada pr·ejudicaTó. as demais m~cHdas previstas 
e em muito faci li LaL'á os a-tuais habili tantes n 
cDrrresl))l)nd eJ•(t pi·onlaane.n.Le ó s inlenQões rio 
S1·. Mitnist,·o da Gu'8rl'a qu'e ent1·e os inume­
J'OS 1Jrob le1nas iJTIDOl'lantcs a r e.'>O l•VQl' niio Ps­
fltt cr·PJ':'l o dos lt PJ' Ii e iros dos militares. 

O tiro de costa 
Pelo cap. Ary Monteiro da Silvgira 

E' com gennde sali~Sfaçã.o qu e vejo agor'a 
os assuntos relativos ao {i?'C controt de costa 
degpet'lar r ·eal inteL·esse e mesmo esLuld'os c 
J'ealizacões origi11ais e .conscionc.ioSQIS . o fato 
de não lermos tido Lodos os modernos apa­
relhaf':lentos não podia juslifrcar ineroia em 
matPJ'J:1 que di;r. lão de pe rLo com a c fi>Ci encin 
tios n o.~sos forl~>s. 

As;> im, os s.is temas (lo em ere-encia, qus ll!m 
SUJ'gJdo, devem ser olhaJdos com s imrr>a.lia <' 
J·eopreS'e.nLrum esfoQt'ÇOS e iniciativas sobeemoflo 
convenJ enlc.s . 

l\lus ~ulgo qu e (e n is to cons isLcm as minha!\ 
s ug.eS>tocs) nara um l'esulf.ado mai s eficu, 
deve o M. da G. nom flar ttma coani s~tiio pa1·n 
C'Oorxlrnar· cs foJ·ços c inic iuf.ivas vát'iRS, (Jllt> 
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l~rn. s urgido em muiLo~ dos nossos fortes. 
d~ ass im serão obtidos os m e1hore.s resulta­

s . 
ltista comissão (1), (•da qual devem fazer 

~<ltte <Of iciais qu·c l.eriham se dedica.do a esta 
S.l)Pc ie ou l' a.mo de A.) terá por fim: 

rr 1". Padron iz:llr os s.is Lemas de emet·gencia, 
~'evendo c real izaDJdo um apel'fe.içoameoLo 

:.)J•og,cssivo dos meLados, artifícios, eLe .. , efe­
•llan<Io as experiencias nooessarias; 

r> 2• . COiJTllp l-clar as la•belas d'e Lira com ')S 

lementos de .correção qu~ essas tabelas não 
l~~ suirem (á s emelhança elo que fizeram va­q'0s. paíges .após a guerra européa, entre os 
u a,~ podemos c itar os EE. UU ., Espanha J Ve"· Balís tica J~xt.cr i ot· y 'l' it·o Nava.l de 
an<' r· y Vdln.) . ; 

3°. Prever, projoe.!.ar e, logo qu e possível, 
1·ealizar .adaptações dos modernos sistemas de 
{ire cont1•ol aos noSSiOs .fort;es, es'tabeleceQdo 
um entendim ento com as fontes produtoras 
es ~t·an~e iras . Os moder.nos sis temas realizam 
a ponlaria contínua, c levam em cont.a todas 
as COI'ret~ões : movimentos do objetivo c balis­
licas . Lambem continuamente . Mas é preciso 
ter . eonpre Pl'esenLe que a .alma d'esses sis­
temas é o C<hlcll'lador cuja con.LeXJLtl!t'a interna 
se baseia (e nem póde de modo al~Ulln deixar 
de ser assim) nos dados on ebem.e1Hos de 
COI"''eçcío das tabcW.s ele ti?·o . 

( 1) A idéa não é nova. nen'll origina!. Nos 
F.E. liU . exi ste uma c:omissão pet·man enlr, a 
'J'he Cons t A?·tilhen t Boa1·r/ .. 

III 

Relleiões em forno do proJeto sobre lei de promoções 
Pelo Cap. G. Tvlenna Barreto 

1 .o Projeto ele lei de .promoções, mandado pu-
111 cat· pelo l?ovêrn_9, mereceu, a nosso vêr, al­

gumas cons1deraçoes que procuramos reunie 
!l as linh as abaixo, sem outro intuito, além do 
~:lcJ·esse na tu ra l que desperta a salutar medi-
] ,a:. n~s ta fa se ele renovação que atravcssa o 
!.:>.:et·cJto. 

.O.ucrn possuir noção de psicologia da vida 
~1 'l!lae, constaLará, desde logo a dificuldade, 
~(1 1t~o a impossibi lidade em que' se encontra um 
~:-1 <!l e de c~ Lerna.r, com justiça., a sua. apt·ecia­
('lo, lraúuz1da em gráus, sob os mu lLiplos pon­
•0 S de vista de que cogita. o projeto em apreço. 

Inicialmente, o gráu de idoneidade moral, no 
~L!C se r~fe t·c ao l l'a~o d~s din:beiros e bens ~u-
1~1 Cos, nao será eqlll tattvo, v ts to essas funçoes 

11.tto se entendere m propriamente com os ofi­
Cia is das armas. 

i\' grande ma ioria dêsses oficiais não se ofe­
~·~·ceu ensej o .para demonstrar a probidade e 
l• su1·a no trato da coisa. pública, razão 1por que 
o .gr·[tu em aprêço não traduzirá a verdade, que 
s~> scwia posLa á prova em outras circuostan­
c· rns da vida m il i tar. 

.N9 .peoprio serviço de In tendencia, existem 
fJf lc1a1s qu e nunca exerceram cargos de res­
ponsab ilidade em ma ler ia de dinheiros uo Es­
ta do, lim itando a. s ua atividade diurtuna a mel'o 
r•xpcrlienle de natureza burocratica. . Outros ba 
qu e demonstraram honestidade no exercicio dos 
c·a• ·g·os aludidos. 

Mas, nem por isso, a nosso vêr devem esses 
ofi ci ais mer ecer gr:iu que os colocaria. em si­
! uacão pr ivi legiada sôbre os demais sem u m 
1nol.ivo superior qu e a justifique. ' 

Nes tas condições, sempre que o chefe ou co­
mandante t ivesse razões para duvidar da ho­
ll i'S I. iclade profissional elo subordinado deveria 
rJ izô-lo na folha de qurulificação réspecLiva, 
.iu,; t. i f'icando c compeovando La.! asser to, com o 
.i11izo ele outros oficiais, no min im.o cinco, de 
igua l llalclJLc, on superior, on inRLrn indo-o colll 

queixas fundadas de elemeLos estranh os á pro­
fi ssão á v ista. de inqueritos ou s ind icancias, etc. 

E nfi m ha muitos recursos para documenla t·­
se uma af·irmaLiva verdadeira, maximl• Clll se 
LJ•ata ndo de assunto melindroso quo deve scl' 
oiJI'igatol' iamenlc justificado e esclarec ido. 

* * * 
Enumerando os requ isitos para o acc:5SQ, o 

pl'ojeto desce a detalhes. que não .só dific~ l~am 
sobremodo a apreciação elas qualtdades nn hta­
r cs, como impedem um· juizo positivo, clal'o c 
s i nlelico. 

Os i tens 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, , 1~, 1~, 
15, 1G, 17, 18, 19, 21, 22, 24, 25 c 26, 1~t~ o, 
csp ieilo de justiça, a liludes claras e defm1das 
na vida diaria, desassombro an te as responsa­
bilidades, dispos ição para o lrabalbõ, calma 
manifes tada no exercicio de seus d everes, 
cne1·g ia na execu ção das 'proprias decisõ.es, d<?­
m inio de s i m esmo capacidade como dJSCJ1Jl~-
11Lidor , coct·encia nb pr ocedimento, conslanc1a 
11a execução dos progt·nmas dos t~·abalhos, _pcr­
sislencia nos esfo rços empreend idos, l.ealdad~ , 
independencia subordinação e r espeito, cxi­
ge ncias c condesccndencias no LraL~menlo dos 
suhOI'd inados, pontualidade, dis~recao e l:e~er­
va amor ao serviQo e pr oced1men!o m iiJ tar, 
sãÓ atributos qu e <levem co~xisLir na mesn~a 
individualidade e quo resum tdos na expressao 
".Espírito cívico c militar", obri.gam o chefe .á 
s inLesc no julgamonlo do sub<?r~ 111 ado, scu1 nn­
nucias cloprimenles para o ofiCial em exame. 

Esses inumeros itens seriam, quando muito, 
o guia do chefe pa ra exprimir, no gráu m ere­
cido o "Espírito c ivico c militãr" do suboi'di­
nadÓ, porque, convenhamos, muitos atribulas 
rios qup rot·am t•oferidos nestas cons ideracões, 
dependem ele "oportunidad.e" para que a sua 
apt·eciar;ão seja feita com JUSLeza e criterio . 

Dest'at•l.c se russo vencedor o nosso PJIII•l 
rlf' vi. La, u 'chefe leria maior lihct·darlP dP at:ito 
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c o gráu .por ele conferido s e aprox imaria 
muito mais ela real idade c da jusLiça. 

* * * 
• .\ lude o projeto, nos seus itens 6, 11, e 12 . a 
qualidades qu e reputamos cxcepciona i:;, como 
t·Pqui s ilo:> pa1·a promoção. 

A atit udc assum ida deante de situação im­
prevista c difici l, o espírito de decisão e in~­
cialiva cleantc da insu fici encia ou inexis tencH; 
de tlle ios para execucão dos trabalh os normais, 
ou rm cumpl'imento de m issões especia is ou 
rve ntua is c resis tencia oposta ás tendencias P 

ações que procmem retardar a execução dos 
lraha lltos correntes ou especia is, cons tituem, a 
nosso vêl', atributos invu lgares do oficia l e, por 
i s:::o mesmo, resum idos na expressão "Facul­
cl aclcs super iores", devem cercar-se do maior 
c11 idado c criterio na. s ua apreciação. 

H.cpre:;entando esse gráu um si nal de supe­
rioriclade do ofic ial, sôbre os seus cqmaradas, 
impõe-~e uma ampla justificativa da autori­
dad e class ificadora, .podendo a Comissão d::: 
P romoçõrs modificá- lo ou torná-lo sem cfeilo. 
rm razões que serão publicadas no Boletim do 
J<~x <~ t ·c i lo. 

* * * 
~a rxpeessão "procedimento p r ivado e pú ­

bli co". l'esumieemos os atr ibu tos prev istos no" 
i 1 ens '27, 29 o 30 do projeto, is to _é, ed uca cão e 
pl'OCNiimcnto peivados, espí ri to de urba111da9~ 
,. cavalheirismo c aspecto marcia l c cor rcc;.ao 
nos uniformes, que ficariam ao cei tcrio do 
c,llpfe, niJ•ibní-los n um un ico gráu . 

* * * 
·· C a paci(lnrJe profissional" encerra, a nosso 

Yh, lodas as qualidades de que tratam os 
iiPilS 25, :H, 32, 31, 35, 36, 37, 4.0, 42, "3 C ""• 
as qua is drixam os de repelit·, porque se ach am 
ao alcance dos interessados. 

:Xão se compl'ecnd e, cfelivamente, um oficial 
ettju compclcncia profissional é um falo incon­
eus:-o, c!Psliluido de qualidades intelectuais . . . 

B:>I P o vcrd adcil'o espírito do exército mo­
nr i·no. c n<\s não devemos argumentar com as 
pxcrcõcs, s i é que elas real mente 'existem. 

* * * 
De\'l' t'i a cons lilu ir obj eto de exame concien­

cioso das autoridades competentes, a " folh n d{! 
~c l'v ic:os ao :llixército c á Nação", na qual ~n 
ap1·rc·iar in o valor c util idade das obras P.u~l!­
c:arlas, l'elatorios, conf01\0nc ias, estudos crllJcos 
<' outros trabal hos executados no país c 110 ('5-
lmngr. it·o, por oficiais elo Exército. 

Essr grúu set• ia pr ivativo da Cqm i s_s~o ~c 
l't·oulm;õ<'s, quP pot· seu t LJJ'I10, o JnstJftcarta 
Plll HolPI im !lo gxérc i~o. 

* * * 
:\fui .;ahiamrntc esla hrlecc o at·L 1o do pro­

jl'lo: '" .\ Jli'OllHlÇão dos ofi cia is <.lo Exército 
!lfio ,·. pt · •~ l llio nrm J'ccompcnsa pessoal; é a 
dPsigna<·fio fe it a vrlo Pl'os idrnle da H.rpública 
rio..; 11111' 1'111'1'111 .it ilgados mai s aplos no cfr sem-

penh o de · fu nções ma is importanLcs no poslo 
imediato", etc. 

Deante dêsse princípio salutar, nada im­
pede que os m ili tares q ue se julgarem em 
condições de acesso, se candidatem á promo­
<;ão, documen tando a. sua pretensão com pro­
,·as salisfatorias e regulamentares. Jsso é 
m uito mais e levado do que recorrer do juizo 
emit ido pelo seu ch efe, ou solicitar padrinh os 
para interceder no sent.ido de u ma promoção ... 

Ademai s, não se pode tolh er o d ireito dos 
oficia is pugnar em 1pelos seus in teresses, aspi­
rando o exercíc io de postos superior es, u nico 
c J'Ca l esLímulo daqueles que se devo ta m :í 
ardua profi ssão das armas. 

E, .por fi m, esse processo teria o merilo de 
acabar com velh os costumes que Lanlu Lêm 
compr ometi do o princíp io <lo Jnet·ecimcn l.o c, 
q ni r;ú., o decoro ela profissão. 

* * * 
Finalm ente, a parLc rela tiva ao tem po m i­

n itn o de pcr mancncia no posto, deverá sofrer 
u m pequeno adi tamento. 

J\'estas condições, o interstício de 1 o tenente 
a capitão, ser á, como preconiza o .proje lo, islo 
é, de tres anos, com a segu in te adenda : "ou 
se le anos de oficia l", pois a tan to som a. a p cr­
mancncin exigida nos postos de aspirante, 2• 
c 1" tenen tes . O interstício de cap itão a ma­
jol' será mesmo d e cinco anos, com a adcnd a : 
"ou doze anos de oficial ", po is u tan to soma 
a permanencia nos postos de aspirante, 2• c 
L" tenen tes e capitão. E assim POl' dean Lc. 
E' obvio o intu ito dessa med ida, qu e v isa con­
jurar, tanto quanto possível, a falta de cqui ­
rladc .que se tem observado nas pt·omoçõcs dos 
ofic ia is, cu jos quadros são muito sensíve is ao 
f ai 01' SOl' le . . . 

* * * 
Resumindo as cons iderações a11Lcriorcs, cn­

t~ndemos que a fo lha ou folhas de q ualifica­
fiao propostas no projeto, devem cons ignar os 
s rgu in te requisitos : 

lo. Honestidade pessoal, para. a qual não 
rxis tc gráu. 

E'. ~ caso do juizo documentado do chefe, si 
o ofJCt~l houver ·praticado qualquer alo de des­
h onesttdade par.ticular ou pública, n ada de­
vendo constar em caso contrário, que deve 5er 
o n ormal. 

~· · "Esp írito cívico e militar", a inteiro Cl'i­
tct'J O do chefe que d ará o gráu na escala J1l'O­
vist_a no proj eto, sem r ecurso de qna lquc l' es­
pccJe . 

3•. "Faculdades superiores" a crilcrio do 
chefe que justificará o gráu, 'embora dcpcn­
dend_o de confirmação <.la comissão de p l'o­
moçocs . 

."· · "P_roc~dimento privado e .públi co", a i n­
lf' tro crtLcrJO do chefe, sem recurso a lgum. 

5". "Capacid ade profiss ional", cujo gl'áu dPYe 
r-; l't' t'xpress_o pelo chefe, som recurso de qunl­
Cfllf' l' r spectc. 

ü•. ".Folha. de serviços ao Exél'cilo c á Na­
ç}ío", caso que avcn tnmos paJ' a s al ir n lm· a opr-
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A equação da guerra 
.Vota ela Red. - O que pnúlicalltiJS abuixo é um e.rll"lllu de um 

trabalho apenas iniciado c i nedilo elo 'J'en. /l r· rminiu 
,lfber l o Cctrl os. O auto!' é conhecido ent nosso r.J·e 1·cito 
pela sua rara inleliaencia . Z.'alceelt cnt 1914. nos .20 anos 

ele idade, c já havia pnbli caclo trabalhos nolavcis rtu 1/0::Wts 
l'cv islas militw·es. tais como : A epopéa nupoleonic11. culwi ­
l'avel analise pl'incipalm e?llc das campanhas c/(1 ftulio: 
A ?Wvem miurantc, esluelo a]JI'O( nuclado ele f ilosu{irt rln 
h islor ia das (J tten·as do Rlt eno, em tonw da ru111p1L1z ft u 
de 70 . 

fJouco an lcs de f uleccr, 11m m e;:; talvez, luwia f eito 1111 Cllcú 
Mililcn· 110lavel conf ercu ci CL sobre os l ?n1Jeriuli:>lltns mo­
de?·nos, causas da (!tterra de 1914, que é wn rst udn rl t• 
aranclc v alOt'. . 

A lém di sso, 1ntblicou em HJI 3 o cliSC ILI'SO t]lll' prnf t'l'lll 
?tct 1tJ. ~f. . por ocrts i ão da despedida tla lltnna d· ftJwtrl:­
heiJ·os; é tl/11 t i'Uballw todo objetivo sob1·c os nllus intc-
1'esses de nossa polilica mililw·. 

Si fil osoficamen te o g l'a ndc axioma da 
g-uer ra estab clc.ce u tmid.C!fle nesse cl eparla­
mcnto do saber h umano, a sua realização pra­
tica tão p el'fei Lam enlc engrâza as s uas três 
grandes rodas que tudo a í se nos apresenta 
como um dcliocado mecanismo . 

I mpó1· a vontade ao inmniao é a ?TWUt 1JOde­
l'osa que aciona toda maquina da aue1·1·a. 

Para isso é necessario ser o nucis { 01·tc nas 
ocasiões dec-isivas - ma is f orle nw1·al c mat-e-
1'ial1nente. 

:\Ias q ue de-vemos entender por for ça inoral 
c por for oa materia l ? 

Don de pr ovêm essas fo rças ? 
A f o1·ça mor·a l é a vontade c a cspe1·ançcL de 

vencer-derivando a vontade das ca usas c 
fins da g~erra, por tanto da s ua política c a 
es11emnça da f m·ça m.atMial . 

Esla é o pode1· vence1·. E' u ma função da 
csLl'atcgia c tati.ca ou do Gene1·ul em chef e, c 
da A1·te Militar ou do Estado Ma:io1· . 

ros idaclc c devotamen to dos ofi ciais á. classe c 
ao país. Privativo da. Comissão d e P r omo­
dírs, que deveria justificá-l o em Boletim elo 
Bxérci Lo. 

7". "Capacidaclc física", nos Lermos do pro­
jdo. 

. 8•. "Cursos n_lil itares", nos termos do pro­
Jeto, mas apreciados separadamen te e não em 
conj unto . 

Vemos pois, ass im, as fuq~:õcs de cada ot•gão 

na guerra. 
O estadista provoca ou evita a lula; o Gc­

nc t·al em chof.c a dcr igc nos campos de ação 
da eslraLegia c laLica; c o estado maior a prc­
pam e conduz nas de l icadas zon as da al'lo 
mi litar . 

A s im podemos dizer : 
I 111.por a vontade ao ·inimiyo é o graJ1dO pro­

blema da guerra. 
Traduz ido em linguagem algcLr ica, ele nos 

conduz a u ma equação de ~· gráo da fór.tna. 

ax2 + bx + c =o 

a, ú, c, os par amctros, são u estadis ta, o gcnc­
ml em chefe c o estado maiol' . Deles depen­
dem as duas ra iscs da equa<;ão : a t orça nwt·al 

c a {o'l'(:a mate1·ial . 
D i pos tas em binom io com a incogn ila, mul­

l ipl i c a elos os tb inom i os, onaonLramos a cq uarão, 
is to é, n probab ili dade do ser o ma is forlc nas 

ocasiões decisivas . 

O p l·ime it·o ('.aso, com o juizo dc!';f<tYoraYcl 
do e~h cl't• · tluvidamontc documcnlarlo, invalida 
lodos os 'clcn1nis atribu las, o incomnalibiliza o 
ofic ial para o acesso ao posto imediato. 

Os _2•, ft•, 5•, 7• 0 s•, são casos de gl'áu ohl'i­
gatot'JO. 

Os 3" e 6• são casos de gráu facullntiYo, dc­
Yi damen lc justificados. 

Ass im compreendemos o projeto, saho me­
lhor juizo. 
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